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Este número d’A Internacional sai a 
dois meses da abertura da conferência 
internacional das organizações do 
Comité de Organização pela Recon-
stituição da IVª Internacional 

(CORQI), nos dias 6 e 7 de Novembro de 2026. 
À conferência seguir-se-á uma reunião do 
Comité Internacional contra a Guerra e a Explo-
ração pela Internacional Operária (que conta 
com a adesão de militantes operários de 48 
países) e um comício internacional em Paris, no 
dia 8 de Novembro. 
No intuito de dar continuidade à discussão em 
andamento sobre a constituição de verdadeiras 
organizações comunistas internacionalistas nos 
países em que os militantes do CORQI intervêm, 
que se batam pela construção de verdadeiros 
partidos operários revolucionários assentes no 
programa da IVª Internacional, a conferência 
continuará a avaliar o momento da situação 
mundial. Digamos, chegados a este mês de 
Setembro de 2026, que os traços gerais da situ-
ação confirmam as análises que anteriormente 
apresentámos. 
Nos meses mais recentes, assistiu-se, em particu-
lar, à manifestação das consequências trágicas 
da desregulação climática — inéditas tanto na 
forma como na amplitude — que, nos vários 
continentes, têm afligido centenas de milhões de 
trabalhadores, camponeses, jovens. Mulheres e 
homens viram-se, às centenas de milhões, à 
mercê dos elementos: canículas, incêndios, 
tempestades, tufões que tudo devastaram à sua 
passagem, reduzindo a cinzas seres humanos e o 
ambiente em que viviam. 
No exacto momento em que esta revista é dada 
ao prelo, ainda não se conhece o balanço das 
terríveis inundações que acabam de cair sobre 
as populações da China e do Nepal. Nada nem 
ninguém tem a capacidade de prever com exac-
tidão quais serão as próximas catástrofes e as 
suas devastadoras consequências para a hu-
manidade e o seu ambiente. Elas virão, porém 
— sem dúvida com gravidade ainda superior à 
daquelas a que temos assistido. 
Uma coisa se pode afirmar com segurança: os 
governos capitalistas — particularmente os das 
principais potências imperialistas ditas desen-
volvidas — têm-se recusado a tomar as medidas 
que os cientistas, há anos, se não décadas, 
reclamam, pela simples razão de que elas estor-
variam a actividade e os sacrossantos lucros das 
multinacionais. 
No intuito de despejarem somas cada vez 
maiores nos orçamentos de guerra e em ofertas 
aos capitalistas, esses governos dão machadadas 
implacáveis nos orçamentos dos serviços públi-
cos, preparando minuciosamente as condições do 
desastre. Por outro lado, a desregulação do clima 

só poderá agravar-se com a anarquia da produção 
capitalista a alimentar o aquecimento do planeta. 
Tanto mais, se se lhe somar o alastramento da 
guerra imperialista, em todas as suas formas — 
do genocídio na Palestina à aceleração da guerra 
entre a Ucrânia e a Rússia, da guerra de pil-
hagem da República Democrática do Congo às 
ameaças de guerra contra a China; e à ofensiva 
desarvorada contra a força de trabalho, ao des-
mantelamento das conquistas conseguidas pelos 
trabalhadores; sem esquecer as ameaças cres-
centes de crise financeiras, seja a crise da dívida, 
seja a da bolha especulativa relacionada com o 
desenvolvimento da inteligência artificial. 
Tudo isto converge para uma e a mesma con-
clusão, aquela que Leon Trotsky reiterou logo 
nas primeiras linhas do programa da IVª Interna-
cional: “Sem revolução socialista, sem revolução 
socialista no período histórico imediato, toda a 
civilização humana está ameaçada de catástrofe. 
Tudo depende do proletariado e, em primeira 
instância, da sua vanguarda revolucionária. A 
crise histórica da humanidade reduz-se à crise da 
direcção revolucionária.” 
Ajudar a resolver a crise da direcção revolu-
cionária do proletariado tanto é a tarefa mais 
importante deste período como a mais difícil. 
Uma primeira condição é sermos capazes de 
abrir portas à discussão entre militantes, cor-
rentes e organizações que recusam a política de 
capitulação ao imperialismo comum a todos os 
aparelhos do movimento operário que amar-
raram o seu destino à sobrevivência do regime 
capitalista. Nesta discussão, os militantes que se 
batem pela reconstituição da IVª Internacional 
preencherão por inteiro o lugar que lhes com-
pete. 
Os leitores deste número d’A Internacional de-
scobrirão que nele concedemos espaço particu-
lar — outras tantas contribuições para a 
preparação da conferência internacional de No-
vembro — à situação em Cuba e na China. Não 
são situações comparáveis; mas ambas levantam 
o problema das tarefas da vanguarda à escala 
nacional e internacional. Há meses que Trump 
não esconde, apesar de enterrado até às orelhas 
em todas as frentes — do Irão às eleições inter-
nas de Novembro — a intenção de dar um golpe 
de morte à revolução cubana no contexto de 
uma ofensiva geral do imperialismo americano 
na América Latina. Tanto mais que a política da 
burocracia cubana favoreceu, logo desde o 
princípio da revolução, a ofensiva do imperial-
ismo (ler-se-á, nesta matéria, o que a nossa cor-
rente escrevia em 1961-62; a republicação, 
sessenta e cinco anos mais tarde, não nos faz 
corar). O bloqueio assassino imposto por Wash-
ington desde 1962 foi apertado por Trump até à 
asfixia, na mira de que o povo cubano, deses-
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>>> perado e à fome, se veja obrigado a desistir das 
suas conquistas. 
Neste processo, veio a lume que as conver-
sações que decorrem há meses no México entre 
os representantes da administração Trump e a 
direcção cubana levaram esta última a aprovar, 
no mês de Junho, 176 medidas de abertura da 
economia cubana ao capital privado — um pas-
so qualitativo para a restauração capitalista. Ora, 
a restauração das relações de propriedade capi-
talistas exporia Cuba a uma situação de recolo-
nização pelo imperialismo americano em 
condições bem piores do que as vigentes na ilha 
antes de 1959, quando Cuba, sob tutela da 
mafia, era vista como o lupanar dos Estados 
Unidos. O que esperaria o povo cubano hoje 
seria bem mais aproximado do destino trágico 
que o imperialismo impõe há anos ao povo do 
Haiti.  
Maior razão para ler com interesse as con-
tribuições chegadas de vários grupos de mili-
tantes cubanos, que reflectem a preocupação 
dos trabalhadores, apegados às conquistas da 
revolução e preocupados com a aproximação da 
ofensiva imperialista… mas igualmente preocu-
pados com o rumo tomado pela burocracia. Sem 
fazermos necessariamente nossas todas as for-
mulações usadas pelos camaradas, deixamos a 
sua contribuição à reflexão dos leitores. 
No que à China diz respeito, o nosso último 
número publicou o documento “Para Onde Vai a 
China?”, redigido por um grupo de cinco cama-
radas militantes da secção francesa da IVª Inter-
nacional e postos à consideração da conferência 
internacional do CORQI. O documento — já 
traduzido em muitas línguas — está disponível e 
continua a ser objecto de discussão interna-
cional considerável, nomeadamente na própria 
China. 
Assim, um dos militantes chineses que discuti-
ram o texto fez-nos chegar uma contribuição 
pormenorizada, que entra na discussão. Con-
siderando que nada tem mais importância do 
que organizar a discussão livre, a redacção da 
nossa revista optou por publicar essa con-
tribuição na íntegra, permitindo aos militantes 
operários de todo o mundo entrarem no debate. 
Debate cuja necessidade é proporcional à para-
da que, na luta de classes internacional, está em 
jogo na questão chinesa. 
Acompanha o documento — juntamente com as 
observações transmitidas por um leitor da Rússia 
—   uma contribuição dos autores do texto “Para 
Onde Vai a China?”, que, sem pretender “re-
sponder” às reflexões dos camaradas chineses, 
dá continuação à elaboração presente no texto 
publicado antes.  
Fá-lo, inspirando-se — com toda a modéstia — 

no método que Leon Trotsky usou, noutras, 
muito diferentes circunstâncias, para elaborar a 
sua obra magistral, A Revolução Traída, que cel-
ebra este ano o seu nonagésimo aniversário de 
publicação. No capítulo 9, depois de tentar re-
sponder — em todos os seus aspectos contra-
ditórios — à pergunta “O que é a URSS?”, Trot-
sky refere o seguinte: 
“Qualificar de transitório ou intermédio o regime 
soviético é afastar categorias sociais perfeitas, 
como capitalismo (incluindo o “capitalismo de 
Estado”) e socialismo. Mas a definição é em si 
mesma muito insuficiente, com risco de sugerir a 
ideia falsa de que a única transição que é possív-
el ao actual regime soviético é a que aponta ao 
socialismo. Ora, continua a ser perfeitamente 
possível um recuo em direcção ao capitalismo. 
Para ser mais completa, a definição terá neces-
sariamente de ser mais comprida e pesada. (...) É 
claro que os doutrinários não ficarão satisfeitos 
com uma definição tão vaga como esta. Querem 
fórmulas categóricas: sim e sim, não e não. As 
questões de sociologia seriam bem mais simples 
se os fenómenos sociais tivessem sempre con-
tornos nítidos. Mas, à cata de exactidão lógica, 
nada é mais perigoso do que eliminar os elemen-
tos que vão desde já de encontro aos nossos es-
quemas — e poderão, amanhã, refutá-los. O 
que, na análise que fazemos, receamos acima de 
tudo é torturar o dinamismo de uma formação 
social que não tem precedentes nem conhece 
analogias. O fim científico e político que procu-
ramos interdita-nos dar uma definição acabada 
de um processo inacabado, impõe-nos que ob-
servemos todas as fases do fenómeno, dele 
destaquemos todas as tendências progressistas e 
todas as reaccionárias, revelemos as respectivas 
interacções, prevejamos as diversas variantes de 
evolução subsequente e encontremos em tal 
previsão uma base em que sustentar a acção.” 
Para lá da indispensável discussão que se abre: 
ajudar a superar os obstáculos ao agrupamento 
da vanguarda à escala internacional implica livre 
discussão no respeito dos pontos de vista de 
cada um, entre militantes, correntes e tendências 
que procuram sinceramente o caminho para a 
Internacional Operária. Por isso publica igual-
mente este número contribuições da África do 
Sul/Azânia, da Alemanha, do Bangladeche, do 
Canadá e do Egipto. Integrem ou não os seus 
autores, como participantes, a conferência inter-
nacional do CORQI, todos eles participam no 
Comité Internacional contra a Guerra e a Explo-
ração, pela Internacional Operária, e no comício 
internacional de 8 de Novembro. O próximo 
número da revista não deixará de dar conta das 
lições dos dois eventos.  

A Internacional, 28 de Agosto de 2026



 

CUBA 

Não à agressão imperialista!  
Não à restauração capitalista! 

COMO INDICÁMOS nas notas editoriais deste número, A Internacional publica 
quatro documentos consagrados à situação em Cuba. 
O primeiro é uma conversa entre um camarada membro do Partido 
Comunista de Cuba e militantes da Liga Comunista Internacionalista 

(CORQI) do México, que decorreu em 14 de Agosto. 
O segundo foi publicado no dia 13 de Julho pelo grupo Comunistas Cuba, grupo nascido 
na sequência do primeiro “Encontro Internacional Leon Trotsky”, realizado na Havana 
em Maio de 2019. A redacção d’A Internacional, informada deste texto pelos camaradas 
da Organização Comunista Internacionalista do Brasil, publica-o como contribuição 
para o presente dossiê “Cuba”, se bem que não faça necessariamente suas todas as 
posições nele defendidas (designadamente o ponto de vista sobre a China). 
O terceiro é a posição da LCI do México, que, lado a lado com outras organizações 
operárias, populares e anti-imperialistas do México, vem há meses fazendo campanha 
para que o governo da presidente Sheinbaum reate o fornecimento de petróleo a Cuba. 
O quarto é o “Projecto de Teses” sobre a revolução cubana elaborado pelo comité 
central da secção francesa da IVª Internacional no início de 1962, a que antepusemos 
uma apresentação que recorda elementos das posições de várias organizações e 
correntes e as condições em que o referido projecto foi elaborado.
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Como descreverias as condições 
de vida actuais da população 
cubana e quais são os principais 
problemas com que uma família 
operária hoje tem de lidar? 
O povo cubano atravessa ac-
tualmente a situação social mais 
desfavorável desde o triunfo da 
revolução em Janeiro de 1959. 
Nunca, desde essa altura, o blo-
queio e as sanções atingiram 
esta severidade. A penúria de 
medicamentos tem compro-
metido os resultados obtidos nos 
indicadores de saúde ao longo 
dos anos — resultados outrora 
reconhecidos pelas instâncias 
internacionais — ao passo que a 
crise se agrava com a ausência 
quase total de produção de pro-
dutos alimentares de base, como 
o pão, e a fraqueza da produção 
agrícola (nomeadamente da cri-
ação de gado, o que afecta direc-
tamente o abastecimento de 
carne e leite). Estes problemas, 
conjugados com outros factores 
críticos — nomeadamente a 
penúria de electricidade e de car-
burantes para os transportes de 
pessoas e mercadorias, somados 
à inflação que daí resulta — 
expõem as famílias trabalhado-
ras a uma degradação sistemáti-
ca do seu nível de vida. A situ-
ação tem repercussões psicológi-
cas, que se manifestam desde 
logo socialmente na subida da 
emigração, das tentativas de 
suicídio de adolescentes, no 
desenvolvimento da toxicode-
pendência e de outros fenó-
menos antes inconcebíveis na 
época revolucionária. 

Que impacto surte a 
intensificação do bloqueio 
americano — especialmente o 
bloqueio petrolífero — na 
economia, na produção e na 
vida quotidiana da população? 
Como já referi, nunca o povo 
cubano foi tão duramente afec-
tado pelo bloqueio. Esta nova 
etapa caracteriza-se pela busca 
obstinada dum objectivo — mo-

tivado por mesquinhos interesses 
imperialistas: estrangular a rev-
olução cubana duma vez por 
todas. O impacto na vida quo-
tidiana é brutal: alimentação, 
tempos livres, trabalho e vida so-
cial… todos os aspectos da vida se 
degradam a olhos vistos. No quo-
tidiano, as famílias desenvolvem 
maiores vulnerabilidades aos vírus, 
emergentes e recorrentes, a penúria 
de medicamentos impede que se 
tratem afecções como a diabetes 
e a hipertensão, já para não falar 
das doenças raras, particular-
mente as que afectam as cri-
anças. 

Como membro do Partido 
Comunista de Cuba (PCC), que 
análise fazes das reformas 
económicas aprovadas nas 
últimas semanas? Que 
objectivos são os seus e o que as 
motiva? 
Há opiniões muito divididas e 
não se vislumbra nenhum con-
senso. Embora o PCC se apresente 
oficialmente como um “bloco 
monolítico”, a realidade no ter-
reno — e o que ressalta das dis-
cussões cara a cara entre mili-
tantes do partido — é uma im-
agem muito diferente. Há comu-
nistas e revolucionários que vêem 
nestas medidas uma ameaça di-
recta aos princípios marxistas e 
um recuo e uma traição ao pro-
cesso social que definiu a rev-
olução socialista. Outros acham 
até que são medidas directa-
mente derivadas das negociações 
com a administração americana, 
qualificando-as, por conseguinte, 
de actos de traição. Ainda outros 
há que nelas vêem, pelo con-
trário, a única saída para a de-
sesperada situação actual. Ou-
vem-se por toda a parte com-
parações com a China e o Viet-
name. Na verdade, porém, o 
sentimento dominante é de cep-
ticismo quanto às medidas e ao 
seu objectivo ostensivo — con-
seguir financiamentos nacionais 
e estrangeiros para relançar uma 
economia em perigo — , proces-

so que, para muitos, depende em 
primeiro lugar de os Estados 
Unidos decidirem ou não suavizar 
ou levantar o embargo. Muitos 
duvidam que tal venha a aconte-
cer, e é muito comum a opinião 
de que a China e a Rússia não se 
comprometerão plenamente com 
investimentos duradouros na 
economia cubana em graves dif-
culdades. Embora a maior parte 
das 176 medidas “transformado-
ras”, espalhadas por 23 domínios-
chave, tivesse sido proposta de 
longa data aos dirigentes da rev-
olução antes de serem sistemati-
camente rejeitadas, muitas re-
flectem, a meu ver, o desespero 
e as pressões internas e externas 
para modificar a situação crítica 
actual, dê lá por onde der. Os 
objectivos são relançar a econo-
mia, abastecer a população, re-
forçar os serviços de base, en-
caminhar a exportação de mer-
cadorias e dinamizar o comércio 
interno. No entanto, a questão 
com que todos se debatem é: 
“mas como?” 

Irão as reformas afectar a classe 
operária cubana no plano do 
emprego, dos salários, do custo 
de vida e das desigualdades 
sociais? 
Para dizer a verdade, há muita 
incerteza; tenho muita dificuldade 
em responder às vossas perguntas 
sem saber com certeza como e 
em que medida a vida da classe 
laboriosa será afectada. Há uma 
situação de que não se fala — seja 
por medo, prudência ou cumplici-
dade: a corrupção sistémica, o 
tráfico de influências, a evasão 
fiscal e o branqueamento de din-
heiro. Estes problemas malogram 
iniciativas como o desenvolvi-
mento dos serviços bancários, dos 
serviços públicos e do comércio, 
que não poderão responder às 
necessidades da população, pois 
se transformam eles próprias em 
actividades lucrativas para alguns 
privilegiados que já as exploram 
com fins pessoais. Pior: as medi-
das do governo, longe de irem às
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causas profundas do problema 
para o resolver, pesam sobre o elo 
mais fraco da cadeia dos “novos 
actores económicos”. Estes últi-
mos saem, afinal de contas, do 
povo e, com os seus impostos, 
apoiam as precárias economias 
dos municípios, ao passo que 
outros, mais próximos dos cen-
tros de poder — ministérios e 
órgãos de controle — amontoam 
fortunas e adquirem bens por 
pessoas interpostas, na expectati-
va, imagino, de que a coisa caia 
definitivamente para o lado dum 
capitalismo que tomará formas da 
maior brutalidade. Tal é a dura 
realidade que apreendem aqueles 
de nós que acham que o governo 
é ou cúmplice ou lamentavel-
mente incapaz. Acreditem que é 
penoso ter de reconhecer que o 
partido — cada vez mais buroc-
ratizado — faltou ao seu papel 
de motor da classe operária, afas-
tando-se, assim, cada vez mais 
das massas. Em tais condições, e 
na falta de uma supervisão es-
tatal eficaz, e com um partido 
cada vez mais impotente —, 
reina a maior incerteza quanto 
ao futuro dos direitos dos trabal-
hadores, do custo de vida e das 
desigualdades sociais na nossa 
tão provada terra (embora eu 
espere, é claro, estar enganado). 

Quais são, para vocês, os 
principais desafios políticos, 
económicos e sociais com que a 

revolução cubana hoje se vê 
confrontada? 
Para mim, um só, resumo das 
mais belas páginas da história 
deste país: preservar o socialismo 
e a continuidade da revolução e 
não perdermos as nossas con-
quistas em matéria de saúde 
pública e educação, que são o 
que mais nos distingue. 

Que medidas julgam necessárias 
para defender as conquistas da 
revolução e reforçar o carácter 
socialista da economia e do 
Estado cubanos? 
Em minha opinião, é preciso 
combater a corrupção; o partido 
tem de desempenhar o seu papel 
de motor político e impulsionar 
reformas que dêem mais poder à 
classe operária — precisamos de 
uma revolução dentro da rev-
olução. Só nessa condição o 
povo voltará a ter confiança nas 
suas organizações e no partido! 

Que papel desempenham 
actualmente os trabalhadores, os 
sindicatos, os comités de defesa 
da revolução (CDR) e as outras 
organizações de base na decisão 
e na defesa do projecto 
revolucionário? 
Deixem-me ser franco, mas sin-
cero: os trabalhadores não de-
sempenham nenhum papel 
quando os sindicatos não os rep-
resentam, quando os CDRs não 

passam de uma concha vazia e 
as outras organizações de base 
são tudo menos “de base”, pois o 
povo não se sente representado 
no processo de decisão. Esta é a 
dura realidade. 

Qual é a vossa percepção do 
estado de espírito da juventude 
cubana e que acções 
consideram fundamentais para 
reforçar a sua participação na 
construção do socialismo? 
É o aspecto que mais me preocu-
pa: os jovens só pensam em emi-
grar, o que causa grande sofri-
mento às famílias cubanas. A real-
idade é que o bloqueio acabou 
com os incentivos à participação 
dos jovens na vida da sociedade. 
Quem estuda tenta aprofundar 
conhecimentos no estrangeiro; é 
difícil fazer com que os jovens 
invistam na construção do social-
ismo hoje, quando — como ando 
a dizer há anos — o trabalho 
político-ideológico ficou reduzido 
a relatórios e balanços frios e 
baseados no faz-de-conta, que só 
servem para atingir objectivos 
burocráticos. 

Que formas concretas de 
solidariedade internacional 
consideram mais urgentes para 
apoiar o povo cubano perante o 
bloqueio e as dificuldades 
económicas actuais? 
Creio que a solidariedade tem
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perdurado, apesar de tudo, inclu-
sive nos Estados Unidos, da parte 
dos nossos irmãos latino-ameri-
canos e de alguns sectores na 
Europa. Tem-se denunciado o 
bloqueio e as mentiras que o 
acompanham. Podia-se sempre 
fazer mais, claro, mas a hegemo-
nia na comunicação social e a 
dura realidade em Cuba dão a 
impressão de que toda a ajuda e 
todo o apoio seriam insuficientes, 
mesmo quando assim não é. Cá 
em Cuba, os meus amigos têm 
mais expectativa na China e na 
Rússia, tendo em conta o papel 
contra-hegemónico desses país-
es, mas eu, pessoalmente, não 
vejo as coisas assim. 

Para acabar, que mensagem 
gostariam de mandar aos 
trabalhadores, jovens e 
militantes que lutam pelo 
socialismo no México e no resto 
do mundo sobre a importância 
de defender a soberania de Cuba  
e o futuro da revolução? 
Com muita dor, comunico-vos a 
percepção que tenho dos factos, 
da realidade e da traição, que me 
fere muito, muito profundamente. 
Não é a mensagem que gostaria 
de vos transmitir, mas é a reali-
dade, em termos que não encon-
trarão em nenhum meio de co-
municação oficial em Cuba. Es-
tou convencido de que a luta de 
classes continua a ser o motor da 

história. Estou em crer que Cuba 
está a passar por uma reinicial-
ização social, um regresso às 
raízes da revolução e uma luta 
determinada de reivindicação 
dos direitos dos trabalhadores. 
Tenho a certeza de que as min-
has declarações vão surpreender 
muita gente, mas convido cada 
um a estudar a realidade apro-
fundadamente. A minha men-
sagem é uma mensagem de luta; 
nem pensar em render-nos. Mas 
ao vencerem a vitória final, fiquem 
a saber: a luta só fica mais dura. 

Declarações  recolhidas a 14 de 
Agosto por militantes mexicanos 

que lutam pela reconstituição da IVª 
Internacional   
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“O nosso programa à luz da transição de 
Cuba para o capitalismo” 
Comunistas Cuba, 
13 de Julho de 2026 

O GOVERNO cubano 
— presidido por 
Díaz-Canel e con-
trolado por Raúl 
Castro (cujo neto, 

Raúl Guillermo Ro-
dríguez Castro, desempenha pa-
pel cada vez mais preponder-
ante, dando entrevistas aos meios 
de comunicação nacionais e es-
trangeiros) — decidiu, aberta-
mente e sem hesitar, restaurar o 
capitalismo. Ao arrepio de toda a 
imprensa internacional, que o 
afirma claramente, a propaganda 
do PCC sustenta que as medidas 
adoptadas servem para reforçar o 
socialismo. 
Examinemos brevemente as prin-
cipais medidas: autorização da 
banca privada; possibilidade de 
um indivíduo possuir tantas em-
presas quantas seja capaz de 
gerir; autorização às empresas 
privadas de empregarem o número 
de trabalhadores que entenderem 
e pagarem os salários que enten-
derem adequados; fim total do 
monopólio estatal do comércio 
externo; reembolso da dívida  

externa pela venda de activos 
nacionais; e redução ao mínimo 
dos sectores em que a pro-
priedade privada é proibida. Vão 
ter de tirar rapidamente dos pro-
gramas escolares a história da 
revolução cubana, para as novas 
gerações não perceberem que os 
actuais dirigentes traíram a rev-
olução. Numa viragem a roçar o 
grotesco, o primeiro ministro 
anunciou — com grande satis-
fação — o convite que fizera às 
grandes cadeias de restauração 
rápida para que se instalassem 
em Cuba: comemorar o cen-
tenário do comandante-em-chefe 
ao lado do coronel Sanders(1). 
Raúl Rodríguez Castro afirma que 
este conjunto de medidas repre-
senta “mais socialismo” e que 
quem se lhes oponha é um con-
servador. Um deputado declarou 
que o socialismo “tanto é bom 
para os pobres como para os 
ricos”. Esta retórica ecoa a dos 
burocratas da URSS, que, mes-
mo quando a restauração do 
capitalismo já era impossível de 
negar, continuavam a mentir, 
afirmando que as medidas eram 
socialistas. 
Este novo conjunto de medidas 
— que marca, de facto, uma 
transição para o capitalismo — 

abre passo a que o alto comando 
militar e a tecnocracia no poder 
acumulem riquezas imensas. Eles 
vão partilhar entre si as empresas 
públicas que sobrarem; e vamos 
ver aparecer uma oligarquia 
poderosa ligada ao governo. 
No entanto, as medidas não 
dizem palavra sobre as liber-
dades políticas. O objectivo é 
seguir o modelo chinês: uma 
mesma direcção burocrática a 
gerir uma economia capitalista. 
A repressão continuará; é impos-
sível restaurar o capitalismo sem 
reprimir a classe operária. 
Entretanto, a cada fim de tarde 
estalam manifestações pelas ruas 
da Havana. Não só por causa das 
dificuldades materiais; a popu-
lação deixou, fundamentalmente, 
de se identificar de todo com o 
governo. Quando a revolução 
cubana triunfou, os operários e 
camponeses que tinham pegado 
em armas para enfrentar uma 
eventual invasão americana es-
tavam a defender as conquistas 
conseguidas graças ao processo 
dirigido por Fidel Castro. Hoje, 
para a juventude cubana, essas 
regalias não parecem passar de 
propaganda política. Contudo, 
para o camponês sem terra, o 
operário sem nada, o analfabeto,
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aquele a quem nunca tinha pas-
sado pela cabeça fazer estudos 
universitários, a pessoa que pas-
sou a ter a certeza de que não 
seria despejada — para todos ess-
es, a revolução representou uma 
melhoria imediata da vida; de-
fendê-la era defender os próprios 
interesses. Hoje, porém, a so-
ciedade cubana vê os seus diri-
gentes viver à grande, acumular 
riqueza e aprovar, uma vez mais, 
medidas impostas de cima para 
baixo com as quais poucos 
acreditam poder lucrar. Enquanto 
isso, a população tem que se 
haver com salários que não lhe 
permitem aguentar-se uma sem-
ana, cortes da electricidade por 
dias inteiros, montanhas de lixo 
que impedem a circulação, a 
necessidade — em muitos sítios 
— de voltar a cozinhar com 
lenha, de regressar a um país 
praticamente sem transportes 
públicos, à fome e a uma grave 
penúria de medicamentos ou 
mesmo de equipamento médico 
tão elementar como um este-
toscópio. Sem que se desenhe 
saída alguma. Já se vê que a pre-
tensão de que é tudo culpa do 
embargo é uma piada de mau 
gosto. 
Enquanto o país vai mergulhando 
na escuridão, o governo vende 
painéis solares. Enquanto há 
mães que nada têm com que 
alimentar os filhos, o portal pró-
governamental Cubadebate pub-
lica publicidade a uma empresa 
de produtos lácteos. Para a maio-
ria do povo cubano, não há nen-
huma razão para defender o gov-
erno. É-lhe difícil imaginar um 
futuro pior do que o presente – 
se bem que um tal futuro seja, 
sim, possível. 
Não é por acaso que o governo 
Díaz-Canel parece gozar de 
maior apoio no estrangeiro do 
que em Cuba. Apoiam-no re-
formistas e estalinistas — duas 
facetas da contra-revolução. No 
estrangeiro, os amigos e testas-
de-ferro dos burocratas cubanos 
tentam não só defender o PCC e 
a transição para o capitalismo, 
mas também apresentar-se como 
indivíduos afáveis, livrando-se da 
imagem agressiva que tinham no 

passado. Querem apagar o seu 
passado repressivo. 
Quem hoje defende o governo 
em Cuba são privilegiados que 
fazem bloco com o PCC para 
evitar serem varridos pelas mas-
sas. Tal como a burguesia noutros 
momentos da história, não 
querem perder os privilégios. E 
quem hoje advoga abertamente a 
transição para o capitalismo não 
hesitará em entregar Cuba ao 
imperialismo. 
Na sequência de uma reunião 
entre representantes dos Estados 
Unidos e da ASEAN, dedicada 
exclusivamente à situação em 
Cuba, veio à Havana o ministro 
vietnamita dos Negócios Es-
trangeiros. Hanói foi um dos 
poucos países a aderir à platafor-
ma militarista de Donald Trump 
conhecida como Board of Peace 
(Conselho para a Paz). A tran-
sição está a ser negociada. Todos 
os desfechos são possíveis. Ao 
governo cubano interessa apenas 
a sua própria sobrevivência en-
quanto casta, não a defesa da 
classe operária que alega repre-
sentar. 
Desde a fundação de Comunistas 
Cuba, temos alertado para este 
cenário: uma transição para o 
modelo chinês marcada por 
protestos populares. A esta luz, 
mantemos e actualizamos o nos-
so programa político: 

– Apoiar os protestos populares, 
orientando-os para uma revolu-
ção política que ponha a classe 
operária no poder. 
– Exigir o fim do bloqueio impos-
to por Trump e de todas as 
sanções dos Estados Unidos con-
tra Cuba. Tornar públicas as ne-
gociações com os Estados 
Unidos e outras potências impe-
rialistas. Basta de segredos na 
política externa do nosso país 
enquanto se aprovam medidas 
que afectam diretamente a classe 
operária. 
– Levar a tribunal os burocratas 
que reprimiram e que, pela sua 
má gestão, traíram e enganaram 
a classe operár ia cubana. 
Apelamos às organizações marx-
istas internacionalistas para que 
mostrem solidariedade para com 
a classe operária cubana – seja 
organizando campanhas de soli-
dariedade, seja exigindo liber-
dades políticas –, contribuindo, 
do mesmo passo, para a con-
strução de uma frente unida anti-
imperialista. 

(1) O regime cubano organizou 
cerimónias grandiosas pelo 
centésimo aniversário do nascimento 
de Fidel Castro, a 13 de Agosto.
“Coronel Sanders” é a alcunha da 
cadeia de restauração rápida norte-
americana Kentucky Fried Chicken
(KFC). (Nota da redacção d’A 
Internacional)

O plenário extraordinário do comité central do Partido Comunista Cubano (PCC) 
aprova 176 “reformas” económicas, Junho de 2026



   
   
 

AS ÚLTIMAS NOTÍCIAS da 
imprensa mexicana con-
firmam que a ofensiva 
imperialista contra 

Cuba está a entrar numa nova e 
perigosa fase. Washington com-
bina b loqueio energé t ico , 
sanções, ameaças e operações de 
serviços secretos, do mesmo pas-
so que procura interlocutores 
dentro do regime cubano, no in-
tuito de impor mudanças políticas 
e económicas à ilha. 
No dia 7 de Agosto, Proceso, ci-
tando um inquérito do New York 
Times, noticiou que a CIA tinha 
criado um novo grupo opera-
cional especificamente dedicado 
a Cuba. O seu objectivo seria 
concentrar recursos humanos, 
tecnológicos e de informação na 
intensificação da pressão sobre os 
dirigentes cubanos, atiçar divisões 
internas e promover as mudanças 
económicas e políticas exigidas 
pela administração Trump. 
Na véspera, La Jornada dera 
igualmente conta da criação 
desse grupo de trabalho secreto 
da CIA. Assim, não nos vemos 
apenas a braços com um blo-
queio económico: está em elabo-
ração uma política de intervenção 
deliberada que explore as con-
tradições internas de Cuba. 
Do mesmo passo, Washington 
mantém canais de comunicação 
abertos com personalidades do 
regime. El Universal noticiou, a 7 
de Agosto, que a administração 
Trump iniciara um diálogo com 
representantes da Havana, desig-
nadamente Raúl Guillermo Ro-
dríguez Castro, o neto de Raúl 
Castro. Em Maio. o director da 
CIA, John Ratcliffe, encontrou-se 
com ele na Havana. Ter-lhe-á 
dado a entender que o tempo 
urgia para levar a efeito as mu-
danças fundamentais exigidas 
por Trump. 

Os trabalhadores, a juventude e 
os militantes que defendem Cuba 
têm que seguir de perto tais con-
tactos.   

A política do imperialismo 
consiste em asfixiar para impor 
O secretário de Estado Marco 
Rubio declarou-o sem cerimónia: 
Washington tenciona impedir 
Cuba de encontrar uma “saída” 
que lhe permita resistir à crise 
actual. A estratégia consiste em 
cortar as fontes de energia, re-
forçar as sanções, explorar as 
imensas dificuldades económicas 
que o povo cubano atravessa 
para conseguir modificações pro-
fundas do sistema económico e 
político da ilha. 
A administração americana man-
tém que o modelo económico 
cubano é o principal responsável 
pela crise e afirma que continua a 
fazer derrogações de carácter  
humanitário ao embargo. O que 
em nada apaga um facto funda-
mental: Washington tem-se servi-
do deliberadamente do abasteci-
mento de energia como instru-
mento de pressão política sobre 
Cuba. 
Assim sendo, a defesa de Cuba 
não está sujeita à mínima am-
biguidade. Defendemos as con-
quistas históricas da revolução 
de 1959: a expropriação das 
grandes propriedades capitalistas 
e imperialistas, a soberania  na-
cional arrancada aos Estados 
Unidos e os fundamentos sociais 
construídos pela revolução. 
Defender estas conquistas não 
significa, porém, passar um 
cheque em branco à burocracia 
cubana nem apoiar medidas que 
dão passo à penetração do capi-
tal privado.  
Em Junho, o governo cubano 
ampliou as possibilidades de 
investimento privado, e o gover-

no mexicano deu a entender que 
o eventual restabelecimento do 
fornecimento de carburantes 
poderia ocorrer por interpostas 
empresas privadas mexicanas e 
cubanas. No dia 22 de Junho, a 
presidente do México, Shein-
baum, declarou que esperava 
que o comércio petrolífero se 
pudesse reatar precisamente 
graças a tal mecanismo privado. 

Para nós, não é solução 
A alternativa ao bloqueio imperi-
alista não pode consistir em ced-
er progressivamente sectores da 
economia cubana ao capital pri-
vado nacional ou estrangeiro. A 
experiência histórica demonstra 
que uma dinâmica de privatiza-
ção, de diferenciação social e de 
penetração do capital pode 
acabar por destruir por dentro o 
que o imperialismo não con-
seguiu vencer de fora. 
Defender Cuba exige lutar em 
duas frentes inseparáveis: contra 
a agressão imperialista e contra a 
restauração capitalista. 

Que o México envie petróleo a 
Cuba 
Aos trabalhadores e organizações  
populares do México incumbe 
responsabilidade especial nesta 
matéria. 
O México era um dos principais 
fornecedores de combustível a 
Cuba. Interrompeu os forneci-
mentos quando Washington amea-
çou impor sanções económicas a 
países que continuassem a abas-
tecer a ilha. O governo de Claudia 
Sheinbaum anunciou depois que 
estudaria diferentes caminhos para 
reatar os fornecimentos. No dia 28 
de Julho, Sheinbaum voltou a 
anunciar uma ajuda humanitária a 
Cuba, reafirmando o respeito 
pela sua soberania. No dia 
seguinte, o deputado republicano 
norte-americano Carlos Giménez  
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México 

Declaração do Liga Comunista Internacionalista (12 de Agosto) 

Petróleo mexicano para Cuba!  
Defender as conquistas da revolução! 



 

criticou publicamente o governo 
mexicano por propor a ajuda, 
ameaçando o país com “conse-
quências” por pôr obstáculos à 
política americana para Cuba. 
As ameaças são inaceitáveis. O 
México é um país soberano. 
Washington não tem o direito de 
decidir com que países o Méxi-
co há-de poder comerciar nem 
de proibi-lo de fornecer petróleo 
a um povo sujeito a um blo-
queio energético. 
Intensifiquemos, pois, a cam-
panha lançada pelo jornal Tri-
buna de los Trabajadores: 

Petróleo mexicano para Cuba! 
Não reivindicamos fornecimen-
tos de petróleo mediados por 
acordos privados que dêem mais 
força a novos sectores capitalis-
tas. Exigimos que o governo 
mexicano reate de imediato os 
fornecimentos de petróleo a 
Cuba, pública, soberana e du-
radouramente, para tal mobi-
lizando os recursos da Petróleos 
Mexicanos (PEMEX). 
A resposta às ameaças de Wash-
ington não pode ser recuar. Deve 
antes passar pela mobilização 

dos sindicatos operários, das or-
ganizações estudantis, dos colec-
tivos de base e de todas as forças 
democráticas e anti-imperialistas. 

Defender a revolução é lutar 
pelo socialismo  
A nossa solidariedade é, acima 
de tudo, com os trabalhadores 
cubanos. 
Defender a revolução cubana 
não significa justificar os priv-
ilégios burocráticos nem negar 
as dificuldades com que os tra-
balhadores cubanos se debatem. 
Significa, sim, defender as con-
quistas históricas da revolução 
contra quem quer, de novo, sub-
jugar fábricas, recursos e a 
economia cubana ao domínio 
do capital. 
Contra o bloqueio e as pressões 
à restauração capitalista, pre-
conizamos a propriedade públi-
ca dos sectores estratégicos, o 
monopólio do Estado sobre o 
comércio externo, um planea-
mento económico democrático 
e o controle operário. 
O futuro de Cuba não pode ser 
decidido por Marco Rubio, pela 
CIA, pelos grandes capitalistas 

norte-americanos nem por uma 
nova burguesia parida pelas pri-
vatizações. Tem de ser decidido 
pelos próprios trabalhadores 
cubanos no âmbito de uma 
democracia operária e socialista. 

Defender Cuba é uma causa que 
diz respeito a todos os 
trabalhadores da América Latina 
Temos hoje de multiplicar os 
abaixo-assinados, declarações 
públicas, reuniões, acções 
sindicais e mobilizações de sol-
idariedade. Abaixo o bloqueio 
imperialista a Cuba! 
– Petróleo mexicano para Cuba; 
imediatamente, publicamente, 
duravelmente! 
– Estados Unidos fora de Guan-
tánamo ! 
– Não à restauração capitalista! 
– Defender as conquistas da 
revolução cubana pela democ-
racia operária e pela revolução 
permanente ! 
– Viva a solidariedade interna-
cional dos trabalhadores! 

12 de Agosto de 2026
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A nossa posição 

Os textos de 1961-1962 

EM 1959, EM CUBA, uma 
revolução corre com o 
ditador Batista do poder. 
Batista estava ligado ao 

imperialismo americano. Fidel 
Castro e o seu Movimento de 26 
de Julho, movimento pequeno-
burguês pela sua origem social, 
ideologia e programa, tomam o 
poder. 
Trava-se então, nas organizações 
que se reclamavam trotskistas, 
um debate internacional sobre o 
significado desta luta armada 
que culminara em revolução, 
sobre a natureza do governo que 
subia ao poder e do Estado 
cubano. 
No início de 1962, o comité cen-
tral da secção francesa da IVª 
Internacional apresenta à dis-
cussão uma contribuição em 

forma de “teses” em nove pon-
tos. Reproduzimo-los neste nú-
mero d’A Internacional. Redigi-
das em 1961, são um momento 
de elaboração, política e teórica, 
assente nos princípios do marx-
ismo. 
Convirá recordar em que condi-
ções foram escritas. Após a crise 
que abalara a IVª Internacional 
em 1953, constituíra-se o Comité 
Internacional da IVª Interna-
cional, que — não sem dificul-
dade — juntava organizações 
que se opunham à linha liqui-
dacionista da direcção pablista 
do Secretariado Internacional. 
Encontravam-se, nomeadamente, 
no Comité Internacional a secção 
francesa, primeira a ser expulsa 
por Pablo; o SWP (Socialist Work-
ers Party) americano, que rompeu 

com os pablistas mais tarde; a 
SLL (Socialist Labour League) da 
Grã-Bretanha. 
Nesse início dos anos sessenta, a 
organização francesa era muito 
fraca, reduzida a um pequeno 
grupo por efeito desta crise de 
desagregação da IVª Interna-
cional, mas também da situação 
em França, marcada pela derro-
ta sem combate — por causa da 
política dos aparelhos — da 
classe operária face ao golpe de 
Estado militar de De Gaulle, que 
instaurou a Vª República. 
Mais: as forças agrupadas no Co-
mité Internacional dispersam-se. 
O SWP prepara-se para fazer mar-
cha-atrás e reatar com o antigo 
Secretariado Internacional, ope-
rando uma fusão sem princípios, 
que dá origem ao Secretariado
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Unificado. A SLL refugia-se no 
terreno nacional. 
Nesta complexa situação publica 
a secção francesa um longo arti-
go de apresentação das Teses 
(que será reeditado em La Vérité 
em 1979). À guisa de introdução, 
realça-se que “todas as tendên-
cias que se manifestaram durante 
a discussão concordam que é 
necessário defender a revolução 
cubana contra o imperialismo e o 
regime de Castro contra as in-
vestidas de Washington. Quanto 
à natureza do Estado cubano, do 
governo, de Fidel Castro e às tare-
fas dos revolucionários cubanos, 
porém, há divergências rele-
vantes, passíveis de agravamento 
com novos desenvolvimentos em 
Cuba. Interessa, por conseguinte, 
que a discussão seja travada com 
a máxima seriedade.” 
Referem-se dois pontos que são 
foco essencial das divergências: 
“1. Pode a ditadura do proletari-
ado realizar-se sem existirem e 
exercerem o poder os organismos 
da ditadura do proletariado, os 
sovietes? O SWP respondia que 
sim, a organização trotskista fran-
cesa, que não. 2. Da necessi-
dade, fosse como fosse, de con-
struir a secção cubana da IVª 
Internacional. O SWP, conside-

rando Castro e a sua equipa 
“marxistas naturais”, respondia 
que não cabia construir um par-
tido da IVª Internacional em 
Cuba, dado ser o partido de Cas-
tro o partido revolucionário. A 
secção francesa, situando-se no 
ponto de vista do programa e do 
marxismo, salientava, em contra-
partida, a necessidade de con-
struir a secção cubana da IVª 
Internacional para se poder re-
alizar em Cuba a verdadeira di-
tadura do proletariado e a rev-
olução cubana ocupar o seu legí-
timo lugar de elo da revolução 
proletária mundial.” 
Para traçar os contornos das di-
vergências, o artigo tentava tratar 
a natureza do Estado cubano a 
partir dos princípios do trot-
skismo, analisando o desen-
volvimento da revolução cubana 
em 1959, as suas forças e os seus 
limites, passando em seguida às 
circunstâncias que produzem a 
ruptura da coligação entre os 
castristas e os partidos da bur-
guesia. 
Apoiando-se numa análise da 
situação internacional e, desig-
nadamente, dos laços que o 
regime estabelece com a buroc-
racia contra-revolucionária do 
Kremlin, a secção francesa da IVª 

Internacional apontava para os 
perigos do processo em curso de 
fusão entre o Movimento de 26 
de Julho de Castro e o Partido 
Comunista cubano. “Uma das 
constantes da linha contra-rev-
olucionária estalinista é a da con-
strução destes “partidos únicos” 
destinados a transformarem-se 
em partidos de tipo estalinista. 
(...) O “partido único”, como o 
demonstraram quarenta anos de 
estalinismo, é a arma da agência 
contra-revolucionária do Kremlin 
nas fileiras operárias, instrumento 
essencial contra a democracia 
proletária.” 
Este artigo realçava, como aliás 
as Teses, que a revolução cubana 
era não só um desafio para os 
interesses imediatos das empre-
sas americanas na ilha, mas uma 
ameaça para a ordem imperial-
ista em toda a América Latina. 
“Exprime-o Che Guevara, dizen-
do ele: ‘Atacam-nos, é certo, 
pelo que somos, mas bem mais 
nos atacam porque apontamos o 
caminho a seguir. O que preocu-
pa o imperialismo não são tanto 
as minas de níquel nem as cen-
trais açucareiras que acaba de 
perder em Cuba, mas o destino do 
petróleo venezuelano, do algo-
dão mexicano, do cobre chileno,

Combatentes do Movimento 26 de Julho durante a revolução cubana, Janeiro de 1959
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Projecto de Teses 

dos rebanhos argentinos, do café 
brasileiro, que fazem ricos os 
monopólios americanos.’ (...) O 
que o imperialismo procura é, 
antes de mais nada, a vitória 
brutal da contra-revolução, uma 
repressão que sirva de exemplo 
aos outros povos latino-ameri-
canos em luta pela sua emanci-
pação.” 
O embargo imposto ao povo 
cubano há sessenta e seis anos é 

o reflexo disto mesmo. Salienta-
va, ainda assim, o artigo que 
“outra via se abre: a da reinte-
gração de Cuba na “comu-
nidade americana” (...) medi-
ante um compromisso (...) sem 
passar por uma dispendiosa con-
frontação militar, o imperialismo 
poderia reintegrar Cuba no seu 
circuito económico. Em troca do 
regresso do açúcar cubano ao 
mercado americano, tal acordo 

implicaria a extracção de mais-
valia, em prejuízo dos operários 
e camponeses cubanos e em 
proveito dos imperialistas ameri-
canos, a coberto de indemniza-
ções, juros ou amortizações”. 
De alguma forma, embora em 
moldes diferentes, ressurge hoje 
com toda a força esta mesma 
questão. 
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I  A revolução cubana, que se 
iniciou com a agitação que 

estudantes armados levaram a 
cabo entre os camponeses po-
bres, em 1957, transformou-se 
hoje numa revolução proletária, 
que põe o problema do poder 
operário, em Cuba como em 
toda a América Latina. Fá-lo, 
ilustrando a teses trotskista da 
revolução permanente, em cujos 
termos só o proletariado revolu-
cionário é capaz de dirigir a 
transformação de um país semi-
colonial, passando, sem observar 
uma etapa separada de tarefas da 
revolução democrática burguesa, 
directamente às da revolução 
socialista. 

II Começada por acção dum 
grupo pequeno-burguês, 

quer pela ideologia quer pela 
composição social, o grupo de 
Fidel Castro, a revolução cubana 
começou por se apresentar como 
movimento pequeno-burguês cuja 
ambição se limitava à realização 
da reforma agrária e da inde-
pendência nacional. Contudo, o 
medo do contágio revolucionário 
impeliu o imperialismo a uma 
série de agressões que endurece-
ram a resistência cubana, con-
tribuindo para a sua radicalização. 
Circunstâncias excepcionais fizer-
am o grupo dos “fidelistas” romper 
com a burguesia e formar, desse 
modo, por eles próprios, um gov-
erno que, pela sua situação na luta 
de classes, se pode caracterizar 
como “governo operário e cam-
ponês”. A via seguida pela rev-
olução cubana comprovou, nas 

suas linhas gerais, a eventuali-
dade que Trotsky previra no Pro-
grama de Transição: “Ainda assim, 
não se pode negar categorica-
mente, de antemão, a possibili-
dade teórica de que, sob a in-
fluência de uma combinação ex-
cepcional de circunstâncias (guer-
ra, derrota, derrocada financeira, 
ofensiva revolucionária das mas-
sas, etc.), partidos pequeno-bur-
gueses, incluindo os estalinistas, 
possam ir mais longe do que eles 
próprios desejem na via da rup-
tura com a burguesia.” 

III Ao mesmo título que as 
necessidades da sua própria 

política, é a mobilização das 
massas cubanas que explica que 
Fidel Castro tenha dissolvido o 
aparelho repressivo, o exército e 
a polícia, do antigo regime cuba-
no. Apesar disso, a primeira etapa 
da revolução preservou o aparel-
ho de Estado burguês, “rejuve-
nescendo-o” até nos sectores mais 
essenciais. 
A luta com o imperialismo fez com 
que as massas e, até certo ponto, 
o governo operário e camponês 
infligissem golpes profundos ao 
Estado burguês, hoje desmantela-
do e fantasmático. Enquanto isso, 
iam emergindo os primeiros ele-
mentos de “poder operário”, 
nomeadamente as milícias ope-
rárias. 

IV A história tanto tem por 
decidir, para já, o destino da 

revolução cubana como o proble-
ma da natureza do Estado cubano 
no período actual. Há dualidade 

de poderes entre os escombros do 
Estado burguês e elementos de 
surgimento dum Estado operário. 
Tal dualidade de poderes não se 
situa ainda ao nível da consciên-
cia das massas, que necessitam 
dos ensinamentos do socialismo e 
de um partido revolucionário para 
lutarem consciente e sistemati-
camente pelo poder. 
O governo operário e camponês 
consegue, assim, esforçar-se por 
evitar o conflito e conciliar as 
forças antagonistas em organis-
mos como os JUCEI, moldes que, 
conforme a relação de forças ente 
as classes, poderão, em etapa 
posterior, dar origem já ao quadro 
dos conselhos/sovietes já ao dum 
Estado burguês restaurado. 

V  A revolução cubana esten-
der-se-á à América Latina ou 

perecerá. Contra as ofensivas do 
imperialismo, os acordos comer-
ciais com a URSS e as democra-
cias populares permitem que 
Cuba se vá aguentando. Porém, 
as exigências da política de “co-
existência pacífica” impedem-na 
de criar condições para a sua 
vitória. Além disso, os dirigentes 
cubanos inclinam-se mais para 
exportar açúcar do que a rev-
olução e para poupar os governos 
latino-americanos burgueses. A 
linha aprovada na conferência da 
Havana de Maio de 1961 é a lin-
ha estalinista da colaboração de 
classes, tantas vezes posta a nu 
pela história — nomeadamente 
pela da revolução cubana — 
como beco sem saída dos movi-
mentos revolucionários.



   
 

VI Ante a mortal ameaça do 
imperialismo americano, 

o governo operário e camponês 
cubano busca apoio, cada vez 
mais, no outro foco da contra-
revolução mundial: a burocracia 
do Kremlin. Por esta política se 
foi reforçando o aparelho estalin-
ista cubano, perigo de extrema 
gravidade, porquanto Cuba, cada 
vez mais dependente de Mosco-
vo, passa a ser um meio de pres-
são, antes de passar a objecto de 
negociatas e acabar, eventual-
mente, em preço a pagar por 
algum acordo de cúpula. O 
movimento de massas, que é o 
único factor capaz de impedir tal 
evolução, vê-se cada vez mais 
refreado e integrado nos quadros 
burocráticos, em que os elemen-
tos estalinistas tendem a con-
seguir a direcção política: nessa 
matéria, a constituição das “or-
ganizações revolucionárias in-
tegradas”, prefácio do “partido 
único da revolução socialista”, 

representa grave ameaça ao fu-
turo da revolução cubana. 

VII O futuro da revolução 
cubana passa pela in-

stauração da ditadura do prole-
tariado, pela construção, portan-
to, dum Estado operário assente 
em conselhos operários e de 
camponeses, e pelo seu alastra-
mento à América Latina. Para 
lutar contra a dupla ameaça do 
imperialismo e da burocracia 
representada pelo aparelho estal-
inista, o proletariado cubano tem 
necessidade dum partido revolu-
cionário que seja quer o partido 
dos conselhos quer o partido da 
revolução mundial. É significati-
vo, neste aspecto, que, a instân-
cias de Moscovo, o governo op-
erário e camponês de Fidel Cas-
tro tenha proibido a actividade 
do POR e a publicação do seu 
jornal Voz Proletaria, assim como 
a edição do livro de Trotsky A 
Revolução Permanente. O POR, 

que se reivindica do trotskismo, 
lutava pela democracia sindical e 
pela eleição de conselhos op-
erários e camponeses: fossem 
quais fossem as suas debilidades 
e insuficiências, os ataques de 
que foi alvo são sinal do perigo 
que ele constituía para os buro-
cratas, que receiam acima de tudo 
a acção revolucionária e a ac-
tividade consciente das massas. 

VIII O primeiro dever dos 
trotskistas é defender a 

revolução cubana, ou seja, 
ajudá-la a desenvolver-se. Esta 
tarefa defensiva compreende, 
nomeadamente, a defesa do gov-
erno operário e camponês de 
Fidel Castro contra os ataques 
imperialistas. Ela requer também, 
porém, a crítica constante das 
debilidades da direcção cubana 
e a denúncia da apropriação es-
talinista: os trotskistas terão de 
conseguir que todos os revolu-
cionários cubanos sejam infor-
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mados dos perigos que ameaçam 
a revolução. Não é possível fazê-
lo sem uma análise séria das 
forças de classe, tanto mundiais 
como propriamente cubanas, 
que hoje se enfrentam em Cuba. 
Ao desistir de fazer toda e qual-
quer crítica de classe e esforçar-
se por “converter” Fidel Castro, a 
maioria do SWP viu-se arrastada 
para posições centristas, opor-
tunistas e liquidacionistas, pri-
meiro subestimando, depois, 
abandonando na prática a linha 
de construção dum partido rev-
olucionário e mesmo, no caso da 
conferência da Havana, toda e 
qualquer linha de classe. Não 
pode restar a mínima dúvida de 
que tão profundos erros de prin-
cípio obstarão à construção do 
partido revolucionário nos Esta-
dos Unidos. As suas consequên-
cias ultrapassam, porém, os lim-
ites nacionais: tiveram como 
efeito que o trotskismo não 
pudesse, como movimento inter-
nacional, desempenhar o papel 
que lhe competia face a uma 
revolução proletária. 

Ao qualificar — seguindo o SI 
pablista — a situação de duplo 
poder existente em Cuba como 
“Estado operário sui generis”, o 
Partido Operário Revolucionário 
cubano comprometeu grave-
mente as suas próprias possibili-
dades de desenvolvimento e a 
intervenção pela construção dum 
Estado operário de conselhos 
assente nas milícias operárias e 
camponesas. Levantou, assim, 
entre as massas cubanas e o seu 
programa a antepara que uma 
contradição de tal monta repre-
senta. Não é lançando, como o 
fez o POUM em 1936-1937, 
vítima de erro idêntico, a palavra 
de ordem de “Asssembleia Con-
stituinte dos Conselhos” que ele 
vai poder reparar a situação, mas 
sim abandonando uma análise 
errada. 

IX A revolução cubana, com 
as características que lhe 

são próprias, representa a con-
firmação do trotskismo, capital 
teórico alimentado pela exper-
iência histórica, designadamente 

das teses da revolução perma-
nente e das palavras de ordem 
do Programa de Transição. 
As divergências a que dá origem 
entre as organizações que se 
reivindicam trotskistas põem a 
nu uma crise que já é antiga. São 
o testemunho da profundidade 
que ela atingiu. Os erros de 
método cometidos na caracteri-
zação dos Estados do glacis [de 
Leste - NdR] são parte integrante 
desta tendência liquidacionista 
das teses pablistas e das tendên-
cias para a adaptação e para a 
capitulação ante os aparelhos 
dominantes que hoje se manifes-
tam na maioria do SWP. 
Eles põem em evidência como é 
necessário começar, nas nossas 
organizações, com um rearma-
mento político que passe pela 
explicação e afirmação do nosso 
programa e pela organização 
duma verdadeira discussão inter-
nacional que se debruce sobre 
todos os problemas teóricos e 
estratégicos de novo postos pela 
revolução cubana.  



 

CHINA 

O socialismo resta por 
reinventar. Reinventá-lo-ão  
os próprios trabalhadores

PUBLICOU O ÚLTIMO 
número d’A Interna-
c iona l uma con-

tribuição, “Para Onde 
Vai a China?”, redigida 

por uma comissão de cama-
radas da secção francesa, como 
documento preparatório da con-
ferência internacional do Comité 
de Organização pela Reconstitu-
ição da IVª Internacional. 
Realçávamos nós que o texto 
“não tem a pretensão de dar re-
spostas definitivas a todas as 
questões e muito menos de 
fornecer uma definição acabada 
de um processo em curso. 
Terá alcançado o seu propósito 
se permitir a organização de um 
amplo intercâmbio à escala in-
ternacional. O que, disso estamos 
convencidos, permitiria avançar 
no agrupamento daqueles que, 
mantendo-se fiéis aos princípios 
do Manifesto Comunista de Marx 
e Engels, acham por bem agir em 
prol do socialismo libertador.” O 
intercâmbio começou, só nos 
podemos comprazer com o fac-
to.  
Militantes chineses gastaram o 
tempo e tiveram o cuidado 
necessários para dar forma ao 
seu parecer crítico, apresentar as 
suas opiniões e ponto de vista. 
Fizeram-no, igualmente, mili-
tantes russos e franceses. Outras 
contribuições serão ainda anun-
ciadas. 
Publicamos na íntegra a con-
tribuição do camarada chinês C. S.  
É essa a nossa concepção da 

democracia operária indispen-
sável e decisiva no combate pela 
emancipação social. 
É um facto que o movimento 
operário passou e passa, há dé-
cadas, por uma crise profunda, 
terrível. Especificamente assim 
desde o desmoronamento da 
União Soviética, em 1991. De-
sapareceram organizações in-
teiras, partidos. Os sindicatos 
que a classe operária historica-
mente constituiu vêem a sua ex-
istência ameaçada. Reina a 
maior confusão no plano ide-
ológico. Desenvolvem-se movi-
mentos aclassistas. As leis do 
capital, que, no estádio imperial-
ista deste, decompõem a so-
ciedade no seu todo, impõem-se 
ao próprio capital. Do mesmo 
passo, grandes movimentos de 
classe — na Bolívia, nos Estados 
Unidos, na Índia, na Alemanha, 
para só falar dos mais recentes — 
deixam claro que a luta entre 
capital e trabalho continua a ser 
o motor da história moderna. 
A IVª Internacional não esconde 
o seu objectivo. Luta para acabar 
com o regime da propriedade 
privada dos meios de produção. 
Luta pelo socialismo, com base 
no seu programa, que responde, 
em nosso entender, às necessi-
dades da luta de emancipação. 
Cada dia que passa reforça a 
nossa certeza de que o capital-
ismo, assuma ele a forma que 
assumir, não apenas não abre 
nenhuma perspectiva, como pre-
cipita a humanidade num abismo 

de guerra, destruição e decom-
posição. A solução não virá 
desse lado. Outrossim sabemos 
que, se a solução está no social-
ismo, já o socialismo, no séc. XXI, 
resta em grande parte por rein-
ventar, e serão os próprios trabal-
hadores que o reinventarão nos 
moldes em que vierem a tomar 
em mãos o poder económico e o 
poder político. 
Com esta certeza como ponto de 
partida, não temos a pretensão 
de deter nas nossas mãos todas 
as chaves. Afirmamos, simples-
mente, que é a livre discussão 
dentro do movimento operário 
que há-de permitir desbravar as 
pistas.  
Uma coisa é certa: a IVª Inter-
nacional não tenciona impor o 
seu ponto de vista. A crise é de-
masiado profunda. Afirmações 
taxativas e vagas aproximações 
não permitirão contribuir para 
reconstruir e fazer convergir to-
das as correntes revolucionárias 
que, pelo mundo fora, procuram 
uma saída. Compraz-nos, pois, 
poder publicar, em particular, a 
contribuição do camarada C. S. 
e apelar à continuação da dis-
cussão. 
A democracia operária e a troca 
de opiniões são os alicerces para 
reconstruir o movimento op-
erário internacional com um 
novo eixo. 

Os autores do documento  
“Para Onde Vai a China?”
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por C. S., militante chinês 

Introdução 

QUERIA COMEÇAR POR agra-
decer aos autores de 
“Pa ra Onde Va i a 
China?” por me terem 
dado a conhecer o seu 

projecto de artigo e convidado a 
responder às questões que susci-
ta. A China põe questões de ex-
cepcional complexidade e im-
portância. Uma discussão séria 
não se pode limitar a declarações 
vagas. Deve reconstituir os pro-
cessos históricos, as estruturas 
sociais e as relações de força 
concretas que afeiçoaram a so-
ciedade chinesa.  
Começarei por resumir as princi-
pais teses dos autores e identi-
ficar as premissas teóricas que 
mais discussão merecem. Fo-
carei, depois, a formação históri-
ca da burguesia chinesa. As 
secções seguintes examinam as 
relações entre o grupo dirigente 
do PCC, a burguesia chinesa, a 
classe operária e as pressões ex-
ternas. Concluirei, respondendo 
às tarefas políticas propostas pe-
los autores e esboçando as re-
sponsabilidades concretas dos 
comunistas no Ocidente. 

Nota terminológica 
Antes de continuar, quero especi-
ficar o que entendo pelos termos 
“elite do PCC” e “grupo dirigente 
do PCC”. Nenhum deste termos 
designa o conjunto dos membros 
do partido. O PCC conta mais de 
cem milhões de membros, cerca 
de 7% da população chinesa. A 
maior parte são trabalhadores 
comuns ou militantes de base: 
professores, médicos, engen-

heiros, funcionários de empresas 
e quadros de nível inferior. Não 
exercem o poder do Estado nem 
controlam bens públicos nem 
recursos financeiros. Tão-pouco 
moldam a burocracia e as prin-
cipais redes de capitais. 
Aqui, as expressões “elite do 
PCC” e “grupo dirigente do PCC”  
designam um círculo muito mais 
restrito, cuja posição está direc-
tamente ligada ao poder do Esta-
do e ao poder capitalista. Este 
círculo inclui os altos respon-
sáveis do Partido e do governo, 
os oficiais superiores do exército, 
os quadros superiores das empre-
sas públicas e do sistema finan-
ceiro, as elites locais no poder, 
os membros de famílias politi-
camente privilegiadas e os capi-
talistas que ascenderam graças à 
sua dependência do poder políti-
co, bem como os clientes que 
gravitam em torno destas redes. 
Algumas das figuras mais impor-
tantes podem nem ser sequer 
membros do PCC no sentido ha-
bitual do termo. Podem ser, 
antes, pessoas próximas dos re-
sponsáveis, ou empresários da 
construção civil, ou mandatários 
que representam capitais. 
No discurso político chinês, estas 
figuras são conhecidas como 
“luvas brancas”. A minha crítica 
incide, portanto, numa estrutura 
de privilégios que funde o poder 
do partido-Estado com a acumu-
lação de capital. Não considera 
que todos os membros do PCC 
façam parte do grupo dirigente. 

1. As teses centrais de “Para 
onde vai a China?” 
A tese central avançada pelos 
autores de “Para onde vai a Chi-
na?” é que a China não é nem 
um país capitalista comum nem 

simplesmente mais um Estado-
nação em demanda de poderio. 
Eles apresentam a sociedade chi-
nesa como uma formação con-
traditória: que preserva a herança 
da revolução de 1949, manten-
do-se, do mesmo passo, profun-
damente integrada no mercado 
mundial capitalista. Segundo eles, 
a importância histórica mundial 
da China não assenta apenas no 
seu peso económico, na sua ca-
pacidade industrial e na sua ca-
pacidade de mobilizar recursos 
através do Estado, mas também 
num regime de propriedade dis-
tinto do capitalismo privado. No 
capítulo “O poderio da rev-
olução chinesa”, os autores situ-
am a contradição decisiva entre 
“o sistema de propriedade priva-
da dos meios de produção” e “o 
sistema de propriedade do Esta-
do”. Descrevem o último como 
“produto deformado duma rev-
olução operária” que foi “desde 
o início confiscada por uma 
burocracia parasitária e contra-
revolucionária, que, porém, 
“domina (ainda hoje) a econo-
mia chinesa”. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” não interpretam, por 
conseguinte, o conflito entre a 
China e os Estados Unidos, assim 
como com os aliados capitalistas 
destes, como rivalidade conven-
cional entre grandes potências. 
Atribuem-no, antes, a um confli-
to entre dois sistemas de pro-
priedade e duas lógicas sociais. 
Por um lado, a integração da 
China num mercado mundial 
dominado pelo capital submete 
cada vez mais a produção à con-
corrência capitalista e à pressão 
da taxa média de lucro. Por outro 
lado, enquanto o PCC mantiver o 
controlo da economia, ele pode

Breve história da formação 
da burguesia chinesa 
Uma resposta ao documento “Para Onde Vai a China?” 
saído no nº 42 d’A Internacional 
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utilizar os recursos do Estado 
para «contrariar a tendência, in-
tervindo de modo não directa-
mente orientado pela procura do 
lucro e sem levar em linha de 
conta as regras imediatas de ren-
tabilidade.” Assim descrevem os 
autores de “Para onde vai a Chi-
na?” a especificidade da econo-
mia chinesa no capítulo intitula-
do “A Comissão Europeia arrola 
os seus agravos contra a China”. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” atribuem à burocracia 
do PCC um papel permanente na 
organização e planeamento da 
economia. Descrevem-na como 
uma vasta camada social que 
controla o aparelho coercivo do 
Estado. Como diz o texto origi-
nal: “Dirige o exército, dirige a 
polícia e, ainda que de forma 
conflituosa, dirige a economia, 
contanto que a propriedade esta-
tal e o plano se mantenham do-
minantes”. No capítulo “A buro-
cracia arroga o monopólio do 
poder”, os autores de “Para onde 
vai a China?” identificam duas 
forças motrizes subjacentes à 
organização da sociedade chine-
sa: o plano, entendido como a 
resposta da administração ao que 
esta percebe como necessidades 
sociais, e o mercado mundial. A 
questão de saber qual destas for-
ças prevalece é apresentada 
como a questão central da luta 
internacional entre a classe tra-
balhadora e a burguesia. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” desenvolvem esta posi-
ção de forma particularmente 
clara na sua análise dos diferen-
tes sectores industriais. Citam 
abundantemente as queixas da 
Comissão Europeia relativas às 
“distorções” económicas na Chi-
na. O caso aqui não é aprovar a 
defesa do mercado livre pela 
União Europeia. Pelo contrário, 
fica demonstrado que até as insti-
tuições imperialistas têm de re-
conhecer o ponto a que o gover-
no chinês, recorrendo a meios 
não mercantis, molda os sectores 
do aço, do alumínio, dos cami-
nhos-de-ferro, da química, das 
energias renováveis, dos semi-
condutores e dos veículos eléc-
tricos. Em “A produção deriva, em 
primeiro lugar e acima de tudo, do 
plano”, os autores enunciam cla-

ramente este ponto: “O proble-
ma, para os capitalistas estrangei-
ros, é que a produção deriva, em 
primeiro lugar e antes de mais 
nada, do plano”. Esta frase resu-
me a sua análise da economia 
chinesa. 
É esta mesma ênfase no planea-
mento estatal que rege a sua aná-
lise dos sectores dos semi-condu-
tores e dos veículos eléctricos. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” observam que o 14º pla-
no quinquenal fez da indepen-
dência tecnológica objectivo 
explícito, designando os semi-
condutores como indústria estra-
tégica. Descrevem igualmente “o 
desenvolvimento da produção de 
veículos eléctricos” como resul-
tado de “uma decisão política do 
Estado chinês”. Com base nisso, 
mantêm que a propriedade esta-
tal, os bancos estatais, as autar-
quias locais e os fundos de inves-
timento público continuam a 
orientar os fluxos de capital, 
mesmo em sectores onde os pri-
vados têm forte presença. 
No que diz respeito à burguesia 
chinesa, os autores de “Para onde 
vai a China?” afirmam que esta 
se desenvolveu consideravelmen-
te, sem, no entanto, ter alcança-
do o domínio político. O capital 
privado, o capital estrangeiro e as 
empresas de plataformas ocupam 
agora posições importantes na 
economia, mas continuam a ter 
de operar dentro dos limites es-
tabelecidos pela burocracia do 
PCC. Em “Dos capitalistas chine-
ses”, os autores de “Para onde vai 
a China?” afirmam que “na fase 
actual, os capitalistas aceitam 
estar sob o jugo de um governo 
dirigido e controlado pelo Partido 
Comunista Chinês”. O sector 
capitalista encontra margem para 
se expandir, “acomodando-se às 
restrições de uma economia do-
minada pela propriedade estatal 
e às imposições do partido no 
poder”. 
Do mesmo passo, os autores de 
“Para onde vai a China?” reco-
nhecem que os investimentos 
estrangeiros, a expansão do sec-
tor privado e a industrialização 
orientada para a exportação 
transformaram a China, desde 
1978. A China integrou-se pro-
fundamente no mercado mundi-

al, a um ritmo extraordinário. Os 
capitais estrangeiros e privados 
têm explorado sistematicamente 
os trabalhadores chineses, ao 
passo que o baixo nível das re-
munerações na China contribuiu 
para fazer baixar os salários à 
escala internacional. Rejeitam, 
no entanto, a conclusão de que a 
China se tenha tornado plena-
mente capitalista, uma vez que a 
propriedade estatal e os controles 
do planeamento permanecem 
em vigor e a burocracia continua 
a dirigir os sectores decisivos da 
economia. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” analisam igualmente o 
funcionamento das autarquias 
locais e o desenvolvimento das 
infra-estruturas. Em “Que é do 
sector privado?”, os autores de 
“Para onde vai a China?” estabe-
lecem uma ligação entre o famo-
so boom das infra-estruturas na 
China e o financiamento fundiá-
rio, em última análise a proprie-
dade pública ou colectiva do 
solo. Afirmam que os projectos 
de infra-estruturas e imobiliários, 
bem como os parques industriais 
que transformaram a China nos 
últimos vinte e cinco anos, foram 
“resultado combinado da propri-
edade do Estado e do carácter 
público ou colectivo da proprie-
dade da terra”. Reconhecem 
igualmente que este sistema gerou 
um endividamento significativo 
das autarquias locais e uma es-
calada dos preços imobiliários, 
dois factores que actualmente 
pressionam a economia chinesa 
e os trabalhadores. 
A conclusão política a que che-
gam os autores de “Para onde vai 
a China?” coloca a classe traba-
lhadora chinesa no centro do 
processo histórico. Para eles, a 
importância numérica e posição 
social desta é ela própria parte 
do legado da Revolução de 
1949. Embora lhes seja negada 
qualquer organização indepen-
dente, os trabalhadores chineses 
continuam a demonstrar o seu 
poder através de greves, manifes-
tações e lutas pelos direitos labo-
rais, constituindo as formas de 
auto-organização criadas durante 
a pandemia exemplo particular-
mente significativo. Os autores 
de “Para onde vai a China?” ape-
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lam à defesa da liberdade de 
organização dos trabalhadores, à 
defesa das conquistas da Revolu-
ção Chinesa, à oposição à bur-
guesia emergente e à defesa da 
China contra o imperialismo. 
Agrupam estas tarefas sob o con-
ceito trotskista de “revolução 
política”: o regime de proprieda-
de existente não seria derrubado. 
Em vez disso, a burocracia seria 
afastada, podendo a classe ope-
rária assumir o controlo da pro-
priedade social e organizar-se 
livremente. 

2. Crítica geral: partir dos factos, 
não dos rótulos 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” têm razão em vincar que 
a China suscita questões de im-
portância histórica mundial, e 
muitas das questões que levan-
tam merecem ser tratadas com 
seriedade. A minha discordância 
diz respeito, em primeiro lugar, 
ao método. Eles debruçam-se 
sobre a China contemporânea 
através de categorias pré-estabe-
lecidas, antes sequer de recons-
truírem o processo histórico que 
outorgou às suas instituições o 
seu actual conteúdo social. Os 
conceitos marxistas são indispen-
sáveis, mas só têm poder explica-
tivo quando ancorados em pro-
vas históricas. A teoria não pode 
substituir essa reconstrução. Te-
mos de saber como determinadas 
instituições funcionaram real-
mente, como evoluíram as suas 
funções e que forças de classe 
foram vectoras dessas mudanças. 
A questão metodológica surge 
mais claramente na importância 
que os autores de “Para onde vai 
a China?” atribuem à proprieda-
de estatal e ao planeamento. 
Avançam dados substanciais: as 
empresas estatais, os bancos es-
tatais, a política industrial, os 
planos quinquenais e o desen-
volvimento das infra-estruturas 
são, todos eles, objecto de espe-
cial atenção. O contraste com o 
capitalismo de mercado livre 
convencional é bem real. Em “A 
produção deriva, em primeiro 
lugar e acima de tudo, do 
plano”, os autores afirmam que 
“o problema, para os capitalistas 
estrangeiros, é que a produção 
deriva, em primeiro lugar e antes 

de mais nada, do plano”. Em “A 
burocracia arroga o monopólio 
do poder”, identificam o plano e 
o mercado mundial como os dois 
motores da organização da soci-
edade chinesa. Estas observações 
evidenciam características autên-
ticas da economia chinesa e 
constituem o argumento mais 
sólido a favor da tese defendida 
pelos autores de “Para onde vai a 
China?”. 
No entanto, a prova de que há 
planeamento estatal em grande 
escala não permite determinar o 
carácter social das instituições 
em causa. Os autores de “Para 
onde vai a China?” consideram a 
persistência da presença de 
grandes empresas estatais, de um 
sistema financeiro dominado por 
bancos estatais e de uma política 
industrial orientada pelo governo 
prova de que a propriedade esta-
tal continua a ser determinante e 
de que a sociedade chinesa não 
se tornou capitalista. Esta conclu-
são requer outro tipo de análise. 
Ao longo das últimas três déca-
das, que papel desempenharam 
estas instituições na acumulação 
de capital? Como, através delas, 
se deslocou o capital e de que 
forma os trabalhadores, os cam-
poneses e os cidadãos comuns 
foram puxados para este movi-
mento? A resposta depende das 
relações sociais que as ditas insti-
tuições encarnam, não da sua 
designação oficial. 

A utilização do termo “bonapar-
tismo” levanta um problema co-
nexo. No capítulo “A contradi-
ção entre dois regimes de propri-
edade dos meios de produção”, 
os autores de “Para onde vai a 
China?” retratam uma burocracia 
que parasita um Estado nascido 
da revolução proletária e ocupa 
um “equilíbrio instável” entre a 
classe operária, a burguesia chi-
nesa emergente e o imperialis-
mo. A burocracia adapta-se, por 
vezes, às exigências do imperia-
lismo ou da burguesia chinesa; 
outras vezes, trava-as, pois tam-
bém tem de levar em linha de con-
ta a pujança da classe operária. 
Parte desta descrição é, de facto, 
convincente. O grupo dirigente 
do PCC desempenha o papel de 
mediador entre forças sociais 
rivais: reprime os trabalhadores, 
disciplina o capital, reage quan-
do a pressão popular se torna 
demasiado intensa para ser igno-
rada e negocia com as potências 
imperialistas. Todas estas mano-
bras servem o seu monopólio 
sobre o aparelho de Estado. Mas 
o risco de qualificar todo este 
esquema de “bonapartismo” é 
transformar um conceito histori-
camente específico num termo 
genérico para designar qualquer 
regime que se adapta e, do mes-
mo passo, refreia forças rivais(1). 
Quatro décadas de continuidade 
política, acompanhadas por uma 
industrialização, uma urbanização
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e uma construção de infra-estru-
turas com uma amplitude e a um 
ritmo raramente observados na 
história mundial, levantam uma 
questão à qual a categoria “equi-
líbrio instável” não consegue re-
sponder: o que permitiu que este 
regime perdurasse? 
Um ponto de partida mais útil é 
o grupo dirigente do PCC nunca 
se ter posto à margem do desen-
volvimento capitalista da China. 
Contribuiu para organizá-lo e 
lucrou com ele. Desde a Reforma 
e Abertura, o grupo dirigente 
orientou activamente a acumu-
lação de capital, não se limitan-
do a defender a propriedade es-
tatal contra ela. O termo “bona-
partismo” mascara esta relação, 
ao apresentar o grupo dirigente 
do PCC e o capital como forças 
externas mantidas em equilíbrio, 
quando, na realidade, esse gru-
po dirigente foi constitutivo do 
próprio processo de acumulação. 
Esta diferença modifica igual-
mente o como se há-de com-
preender a “restauração capital-
ista”. Os autores de “Para onde 
vai a China?” tendem a consider-
ar a burguesia chinesa como uma 
força que se desenvolveu exteri-
ormente ao sector estatal, me-
tendo-se progressivamente pela 
propriedade do Estado. Segundo 
esta visão, uma burguesia vinda 
de fora procurará, a prazo, eman-
cipar-se da burocracia e apoderar-
se dos meios de produção ainda 
controlados pelo Estado. Eu man-
tenho, em contrapartida, que o 
processo histórico evoluiu numa 
direcção diferente. A burguesia 
chinesa tomou forma através da 
desintegração, transformação e 
reorganização daquilo a que se 
chamava “propriedade pública”. 
A transformação capitalista da 
China não consistiu principal-
mente numa erosão da pro-
priedade do Estado por capital 
privado proveniente do exterior. 
Múltiplas forças converteram 
deliberadamente as formas insti-
tucionais herdadas em mecanis-
mos de acumulação de capital. 
Descreverei este processo nas 
secções seguintes. 

3. Primeira fase: a desintegração 
da economia planificada 
Qualquer análise do surgimento 

da burguesia chinesa deve come-
çar pelo desmantelamento da 
economia planeada e do sistema 
de unidades de trabalho. Os au-
tores de “Para onde vai a China?” 
avançam esta narrativa. Obser-
vam que cada etapa da Reforma 
e da Abertura, lançada no final 
de 1978, pôs questões quanto à 
propriedade, ao controle das 
decisões económicas e às re-
lações da China com o mercado 
mundial. Escrevem ainda que o 
PCC “entregou uma fracção da 
classe operária chinesa à explo-
ração de empresas privadas de 
Hong Kong, da Coreia e do Japão 
e, posteriormente, de multina-
cionais americanas e europeias”. 
Este juízo, embora tenha funda-
mento histórico, deixa em sus-
penso uma questão essencial: de 
que forma a dissolução da antiga 
ordem transferiu o controle dos 
bens públicos e criou a mão-de-
obra, bem como as condições 
institucionais, necessárias à acu-
mulação de capital? 
A derrota do movimento de 1989 
e a repressão que se lhe seguiu 
diminuíram significativamente a 
capacidade dos trabalhadores e 
da população urbana de influen-
ciarem o rumo da reforma. A 
reforma e abertura entraram en-
tão numa nova fase. 
Ao longo da costa sul, as zonas 
económicas especiais e as zonas 
de desenvolvimento atraíram in-
vestimentos estrangeiros e desen-
volveram rapidamente a indústria  
transformadora para exportação. 
No Norte e noutras regiões in-
dustriais mais antigas, uma re-
estruturação em grande escala 
começou a desmantelar as em-
presas estatais. Estes dois proces-
sos reforçaram-se mutuamente: a 
indústria transformadora para 
exportação fez aumentar a procu-
ra de mão-de-obra barata, en-
quanto a reestruturação industrial 
rompia as relações laborais esta-
belecidas e empurrava número 
crescente de trabalhadores para 
o mercado de trabalho. 
A transformação da década de 
noventa foi muito além do sim-
ples recurso crescente aos meca-
nismos de mercado. A reforma 
das empresas públicas combinou 
as seguintes estratégias: “Agarrar-
se às grandes, largar as peque-

nas”, fusões e falências, reduções 
do quadro de pessoal e melho-
ramentos de eficiência, despedi-
mentos, reafectações e resgates 
da antiguidade. No seu conjunto, 
estas políticas alteraram tanto as 
relações laborais como o cont-
role dos bens públicos. Só entre 
1998 e 2001, foram despedidos 
das empresas públicas 25,5 mil-
hões de trabalhadores(2). Muitos 
perderam não só um emprego 
seguro, mas também o acesso à 
habitação, aos cuidados de 
saúde e às pensões de reforma, 
outrora garantidos pelo sistema 
de unidades de trabalho. Ao 
mesmo tempo, os dirigentes das 
empresas e as autarquias locais 
adquiriram uma margem de 
manobra mui to maior em 
matéria de reestruturação, po-
dendo determinar a forma da 
avaliação dos activos e da reor-
ganização das empresas e quem 
as adquiriria. Os trabalhadores 
tinham sido sujeitos à repressão 
política e estavam fragmentados 
no plano da organização. Pouca 
ou nenhuma possibilidade tin-
ham, assim, de participar nestas 
decisões, tão-pouco dispondo de 
meios eficazes para supervisionar 
a transferência dos activos públi-
cos. 
O capital privado desenvolveu-se 
graças a este mesmo processo de 
dissolução institucional. Sub-
contratações, cooperativas por 
acções e resgates pelos quadros 
puseram o controle efectivo dal-
gumas empresas nas mãos de 
antigos directores e quadros fab-
ris. Noutros casos, responsáveis 
locais e seus associados servi-
ram-se dos seus poderes de 
aprovação, de informações privi-
legiadas e do seu acesso ao crédi-
to para adquirirem activos de em-
presas por vendas sub-valorizadas 
ou transacções entre partes rela-
cionadas. Uma empresa podia 
manter a designação jurídica de 
“empresa estatal”, “colectiva” ou 
“cooperativa por acções”, mes-
mo tendo um pequeno grupo 
assumido já o controle das suas 
decisões comerciais e da dis-
tribuição dos lucros. A reestrutu-
ração das empresas estatais trans-
formou, pois, os trabalhadores 
despedidos em operários obriga-
dos a sobreviver no mercado, ao 
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passo que os activos públicos 
proporcionaram a base inicial 
que permitiu a um novo grupo 
de detentores de capital acumu-
larem riqueza(3). A industrializa-
ção, puxada pelas exportações 
do litoral, representou a outra 
faceta desta transformação. As 
autarquias locais criaram zonas 
de desenvolvimento, disponibili-
zaram terrenos e edifícios indus-
triais e ofereceram benefícios 
fiscais, bem como apoio admi-
nistrativo.  
A partir do modelo comercial 
“três mais um” no delta do rio 
das Pérolas, a China absorveu 
vagas sucessivas de indústrias 
transformadoras deslocalizadas 
de Hong Kong, do Japão, da Co-
reia do Sul, de Taiwan, da Europa 
e dos Estados Unidos. No final 
dos anos noventa, tinha-se tor-
nado num dos grandes pólos do 
sistema mundial da transforma-
ção para exportação(4). Os chefes 
de empresa locais integraram as 
cadeias de abastecimento estran-
geiras através de contratos de 
transformação, de produção de 
componentes e de construção, 
ao passo que algumas empresas 
municipais e rurais passaram 
para as mãos dos seus dirigentes 
no contexto da reestruturação. As 
autarquias locais precisavam de 
investimentos e de receitas fis-
cais; o capital estrangeiro preci-
sava de terrenos e de mão-de-

obra barata; os capitais locais 
precisavam de encomendas, cré-
dito e protecção administrativa. 
Os respectivos interesses acaba-
ram por ficar estruturalmente 
interligados. 
Os trabalhadores migrantes pro-
venientes das zonas rurais forne-
ceram a mão-de-obra necessária 
para esta industrialização, en-
quanto o sistema de registo de 
agregados familiares garantia o 
baixo custo dessa mão-de-obra. 
Os migrantes podiam ocupar 
postos de trabalho nas fábricas e 
nos estaleiros de obras urbanos, 
sem, no entanto, usufruírem de 
todos os direitos dos residentes 
urbanos. Os empregadores paga-
vam salários suficientes para a 
subsistência imediata dos traba-
lhadores, mas os agregados fami-
liares rurais continuaram a supor-
tar grande parte dos custos rela-
cionados com habitação, pen-
sões, educação dos filhos e sus-
tento da família. As zonas urba-
nas dispunham assim de uma 
mão-de-obra que podia ser des-
locada ou dispensada consoante 
as necessidades da produção, 
deixando a cargo das famílias 
rurais parte substancial da repro-
dução da força de trabalho. Esta 
nova transferência de excedentes 
do campo para a cidade trans-
formou os trabalhadores migran-
tes rurais na mão-de-obra essen-
cial das indústrias exportadoras 

chinesas e, do mesmo passo, no 
segmento da classe operária que 
gozava de direitos menos com-
pletos(5). 
Chegados ao final da década de 
noventa, a estrutura de classes da 
China tinha sido refundida. A 
posição institucional da antiga 
mão-de-obra industrial fora des-
mantelada, e milhões de campo-
neses foram integrados na indús-
tria urbana. Os dirigentes das 
empresas, as pessoas próximas 
dos responsáveis locais, os pro-
prietários de empresas comunais 
e de aldeia, bem como os pro-
prietários locais integrados na 
economia exportadora, acumula-
ram capital. Em todo o desenvol-
vimento deste processo, o Estado 
manteve autoridade decisiva so-
bre a reestruturação das empre-
sas, o crédito bancário, a atribui-
ção de terras e a construção de 
zonas de desenvolvimento. Utili-
zou esses poderes para seleccio-
nar e favorecer determinados 
capitais, gerindo, enquanto isso, 
a mão-de-obra. Desde o início 
que a burguesia chinesa depen-
deu fortemente do poder do Par-
tido e do Estado; tanto as origens 
da sua propriedade como as suas 
possibilidades de expansão per-
maneceram intimamente ligadas 
às instituições estatais. As refor-
mas da década de noventa pre-
pararam a fase seguinte. As ca-
pacidades financeiras e adminis-
trativas herdadas da economia 
planeada mantiveram-se; mas a 
sua função mudara.  
Os bancos estatais concediam 
crédito às empresas e a projectos 
locais. As autarquias locais usa-
vam terrenos e infra-estruturas 
para atrair investimentos. O go-
verno central promovia o cres-
cimento por meio da política 
industrial e da avaliação adminis-
trativa dos funcionários. Na dé-
cada de 2000, terrenos rurais, 
finanças locais e desenvolvimen-
to de infra-estruturas integraram-
se cada vez mais, alargando a 
acumulação de capital, para lá 
da reestruturação das empresas e 
da indústria exportadora, à pro-
dução em grande escala de es-
paço urbano.
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4. Segunda fase: financiamento 
fundiário e desenvolvimento em 
grande escala de infra-estruturas 
O ponto de partida institucional 
desta segunda etapa foi a reforma 
da repartição fiscal de 1994. O 
governo central aproveitou-a 
para concentrar as receitas fis-
cais, mantendo-se as autarquias 
locais responsáveis por grande 
parte das despesas destinadas aos 
serviços públicos e às infra-estru-
turas. Esperava-se delas, ainda, 
que atraíssem investimentos, de-
senvolvessem o investimento fixo e 
atingissem os objectivos de cres-
cimento económico. As autarquias 
locais passaram a socorrer-se 
cada vez mais do recurso que 
mais directamente podiam con-
trolar — o património imobiliário 
— para colmatar o défice orça-
mental resultante. A comercial-
ização da habitação, em 1998, 
ampliou o mercado imobiliário. 
Em 2002, os direitos de uso 
comercial dos terrenos come-
çaram a ser atribuídos através de 
concursos públicos, leilões e 
licitações, permitindo às autar-
quias gerarem mais receitas, à 
medida que os preços dos ter-
renos iam aumentando. Após 
2008, expandiram-se rapida-
mente entidades de financiamen-
to das autarquias (LGFV), pas-
sando as autoridades locais a usar 
cada vez mais os terrenos e as 
receitas antecipadas da sua venda 
para garant i r emprés t imos 
bancários e as obrigações ditas 
“chengtu”. O financiamento imo-
biliário surgiu na sequência destas 
mudanças institucionais, interli-
gando expropriação de terrenos, 
promoção imobiliária, emprésti-
mos locais e construção de infra-
estruturas num sistema único. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” identificam, com razão, 
uma característica importante 
deste processo. Em “Que é do 
sector privado?”, escrevem que 
“os grandes projectos de infra-
estruturas e imobiliários e a cri-
ação de centenas de parques 
industriais que transformaram a 
China nos últimos vinte e cinco 
anos são resultado combinado 
da propriedade do Estado e do 
carácter público ou colectivo da 
propriedade da terra.” Citando 
Lan Xiaohuan, referem ainda que 

muitos dos parceiros privados 
nominais nos projectos de PPP 
(parcerias público-privadas — 
NdT) são, na realidade, empresas 
estatais locais ou LGFV (as so-
ciedades de investimento detidas 
pelo Estado e criadas pelos gov-
ernos locais — NdT). Os autores 
de “Para onde vai a China?” ba-
seiam-se nisso para concluir que 
a propriedade do Estado e o 
planeamento estatal continuam a 
dominar a economia chinesa. 
Ora, a observação de Lan Xiao-
huan leva à conclusão contrária. 
As empresas públicas locais, as 
LGFV e os projectos de PPP dis-
tinguem decerto a economia 
chinesa do capitalismo de mer-
cado livre; mas não demonstram 
a persistência de planeamento 
social. As autoridades locais 
integraram quer as entidades 
públicas quer os projectos 
públicos no processo de acu-
mulação de capital. Os solos 
servem, à uma, de fonte de re-
ceitas fiscais e de garantia para 
os empréstimos locais. As em-
presas públicas funcionam 
como sociedades de projecto e 
fontes de endividamento, en-
quanto os investimentos na in-
fra-estrutura aumentam os in-
vestimentos fixos, fazem desco-
lar o valor do solo e produzem 
os resultados de crescimento 
em que a avaliação dos respon-
sáveis assenta. O Estado orga-
niza este processo através de 
instituições altamente central-
izadas, mas estas instituições 
estão inteiramente orientadas 
para a acumulação de capital, 
não para as necessidades soci-
ais abertamente determinadas 
pelos trabalhadores. 
O mecanismo começa pela inte-
gração das terras rurais nos 
mercados urbanos através de 
algo que se pode razoavelmente 
designar como novo movimento 
de vedação de terras. No âmbito 
do sistema fundiário chinês, as 
terras colectivas rurais têm, geral-
mente, de ser expropriadas pelo 
governo e convertidas em ter-
renos para construção perten-
centes ao Estado antes de 
poderem entrar nos mercados 
prediais urbanos ou nos merca-
dos imobiliários industriais. As 
autarquias locais indemnizam os 

camponeses em função do uso 
agrícola anterior da terra e, em 
seguida, modificam a sua afec-
tação pela constituição de uma 
reserva predial e de trabalhos 
preliminares, antes de venderem 
o terreno ao preço dos terrenos 
para construção. 
Uma vez as terras agrícolas con-
vertidas em terrenos habita-
cionais, comerciais ou industriais, 
o seu valor pode multiplicar-se. 
Durante muitos anos, porém, a 
indemnização dos camponeses 
permaneceu ligada exclusiva-
mente ao valor anual da pro-
dução agrícola. Os ganhos gera-
dos pela conversão não benef-
ciaram os camponeses, mas 
principalmente as autarquias 
locais e os promotores imobil-
iários que vieram atrás(6). As au-
tarquias locais adquiriram, deste 
modo, uma capacidade de acu-
mulação particular, controlando 
as reafectações dos solos e cap-
tando as receitas decorrentes do 
enorme diferencial entre preços 
dos terrenos agrícolas e preços 
dos terrenos para construção 
urbana. 
As receitas provenientes da ven-
da de terrenos representam ape-
nas uma parte deste sistema. As 
autarquias locais podem também 
ceder terrenos às LGFV (enti-
dades financeiras filiadas nas 
autarquias locais) ou usá-los e às 
receitas prediais antecipadas 
para obter empréstimos ban-
cários. Aquelas entidades in-
vestem os fundos mutuados em 
estradas, metros, parques indus-
triais e novos bairros urbanos. As 
infra-estruturas melhoram o po-
tencial de desenvolvimento dos 
terrenos vizinhos, os preços dos 
terrenos aumentam, e as autar-
quias conseguem novas receitas 
graças a vendas ulteriores. Estas 
receitas permitem reembolsar as 
dívidas anteriores ou financiar 
um novo ciclo de construção. 
Um estudo de cidades de nível 
provincial revelou que o aumen-
to dos preços dos terrenos tinha 
levado a um aumento da emissão 
de obrigações “chengtu” por 
habitante, repercutido em rein-
centivo ao investimento na infra-
estrutura(7). O ciclo resultante é 
fortemente expansionista: a 
expropriação produz activos, os
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terrenos garantem os emprésti-
mos, os empréstimos financiam as 
infra-estruturas, surtindo estas, por 
sua vez, nova valorização dos 
terrenos. 
O financiamento imobiliário é, 
em suma, um processo clássico 
de acumulação de capital, ainda 
que os seus principais interve-
nientes nem sempre enverguem a 
fatiota de capitalistas privados. A 
bolha imobiliária é o sintoma 
mais evidente deste mecanismo.  
O aumento dos preços do imobil-
iário reforça a capacidade de 
adquirir terrenos dos promotores, 
aumentando as receitas das au-
tarquias locais provenientes da 
venda de terrenos. Estas receitas, 
associadas às expectativas de 
mais-valias futuras, sustentam 
novos empréstimos e novas con-
struções, alimentando, por sua 
vez, as expectativas de con-
tinuidade da expansão imobil-
iária. O que aqui recebe o quali-
ficativo de “planeamento estatal” 
é, na realidade, concorrência en-
tre municípios pela captação de 
investimentos, receitas prediais e 
crescimento do PIB. Cada mu-
nicípio constrói antecipadamente 
novos bairros e infra-estruturas, 
contando com futuros residentes, 
empresas e receitas imobiliárias 
para cobrir as dívidas actuais. As 
autarquias locais podem decerto 
elaborar planos, mas nenhum 
mecanismo social transparente 
determina se esses investimentos 
respondem às necessidades dos 
trabalhadores e nenhuma re-
strição efectiva impede as autori-
dades locais de aumentarem 
colectivamente tanto a dívida 
como a construção. A enorme 
dívida das autarquias locais que 
hoje conhecemos é, em grande 
medida, o amargo legado desse 
período. As LGFV transformam 
receitas fiscais antecipadas e per-
spectivas de crescimento urbano 
em investimentos actuais. En-
quanto o mercado imobiliário foi 
crescendo, o sistema pareceu 
garantir um desenvolvimento rápi-
do. Logo que as receitas da ven-
da de terrenos começaram a 
diminuir, as vendas de prédios a 
perder o fôlego e grande quanti-
dade de dívidas a vencerem-se, 
as autarquias tiveram de reduzir 
a despesa pública, vender ac-

tivos ou procurar novos financia-
mentos só para manter as cadeias 
de dívida já existentes. Não se 
pode, portanto, reduzir a dívida 
local à má gestão dos orçamen-
tos. O fenómeno surgiu de um 
modelo de acumulação que as-
sociava o financiamento imobil-
iário ao desenvolvimento em 
grande escala de infra-estruturas, 
por um período prolongado. Tão-
pouco se pode considerar a cor-
rupção um efeito secundário ex-
terno deste modelo. Os autores 
de “Para onde vai a China?” es-
crevem que as transferências de 
direitos de uso dos solos e o f-
nanciamento por intermédio de 
empresas públicas locais deram 
amiúde ensejo a “os burocratas 
receberem dinheiro por baixo da 
mesa». O problema é muito mais 
profundo. As autarquias locais 
controlam o uso dos solos e o 
planeamento dos projectos; os 
bancos estatais controlam o crédi-
to; e as LGFV organizam o desen-
volvimento. Em conjunto, estas 
instituições determinam quem 
pode participar num projecto e 
como os recursos lhe são afecta-
dos. Vendas de terrenos, acesso a 
financiamento, contratos de con-
strução e distribuição de ganhos 
decorrentes da valorização imo-
biliária inscrevem-se, portanto, 
nas mesmas redes locais de 
poder. O sistema não pára de 
criar oportunidades de aliança 
entre o poder político e o capital, 
do mesmo passo que favorece os 
grupos capitalistas cujo cresci-
mento depende de autorizações, 
crédito e projectos governamen-
tais. Analisarei esta relação em 
pormenor no capítulo seguinte. 
Aqui, a questão que imediata-
mente se põe é a de saber como 
moldou este complexo institucio-
nal as dificuldades enfrentadas 
pelos trabalhadores na China. 
Este processo de acumulação de 
capital começou por fazer recair 
os seus custos nos camponeses. 
Se bem que a proibição legal de 
venda privada de terras rurais 
em propriedade colectiva limite 
a capacidade dos grandes capi-
tais imobiliários de se apropri-
arem directamente das terras 
rurais no âmbito de uma urban-
ização conduzida pelo Estado, a 
propriedade colectiva também 

torna difícil às famílias re-
cusarem a expropriação ou ne-
gociarem de maneira indepen-
dente. As autarquias locais po-
dem lançar procedimentos de 
expropriação em nome do inter-
esse geral, enquanto tiram par-
tido das vendas de terrenos, da 
promoção de investimentos e do 
consequente aumento das re-
ceitas fiscais. Os camponeses 
perdem muito mais do que uma 
parcela avaliada pelo seu ren-
dimento agrícola. Perdem uma 
fonte de subsistência a longo 
prazo, o laço com a propriedade 
rural e direito às futuras mais-
valias  do terreno. 
Acresce que o processo de ex-
propriação é muito opaco. Um 
inquérito realizado em 2010 em 
dezassete grandes províncias 
agrícolas mostrou que os cam-
poneses não tinham recebido 
aviso prévio em 28,8 % dos casos 
de expropriação de terras e não 
tinham sido consultados sobre a 
indemnização em 58,2 % dos 
casos. Em aldeias afectadas por 
expropriações, 60% dos agricul-
tores declararam-se insatisfeitos 
com a indemnização; destes, 
69,7% invocaram o motivo de ela 
ser insuficiente(8). Nestas condi-
ções, os camponeses poucos 
meios têm de verificar a área ex-
propriada, o montante total da 
indemnização paga ou o destino 
do dinheiro. Também não con-
seguem saber com facilidade o 
preço a que a terra acaba por ser 
cedida aos promotores. O con-
ceito abstracto de propriedade 
colectiva não garante automati-
camente os direitos colectivos 
dos camponeses. Autoridades 
municipais, cabeças das aldeias 
e promotores imobiliários po-
dem, em contrapartida, invocar a 
colectividade para tomar de-
cisões irreversíveis em nome dos 
camponeses. Desde a década de 
2000, vários conflitos fundiários 
que atraíram a atenção de todo o 
país t iveram prec i samente 
origem neste contexto(9). 
O financiamento predial impõe 
também pesados encargos aos 
migrantes rurais. Confrontados 
com perspectivas cada vez mais 
sombrias no campo, os cam-
poneses, afluindo em massa às 
cidades, voltaram-se para o sector
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da construção civil, fornecendo 
mão-de-obra barata ao serviço do 
enorme programa de infra-es-
truturas. Em 2014, cerca de 61 
milhões de trabalhadores mi-
grantes estavam empregados no 
sector da construção civil,  rep-
resentando 22,3% do total dos 
trabalhadores migrantes. As 
taxas de cobertura por contrato 
de trabalho, seguro de reforma 
e seguro contra acidentes de 
trabalho entre os trabalhadores 
da construção civil eram signi-
ficativamente inferiores às da 
indústria transformadora. Os tra-
balhadores migrantes construíram 
estradas, metros, habitações, 
bairros comerciais, parques in-
dustriais e as novas zonas ur-
banas. No entanto, a sub-con-
tratação em cadeia e a ambigu-
idade das relações laborais 
tornaram os salários em atraso e 
os problemas de indemnização 
por acidentes de trabalho endémi-
cos no sector. Um estudo de 2014 
sobre 138 casos de salários em 
atraso revelou que 94,9 % dos 
trabalhadores não recebiam 
salário durante os processos de 
reclamação e tinham de arcar 
eles próprios com despesas de 
transporte, alimentação e alo-
jamento; em 30,1% dos casos, os 
trabalhadores perderam(10). 
O financiamento imobiliário pri-
va, assim, as zonas rurais dos 
seus recursos de duas maneiras. 
As autarquias locais apropriam-
se das terras dos camponeses, 
enquanto as empresas de con-
strução empregam trabalhadores 
migrantes cujas famílias rurais 
continuam a arcar com parte 
das suas despesas de subsistên-
cia. A urbanização apropria as 
terras e a mão-de-obra rurais, 
negando sistematicamente às 
pessoas que fornecem ambos os 
recursos a possibilidade de par-
ticiparem plenamente na vida 
urbana. Os agregados familiares 
urbanos comuns são arrastados 
no mesmo processo. Uma vez a 
habitação mercantilizada, o aces-
so à educação, a serviços públi-
cos e a uma vida urbana estável 
fica cada vez mais vinculado à 
aquisição de propriedade. Para 
garanti-lo, as famílias urbanas 
tiveram de adquirir habitações 
comerciais, contraindo emprés-

timos hipotecários a longo prazo. 
O aumento dos preços do imo-
biliário permitiu aos promotores 
pagarem mais pelos terrenos e às 
autarquias locais granjearem mais 
receitas da venda de terrenos. O 
endividamento hipotecário das 
famílias transformou-se em fonte 
de receita para as empresas 
imobiliárias, continuando a sus-
tentar as aquisições de terrenos, 
o crédito e as finanças públicas 
locais. O financiamento imobil-
iário não se limita a privar os 
camponeses das suas terras; 
contempla igualmente os ren-
dimentos futuros do trabalho das 
famílias urbanas comuns, por 
várias décadas. Um inquérito do 
Banco Popular da China real-
izado, em 2019, junto das 
famílias urbanas indicou que a 
habitação representava 59,1% 
do património das famílias e as 
aquisições imobiliárias consti-
tuíam 75,9% do seu endivida-
mento. O rácio médio dívida/
rendimento das famílias ur-
banas era de 1,02; entre as 
famílias endividadas, os rácios 
médio e mediano atingiam 
1,6(11). Estes números mostram o 
alto grau em que o sector imo-
biliário passou a reger activos e 
passivos das famílias urbanas. A 
pressão que os cidadãos comuns 
sentem transparece de todas as 
redes sociais chinesas. Radica, 

em grande par te , no que 
acabámos de referir. Só neste 
contexto se pode compreender 
a verdadeira natureza do de-
senvolvimento em grande escala 
das infra-estruturas na China. 
Reconheçam-se, evidentemente, 
tais realizações. Foram projectos 
que transformaram a paisagem 
material da China, aumentaram 
a capacidade de produção in-
dustrial e a mobilidade da pop-
ulação e demonstraram uma 
capacidade de construção que 
tem custado aos Estados capi-
talistas ocidentais igualar. Con-
tudo, esta capacidade não de-
termina, por si só, a predom-
inância da propriedade social. 
Os trabalhadores não têm poder 
para decidir quais os projectos a 
empreender. Os camponeses 
cujas terras são expropriadas não 
controlam as mais-valias prediais 
daí resultantes, e os trabal-
hadores da construção civil não 
têm voz nas decisões de investi-
mento. Por seu lado, as autar-
quias locais organizam a con-
strução em função de objectivos 
de crescimento e contraem em-
préstimos, apostando nas re-
ceitas fundiárias e fiscais fu-
turas. O poder do Estado con-
centra terra, crédito e mão-de-
obra, estimulando uma forma 
de acumulação de capital or-
ganizada pela burocracia. 
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Devo aqui expressar claramente 
a minha indignação. Ao tratarem 
do financiamento imobiliário e 
das infra-estruturas locais, os au-
tores de “Para onde vai a China?” 
limitam-se a fazer um breve rela-
to dos prejuízos sofridos pelos 
trabalhadores. Resumiram-nos 
nestas três frases: 
“É evidente que foi frequente a 
ocasião prestar-se a os buro-
cratas receberem dinheiro por 
baixo da mesa. Este «sistema» 
não está isento de contradições 
nem de riscos. Designadamente, 
deu num forte endividamento 
das autarquias e numa explosão 
dos preços do imobiliário, dois 
factores que oneram hoje a 
economia chinesa e os trabal-
hadores.” 
Ora, para os trabalhadores chi-
neses, estes são fardos bem con-
cretos: expropriações de terras e 
demolições, endividamento com 
a habitação e negação de direi-
tos laborais. Longe de serem 
meros “riscos” acessórios liga-
dos ao desenvolvimento, foram as 
condições mesmas para a urban-
ização e a expansão das infra-
estruturas nos últimos trinta anos. 
Um documento que queira adop-
tar o ponto de vista dos trabal-
hadores teria que estabelecer 
correctamente estas prioridades. 
Dedicar página após página às 
queixas dos capitalistas ociden-
tais contra a classe dirigente chi-
nesa, reduzindo-se os fardos 
mais pesados que recaem sobre 
centenas de milhões de trabal-
hadores chineses a algumas fras-
es anódinas – é INACEITÁVEL. 

5. Império político-económico: 
poder e capital na China 
A discussão anterior sobre o f-
nanciamento imobiliário e as 
infra-estruturas de grande escala 
centrou-se em como as autar-
quias locais organizam a acumu-
lação de capital através do imo-
biliário, da dívida e dos projectos 
públicos. Vou agora debruçar-me 
sobre a estreita imbricação de 
poder e capital que se tem de-
senvolvido concomitantemente 
com este sistema. Em resumo, o 
sistema fundiário favoreceu o 
surgimento de grande número de 
promotores imobiliários, de em-
presários da construção civil e de 

investidores cujo crescimento 
dependia do poder local. Os re-
sponsáveis locais foram depois 
transferidos entre regiões, empre-
sas públicas e serviços do gover-
no central, arrastando com eles 
as relações com os quadros e os 
meios empresariais que tinham 
estabelecido. Os grupos de in-
teresse locais transcenderam, 
assim, as fronteiras administrati-
vas, estabeleceram laços com 
empresas públicas, instituições 
financeiras e ministérios do gov-
erno central e formaram progres-
sivamente redes de poder e de 
capital extensivas a todas as 
regiões e sectores. 
Uso o termo “império político-
comercial” para designar as mais 
estruturadas redes deste tipo. 
Uma rede destas apresenta 
geralmente as seguintes carac-
terísticas. Um alto funcionário 
prevalece-se da sua autoridade 
em matéria de nomeação de 
quadros e dos poderes dum 
serviço governamental para colo-
car antigos subordinados em 
cargos importantes nas adminis-
trações locais, empresas públicas 
ou organismos reguladores. Os 
próximos do funcionário e os 
seus representantes comerciais 
valem-se então dessas relações 
para obter projectos, financia-
mentos e oportunidades de in-
vestimento. Os lucros comerciais 
sustentam os interesses comuns 
que unem a família e os antigos 
subordinados, enquanto a rede 
política em expansão adquire o 
controlo de recursos cada vez 
mais numerosos. Um grupo 
deste tipo pode perdurar por 
muitos anos e alargar-se a novas 
regiões e a novos serviços gover-
namentais à medida que o res-
ponsável é promovido. As luvas e 
comissões ocultas no sector da 
construção mostram apenas o 
aspecto mais directo da estrutura. 
O cerne do problema situa-se no 
apoio mútuo, estável e de longo 
prazo entre poder e capital. 
Este fenómeno força-nos tam-
bém a fazer outra vez a seguinte 
pergunta: quem faz realmente 
andar o “planeamento” referido 
pelos autores de “Para onde vai 
a China?” O Estado pode, decer-
to, definir a orientação dos inves-
timentos, e os bancos estatais 

podem distribuir o crédito de 
forma centralizada. No entanto, 
os projectos concretos têm sem-
pre de ser executados por min-
istérios, autarquias e empresas 
públicas. O poder de atribuir 
recursos pertence a funcionários 
públicos que não prestam contas 
aos trabalhadores. As decisões 
de investimento são, por con-
seguinte, influenciadas pelas 
redes de quadros e pelos inter-
esses financeiros a elas associa-
dos. O planeamento demonstra, 
sem dúvida, a capacidade do 
Estado para organizar a econo-
mia. O que não demonstra, con-
tudo, é que os recursos assim 
organizados continuem a ser 
socialmente detidos, no sentido 
estrito do termo. Para determinar 
o carácter social desta organiza-
ção, é necessário também per-
guntar quem pode participar nas 
decisões, quem beneficia dos 
projectos e quem pode controlar 
e destituir os dirigentes. Infeliz-
mente, nos exemplos que se 
seguem, os trabalhadores, priva-
dos de direitos democráticos 
fundamentais, nunca figuram nas 
respostas a estas perguntas. Em 
todos os casos, a organização 
dos recursos apresenta marcadas 
características de acumulação de 
capital. 
O grupo em torno de Ju Yongkang 
é um dos exemplos mais evi-
dentes desta estrutura. Ju foi 
membro do Comité Permanente 
do Politburo do PCC e secretário 
da Comissão Central de Assuntos 
Políticos e Jurídicos, bem como o 
mais alto responsável condenado 
por corrupção. Passou grande 
parte da carreira no sector petro-
lífero, antes de se tornar o princi-
pal responsável pela província de 
Sichuan, integrando depois a 
direcção central e assumindo a 
cabeça do aparelho político-ju-
rídico. O seu trabalho no sector 
petrolífero deu-lhe acesso a 
enormes recursos energéticos 
púb l i c o s . O m a n d a t o e m 
Sichuan permitiu-lhe constituir 
uma rede de quadros locais e 
estabelecer relações ligadas a 
projectos, enquanto o seu car-
go no governo central alargou 
a influência política da rede. A 
investigação conduzida pela 
Caixin descreveu este grupo co-
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mo duas redes interligadas: a 
“facção petrolífera” e a “facção 
de Sichuan”. Antigos subordina-
dos, como Jiang Jiemin, contin-
uaram a ocupar cargos impor-
tantes na China National Pe-
troleum Corporation. Li Chun-
cheng e Guo Yongxiang subiram 
na hierarquia da estrutura de 
poder local de Sichuan, enquan-
to os empresários Wu Bing e Liu 
Han estabeleceram laços com-
erciais com o filho de Ju, Ju Bin. 
Mesmo depois de os respon-
sáveis deixarem os cargos inici-
ais, as nomeações de quadros, 
os projectos energéticos e os 
investimentos locais continuaram 
a alimentar as relações(12). 
O grupo de Ju Yongkang ilustra 
como subordinados e represen-
tantes comerciais de um respon-
sável podem formar uma rede 
financeira em torno de um de-
terminado pólo de poder. 
As “famílias vermelhas” repre-
sentam outra forma de con-
tinuidade. No contexto chinês, 
este termo designa geralmente 
os descendentes dos veteranos 
da revolução e dos altos diri-
gentes do PCC, bem como as 
redes de influência política e 
económica formadas pelos seus 
familiares. São comummente 
chamados de “vermelhos da 
segunda geração” ou “infantes” 
(princelings). 
Os filhos dos veteranos da rev-
olução e dos altos quadros não 
ocupam necessariamente eles 
próprios os mais altos cargos 
políticos, mas as suas relações 
familiares podem dar-lhes aces-
so a licenças estatais, institu-
ições financeiras e plataformas 
de capitais públicas. A posição 
política da geração anterior 
pode, assim, traduzir-se em car-
gos profissionais e acesso a re-
cursos para a geração seguinte. 
A China Kang hua Development 
Corporation, criada sob a di-
recção de Deng Pufang, filho de 
Deng Xiaoping, na década de 
oitenta, é um exemplo precoce 
e típico. A empresa foi fundada 
com o objectivo de prestar as-
sistência social a deficientes, 
mas rapidamente se diversificou 
para o comércio de importação 
e exportação, investimento e 
outros domínios, tendo obtido 

privilégios administrativos a que 
as empresas comuns não têm 
acesso. Durante a campanha de 
rectificação económica de 1988, 
a Kanghua tornou-se símbolo 
das empresas privilegiadas e do 
“lucro oficial”. Foi dissolvida no 
ano seguinte(13). No entanto, o 
próprio Deng Pufang não foi lá 
muito afectado. Continua a ex-
ercer influência na política chi-
nesa, ao passo que a família de 
Deng Xiaoping se tornou repre-
sentativa da burguesia monopo-
lista chinesa. 
À medida que as reformas 
avançavam, cada vez mais filhos 
de famílias privilegiadas inte-
graram as plataformas de capital 
do Estado. A CITIC e a China 
Everbright figuravam entre as 
mais importantes instituições 
financeiras e de investimento 
estatais no início do período da 
reforma e ambas acolheram nu-
merosos filhos de altos fun-
cionários. Kong Dan era filho do 
alto funcionário Kong Yuan, anti-
go vice-ministro da Segurança 
Pública e vice-ministro do 
Comércio Externo. Começou por 
trabalhar no grupo Everbright, 
antes de se tornar presidente do 
grupo CITIC. Wang Jun, filho de 
Wang Jen, também dirigiu a 
CITIC por muitos anos. A 
nomeação pelo Comité Central 
do PCC e pelo Conselho de Es-
tado significava que membros 
de famílias políticas integravam 
tanto as fileiras dos quadros su-
periores como as instituições 
centrais do capital financeiro do 
Estado(14). Origens familiares e 
função oficial não provam, por 
si só, que um indivíduo se tenha 
apropriado de activos do Estado. 
Mostram, no entanto, que a 
gestão do capital do Estado e a 
direcção do PCC não tinham 
que ver com dois grupos distin-
tos. 
O grupo China Poly torna ainda 
mais evidente esta sobreposição. 
Em 1984, com o acordo da 
Comissão Militar Central e de 
Deng Xiaoping, o Departamento 
de Equipamento do Estado-
Maior Geral do EPL (Exército 
Popular de Libertação) e a CITIC 
criaram em conjunto a Poly 
Technologies. Com uma autor-
ização do Estado, a empresa 

dedicava-se à importação e ex-
portação de equipamentos e 
tecnologias militares, antes de 
passar a China Poly Group. 
Wang Jun, que participou na 
criação e gestão da Poly, era 
filho de Wang Jen, general do 
EPL e antigo vice-primeiro-min-
istro. He Ping, que dirigiu o 
grupo durante muitos anos, era 
filho de He Biao, antigo director-
adjunto do departamento de 
logística geral do Exército Popu-
lar de Libertação, e marido de 
Deng Rong, filha de Deng Xiao-
ping. 
He Ping ocupou o cargo de pres-
idente do grupo China Poly antes 
de se tornar seu presidente hon-
orário após deixar a função(15). 
Não só a Poly beneficiou, por-
tanto, da aprovação política de 
Deng Xiaoping, como um mem-
bro da família de Deng integrou 
também, por intermédio de He 
Ping, as mais altas esferas da di-
recção da empresa. Continua a 
não haver provas formais de que 
a família de Deng Xiaoping tenha 
tirado benefícios pessoais da 
Poly. No entanto, é manifesta a 
sobreposição de pessoal entre 
as mais elevadas esferas do PCC 
e o poder militar, as famílias dos 
veteranos da revolução e a di-
recção de uma empresa pública 
central(16). 
O desenvolvimento da Poly não 
se limitou ao uso por famílias 
privilegiadas das posições que 
detinham numa empresa pública 
para obter vantagens. O grupo 
começou por gerar receitas 
graças ao seu monopólio do 
comércio militar e ao seu acesso 
a crédito estatal. Posteriormente, 
investiu o seu capital e capaci-
dade de financiamento em sec-
tores rentáveis, como o imobil-
iário, a exploração mineira, a 
cultura e a construção. É no 
imobiliário que se encontra a 
prova mais evidente da forma 
como o capital foi aplicado. Em 
2024, o volume de negócios das 
vendas em contrato da Poly De-
velopments atingiu 323,029 mil 
milhões de yuans, o primeiro 
lugar nacional, pelo segundo ano 
consecutivo. Trinta e oito cidades-
chave representavam cerca de 
90% das vendas, ultrapassando 
a quota de mercado da empresa
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10% em catorze delas. No mes-
mo ano, a Poly gastou mais 
68.300 milhões de yuans na 
aquisição de novos projectos, 
detendo ainda, no final do ano, 
cerca de 62,58 milhões de met-
ros quadrados de reservas predi-
ais não urbanizadas(17). Os inves-
timentos concentraram-se nas 
cidades-chave, caracterizadas 
por mais elevado poder de com-
pra e mais elevados rendimentos 
esperados. Estas reservas fun-
diárias destinavam-se a garantir a 
continuação do desenvolvimen-
to, das vendas e da acumulação 
de capital. Isto demonstra que a 
Poly não atribuía os terrenos 
públicos em função das necessi-
dades habitacionais dos resi-
dentes. A empresa usava ter-
renos, créditos e fundos contro-
lados pelo Estado com o objecti-
vo de acumular capital. 
Esta acumulação de capital tam-
bém deu origem a um padrão 
claro de lucros e distribuição. Em 
2024, a Poly Developments de-
clarou um volume de negócios 
de de 311.666 milhões de yuans 
e um lucro líquido atribuível aos 
accionistas da empresa cotada de 
5 mil milhões de yuans. Dis-
tribuiu cerca de 2.766 milhões 
de yuans de dividendos aos ac-
cionistas em dinheiro e resgates 

de acções, o equivalente a 55,3 
% do lucro líquido(18). O crédito 
estatal ajudou a empresa a obter 
financiamentos e terrenos. As 
vendas de habitação comercial 
geraram depois receitas, lucros e 
rendimentos para os accionistas, 
criando condições propícias a 
um novo ciclo de investimento. 
A empresa continuava a ser 
pública, mas funcionava já  se-
gundo um ciclo de aquisição de 
terrenos, vendas, lucros, divi-
dendos e reinvestimento. Não 
era uma empresa socialista a que 
estivesse adstrito um grupo de 
funcionários à procura de lucros 
vindos de fora. Os próprios re-
cursos públicos já funcionavam 
como capital. 
A Poly evidencia, assim, tanto a 
distinção como a ligação entre 
grupos privilegiados e capital do 
Estado. Wang Jun, He Ping e out-
ros situavam-se na intersecção de 
autoridade militar, gestão das 
empresas públicas, finanças do 
Estado e famílias políticas, sem 
terem de registar a empresa 
como propriedade privada. O 
carácter capitalista da Poly não 
dependia, contudo, da sua per-
manência no cargo. Enquanto a 
atribuição de terrenos, os inves-
timentos e a distribuição dos lu-
cros permanecessem subordina-

dos à acumulação de capital, a 
saída dessas figuras privilegiadas 
limitar-se-ia a mudar os gestores 
do capital do Estado, sem modi-
ficar o carácter social da empresa. 
O grupo de Ju Yongkang, 
Kanghua, CITIC e Poly, indica 
várias formas interligadas de 
poder e capital. Os funcionários 
podem tecer redes inter-ministe-
riais através de antigos subordi-
nados e de mandatários comer-
ciais. As famílias políticas podem 
transformar as vantagens ligadas 
ao seu estatuto em cargos nas 
instituições de capital do Estado. 
As empresas públicas centrais 
podem usar o crédito público e a 
autorização do Estado para se 
expandirem por múltiplos sec-
tores comerciais. A transforma-
ção capitalista da China não 
exigiu, portanto, a privatização 
completa dos activos do Estado. 
O controle da aprovação de pro-
jectos, a nomeação de quadros, a 
gestão das empresas e a afec-
tação de créditos era suficiente 
para determinar o uso dos recur-
sos públicos e garantir rendimen-
tos a longo prazo a determinadas 
famílias e a determinados grupos 
empresariais. 
A ligação entre a burguesia chi-
nesa e o grupo dirigente do PCC 
também surge com maior clareza. 
Se bem que muitos pequenos e 
médios capitalistas procurem di-
reitos de propriedade mais se-
guros e um ambiente político 
mais estável, muitos dos grupos 
capitalistas mais poderosos ad-
quiriram as suas regalias graças 
a uma afectação de recursos 
fortemente politizada. 
Podem entrar em conflito com a 
direcção do PCC por causa do 
controle, dos lucros e da obe-
diência política, mas esses confli-
tos dirimem-se dentro da mesma 
estrutura de poder e de capital. 
O capital privado pode contestar 
departamentos e responsáveis, 
enquanto continua a depender 
do Estado para obter crédito, 
terrenos, acesso aos mercados e 
protecção política. 
Quando Xi Jinping assumiu o 
cargo, as redes político-económi-
cas locais, os ministérios do gov-
erno central, as plataformas de 
capital estatal e as famílias privi-
legiadas já tinham tecido comple-
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xos laços de interesses. A sua 
acumulação de capital estendia-
se para além da China. Baseados 
no poder do Partido-Estado para 
obter recursos a nível nacional, 
ligavam as suas empresas, os 
seus activos, o seu sistema ed-
ucativo e os seus acordos famil-
iares aos mercados interna-
cionais de capitais. A relação 
entre o grupo dirigente do PCC e 
o capital ocidental não pode, 
portanto, ser explicada apenas 
por uma “penetração”. As ver-
dadeiras questões prendem-se 
com saber de que forma pene-
traram activamente no mercado 
mundial as figuras mais pode-
rosas da China, organizando os 
seus próprios interesses no pro-
cesso. 

6. Entrada deliberada no 
mercado capitalista mundial 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” identificam um perigo 
real ao alertarem para a pene-
tração da China pelo capital mo-
nopolista ocidental. No capítulo 
“Quem decide: o “mercado livre” 
ou o Estado?”, os autores de “Para 
onde vai a China?” sustentam 
que, no âmbito da política adop-
tada no final de 1978, “o PCC 
entregou uma fracção da classe 
operária chinesa à exploração de 
empresas privadas de Hong 
Kong, da Coreia e do Japão, e 
posteriormente, de multina-
cionais americanas e europeias”. 
No capítulo “A contradição entre 
dois regimes de propriedade dos 
meios de produção”, os autores 
de “Para onde vai a China?” es-
crevem igualmente que “não se 
pode excluir que uma ofensiva 
directa do imperialismo ameri-
cano – incluindo a possibilidade 
de uma intervenção militar – en-
contrasse, nesse momento, apoios 
internos, inclusive ao mais alto 
nível dos círculos dirigentes”. O 
capital ocidental penetrou efecti-
vamente na China e transformou 
profundamente a sociedade chi-
nesa através da indústria expor-
tadora, das normas técnicas e 
dos mercados financeiros. Con-
tudo, a direcção do PCC optou, 
desde o início, por participar 
activamente neste processo. 
Concedeu acesso aos mercados 
internacionais aos grupos de 
poder e de capital mencionados 

no capítulo 5, permitindo-lhes 
expandir para o estrangeiro a 
posição e a riqueza que tinham 
adquirido a nível nacional. A 
maioria dos membros dos círcu-
los dirigentes mais elevados ben-
eficiou deste processo. 
Após a Reforma e a Abertura, a 
direcção central fez do cresci-
mento económico a sua priori-
dade absoluta. A declaração de 
Deng Xiaoping, durante a sua 
digressão pelo Sul, de que “o 
desenvolvimento é a dura reali-
dade” deu expressão política a 
essa mudança. Contanto que a 
abertura do mercado pudesse 
promover o crescimento, fortale-
cer o Estado e reduzir o fosso 
para os países capitalistas avan-
çados, a direcção aceitava admi-
tir capitais estrangeiros e fazer 
concessões em matéria de nor-
mas laborais em nome do “so-
cialismo”. O governo central 
definiu a política de abertura, 
ficando os governos locais encar-
regados de atrair os investimen-
tos. Terra, mão-de-obra e recur-
sos públicos da China foram as-
sim sistematicamente vinculados 
ao mercado mundial. 
A adesão da China à Organiza-
ção Mundial do Comércio é a 
prova mais evidente disso. A 
China aderiu oficialmente à 
OMC em 2001, procedendo a 
mudanças radicais nas suas insti-
tuições nacionais com vista à 
dita adesão. Números posterior-
mente publicados pelo governo 
chinês indicam que o governo 
central reviu mais de 2.300 leis, 
regulamentos e normas ministe-
riais, ao passo que as autarquias 
locais analisaram mais de 190 
milhões de regulamentos locais e 
documentos orientadores. Em 
2017, o nível global dos direitos 
aduaneiros da China passara dos 
15,3% da altura da adesão para 
9,8%. Este trabalho exigiu a par-
ticipação dos ministérios do gov-
erno central e das autarquias 
locais a todos os níveis. A entra-
da da China no sistema de pro-
dução mundial foi fruto de uma 
estratégia de desenvolvimento a 
longo prazo, publicamente 
anunciada, executada pelo apar-
elho de Estado(19). 
A concorrência entre autarquias 
locais para atrair investimentos 

constituía aplicação prática fiel da 
política do governo central. Este 
último apelava ao crescimento 
das exportações e ao aumento 
dos investimentos, e as autarquias 
locais disputavam entre si os pro-
jectos de capital estrangeiro, ofer-
ecendo benefícios fiscais e 
serviços administrativos. A expan-
são da Foxconn na China ilustra 
bem esta relação. A Apple pre-
cisava de uma cadeia de abaste-
cimento capaz de aumentar rapi-
damente a sua produção para dar 
seguimento às encomendas. A 
Foxconn criou fábricas imensas, 
criando as autarquias locais as 
condições necessárias para a sua 
construção e para manter a pro-
dução. À medida que as fábricas 
se expandiam de Shenzhen a 
Chengdu e Jengju, as encomen-
das do capital transnacional in-
terligaram-se com os objectivos 
de desenvolvimento das autar-
quias locais chinesas. A oferta de 
terrenos, a construção urbana e a 
organização do trabalho foram 
postas ao serviço das exportações 
de produtos electrónicos. 
Jengju não se tornou “cidade do 
iPhone” só por causa das forças 
do mercado. Após a chegada da 
Foxconn, o governo local constru-
iu uma zona económica aeropor-
tuária e uma zona franca para 
facilitar a produção e o desalfan-
degamento. Mobilizou também 
as escolas locais e as instituições 
de base para ajudar no recruta-
mento de trabalhadores. A Fox-
conn trouxe investimentos, ex-
portações e postos de trabalho, 
enquanto as autoridades locais se 
encarregaram das infra-estruturas 
e da manutenção da ordem de 
produção. Esta cooperação 
demonstra também que os es-
forços locais para atrair investi-
mentos não se desviavam da 
política central. O governo central 
estabelecera como objectivo o 
crescimento económico, e as au-
toridades locais traduziram esse 
objectivo em fábricas, encomen-
das e produção. 
Aquilo a que se costuma chamar 
“protecção da indústria transfor-
madora” nunca quis dizer limi-
tar-se a proteger máquinas e ed-
ifícios industriais. Incluía garantir 
um regime de trabalho capaz de 
fazer cumprir as encomendas nos
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prazos. Para preservar uma van-
tagem em termos de custos e 
cadeias de abastecimento es-
táveis, a legislação laboral pode 
não ser aplicada, e os sindicatos 
oficiais não passam a instrumen-
tos que permitam aos trabal-
hadores organizarem-se de forma 
independente. As ter r íveis 
condições de trabalho na Fox-
conn na década de 2010 são o 
exemplo mais típico disto. A 
“série de dez saltos consecu-
tivos”, a onda de suicídios de 
trabalhadores da Foxconn que 
chocou o mundo inteiro, foi 
brevemente notícia de primeira 
página na notícias internacionais.  
Estas fábricas produziam bens 
para a Apple e outras multina-
cionais, mas a Foxconn e o apar-
elho administrativo local chinês 
mantinham em conjunto a disci-
plina no trabalho. O capital 
multinacional e o aparelho de 
Estado chinês entraram assim 
numa conivência que durou 
muitos anos. Um exemplo típico 
é a intervenção violenta da polí-
cia na sequência de uma paral-
isação em grande escala na 
fábrica de Jengju, em 2018(20). 
Esta relação tornou-se ainda mais 
evidente durante a gestão em 
circuito fechado do complexo da 
Foxconn em Jengju em 2022. No 
intuito de manter a produção, as 
autoridades controlavam simul-
taneamente o trabalho, o local 
de residência e os deslocamen-
tos dos operários. À medida que 
as condições de vida se deterio-
ravam, grande número de tra-
balhadores abandonou o com-
plexo fabril a pé. Estalaram man-
ifestações violentas por causa 
dos salários e promessas de re-
crutamento não cumpridos. A 
estabilidade da cadeia de abas-
tecimento deixara de ser um in-
dicador económico abstracto. 
Dependia do exercício do cont-
role direto sobre as pessoas e a 
vida dos trabalhadores. A empre-
sa tinha de cumprir as suas en-
comendas, e as autoridades lo-
cais tinham de manter as expor-
tações e o emprego. Quem 
sofreu as consequências foram os 
trabalhadores: infecção, conf-
namento em circuito fechado e 
promessas não cumpridas. 
A burguesia chinesa continuou a 

desenvolver-se neste sistema de 
produção. As empresas de trans-
formação e os fornecedores, su-
jeitos às encomendas interna-
cionais, obtinham encomendas e 
tecnologias dos mercados exter-
nos, contando com o apoio do 
Estado chinês para os terrenos, o 
crédito e a gestão da mão-de-
obra. À medida que se iam de-
senvolvendo, estas empresas exi-
giam a protecção do Estado em 
litígios comerciais, face às san-
ções tecnológicas e à concorrên-
cia industrial. O capital chinês 
desenvolveu assim uma dupla 
dependência: os mercados inter-
nacionais forneciam as encomen-
das, a tecnologia e os lucros, en-
quanto o poder do Partido-Estado 
assegurava as condições de pro-
dução e a protecção política. Isto 
explica também por que razão os 
capitalistas chineses podem co-
operar estreitamente com o capi-
tal ocidental, sem deixar de de-
fender o reforço da política in-
dustrial do Estado e da capaci-
dade de concorrência interna-
cional. 
As famílias privilegiadas men-
cionadas no capítulo 5 também 
se integraram neste sistema inter-
nacional. O filho de Bo Xilai, Bo 
Guagua, frequentou a Harrow 
School e a Universidade de Ox-
ford, na Grã-Bretanha, bem como 
a Universidade de Harvard, nos 
Estados Unidos. O seu percurso 
chamou a atenção geral para as 
l igações ent re as grandes 
famílias chinesas, a educação de 
elite ocidental e os círculos so-
ciais da alta sociedade. Viver no 
estrangeiro não prova, por si só, 
que haja corrupção, mas mostra 
que as famílias privilegiadas ti-
nham organizado a vida e as 
redes da geração seguinte no 
quadro do sistema internacional. 
Investimentos no estrangeiro, imo-
biliário e serviços financeiros 
acompanharam estes arranjos, 
permitindo assim preservar e 
gerir no estrangeiro a fortuna 
adquirida na China. 
As investigações sobre a fortuna 
das grandes famílias políticas 
revelam ainda mais estas lig-
ações. 
Em 2012, o New York Times 
noticiou que pessoas próximas 
de Wen Jiabao, antigo membro 

do Comité Permanente do Polit-
buro do PCC e antigo primeiro-
ministro, controlavam, durante o 
seu mandato, activos comerciais 
de valor considerável. No mes-
mo ano, a Bloomberg investigou 
investimentos imobiliários e 
empresariais em Hong Kong 
detidos por pessoas próximas de 
Xi Jinping, embora tenha es-
clarecido não ter encontrado 
activos pertencentes ao próprio 
Xi, à sua esposa ou à sua filha. 
Em 2014, o Consórcio Interna-
cional de Jornalistas de Investi-
gação serviu-se de registos off-
shore para identificar cerca de 
22 mil clientes ligados à China 
continental e a Hong Kong. En-
tre eles figuravam particulares 
abastados, delegados à Assem-
bleia Popular Nacional, diri-
gentes de empresas públicas e 
pessoas próximas de dirigentes 
chineses. O cunhado de Xi Jin-
ping, Deng Jiagui, tal como o 
filho e o genro de Wen Jiabao, 
todos tinham estado associados 
a empresas offshore(21). As so-
ciedades offshore não são 
forçosamente ilegais, mas estes 
elementos bastam para demon-
strar que as elites políticas e 
económicas chinesas estavam, 
há muito, profundamente in-
tegradas nos sistemas mundiais 
da finança, do direito e da 
gestão de activos(22). 
Compreenda-se, portanto, neste 
contexto a “penetração do capi-
tal ocidental” descrita pelos au-
tores de “Para onde vai a 
China?”. O capital internacional 
dotou-se de uma base de produ-
ção de baixo custo na China. O 
capital chinês obteve encomen-
das, tecnologias e oportunidades 
de acumulação no mercado 
mundial. As famílias privilegia-
das dotaram-se de canais que 
lhes permitiam organizar os seus 
activos e o futuro das suas famí-
lias além-fronteiras. O grupo 
dirigente do PCC há muito que 
considera esta combinação 
como forma de reforçar o Esta-
do e preservar o seu poder, e 
tem utilizado o aparelho de 
Estado para gerir as condições 
e riscos desta relação. Podia 
abrir mais ou apertar o controle 
para responder a um risco finan-
ceiro, à concorrência industrial >>>



 

ou a pressões sobre a segurança 
nacional. Independentemente 
da política adoptada, aos traba-
lhadores não cabia nenhum po-
der de decisão. 
A abertura criou igualmente no-
vas contradições. Os capitais pri-
vados e os capitais ligados às pla-
taformas registaram um cresci-
mento rápido. As redes político-
económicas locais acumularam 
os seus próprios interesses, en-
quanto as famílias privilegiadas 
estabeleciam laços transfronteiri-
ços, graças aos seus activos. O 
governo central teve, assim, de 
enfrentar simultaneamente a ex-
pansão dos grupos de capitais, a 
ascensão das facções locais e o 
agravamento da dependência 
internacional. A campanha anti-
corrupção de Xi Jinping, a rectif-
cação financeira e a centraliza-
ção política só começaram 
quando estas contradições se 
desenvolveram plenamente. 

7. A era Xi Jinping: 
recentralização do capitalismo 
de Estado 
As mudanças da era Xi Jinping só 
podem ser compreendidas no 
contexto do processo histórico 
acima evocado. Os autores de 
“Para onde vai a China?” interpre-
tam este período como uma ten-
tativa da burocracia de conter a 
restauração capitalista. Segundo 
os autores de “Para onde vai a 
China?”, a burocracia é “global-
mente conservadora da proprie-
dade estatal, defende-a ‘à sua 
maneira’, dado que o seu poder 
depende da propriedade estatal”. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” afirmam, ainda, que “Xi 
Jinping parece – na fase actual – 
ser quem ainda pode soldar a 
burocracia e o aparelho de Estado 
à volta de uma razão social co-
mum”, nomeadamente impedir o 
colapso da propriedade estatal. 
Interpretam, além disso, as pur-
gas levadas a cabo por Xi contra 
altos responsáveis militares como 
visando “os sectores mais abertos 
à penetração capitalista”. Para 
esta análise, Xi reforça o poder 
central para impedir que a bur-
guesia se aproprie dos meios de 
produção que permanecem nas 
mãos do Estado. 
Tenho um ponto de vista diferen-

te. Como referi anteriormente, 
embora não se tenham, juridica-
mente, tornado bens privados, os 
activos do Estado funcionam em 
grande parte segundo a lógica da 
acumulação de capital, e os tra-
balhadores estão há muito excluí-
dos da gestão e da supervisão. O 
aparelho burocrático pode decidir 
como são investidos os activos 
públicos e distribuídos os lucros e 
que sectores beneficiam de crédi-
to. Os responsáveis locais, os di-
rigentes de empresas públicas, as 
famílias privilegiadas e o capital 
privado formaram as suas próprias 
redes de interesses em torno des-
ses poderes. Xi não chegou, por-
tanto, ao poder à frente de um 
sistema de propriedade social 
pronto a ser confiscado pela bur-
guesia. Deu de caras com um 
sistema de poder e de capital 
dominado pela cúpula do PCC e 
dividido internamente entre nu-
merosos grupos de interesse. 
Estes grupos desenvolveram-se 
graças ao poder do Partido-Esta-
do, mas não se mantiveram ne-
cessariamente obedientes à di-
recção central. Uma expansão 
adicional teria enfraquecido o 
controle central sobre os qua-
dros, as finanças e a orientação 
dos investimentos. A recentrali-
zação levada a cabo por Xi res-
pondeu a esta situação. A direc-
ção central serviu-se de campa-
nhas anti-corrupção para elimi-
nar as facções que tinham esca-

pado ao seu controlo e redefinir 
os limites que regem as empre-
sas estatais, as instituições fi-
nanceiras, as empresas de plata-
formas, os promotores imobiliá-
rios e as autarquias locais. De-
fendeu a autoridade suprema do 
Partido sobre os bens públicos e 
a orientação da acumulação do 
capital. Esta rectificação desen-
rolou-se sempre, no seu conjun-
to, de maneira descendente, e 
os trabalhadores não foram, por-
tanto, nem tidos nem achados 
no processo de decisão. 
Esta recentralização também al-
terou a forma da associação das 
famílias privilegiadas ao capital 
monopolista do Estado. Durante 
os primeiros anos da Reforma e 
da Abertura e, posteriormente, 
durante o período de rápido 
crescimento que se seguiu, os 
membros de famílias políticas 
integravam frequentemente a 
direcção de empresas públicas 
centrais, instituições financeiras 
e plataformas de investimento 
do Estado, ou serviam-se das 
suas relações familiares para 
obterem projectos, financiamen-
tos e oportunidades de investi-
mento. Com Xi, os controles 
ligados à governação das em-
presas públicas, à nomeação 
dos quadros, às inspeções disci-
plinares e às auditorias, à regu-
lamentação financeira e às acti-
vidades comerciais levadas a 
cabo por familiares dos quadros 
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dirigentes, foram, todos, refor-
çados. A fronteira entre os direi-
tos de gestão do capital estatal e 
o poder político supremo tam-
bém foi igualmente redesenha-
da. Tornou-se, consequentemen-
te, mais difícil e politicamente 
arriscado para as famílias privi-
legiadas ocupar abertamente 
cargos-chave, controlar directa-
mente as transacções das em-
presas públicas e delas sacar 
enormes benefícios. 
Não se assimile, todavia, tal 
normalização a uma retirada 
dos interesses privilegiados do 
capital do Estado. A gestão das 
empresas estatais centrais, do 
património dos quadros e das 
relações comerciais dos familia-
res dos funcionários públicos 
continua, em grande medida, 
sujeita à supervisão interna do 
Partido. O público pouco acesso 
tem a informações completas 
sobre transacções das empresas, 
propriedade efectiva e conflitos 
de interesses. Os interesses fami-
liares também podem estar liga-
dos ao capital do Estado por 
intermédio de parentes mais 
distantes, parceiros comerciais, 
fundos, testas-de-ferro ou estru-
turas offshore. Os dados públi-
cos apenas permitem tirar uma 
conclusão cautelosa: a margem 
de manobra para uma apropria-
ção directa e aberta reduziu-se 
claramente, e reforçou-se o con-
trolo disciplinar central sobre o 
capital monopolístico do Estado. 
A falta de transparência e de 
controlo independente torna 
impossível seja excluir a exis-
tência de canais ocultos de lu-
cros, seja medir com precisão a 
sua dimensão. 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” analisam em pormenor 
o caso de Jack Ma e do Ant 
Group, afirmando que os capita-
listas que se desviarem do ca-
minho traçado pela burocracia 
são obrigados a submeter-se. 
Esta constatação é, de facto, 
importante. A suspensão da en-
trada em bolsa do Ant Group e a 
correcção financeira imposta à 
empresa mostram que a direc-
ção central não permitirá que 
uma plataforma privada desen-
volva poder descontrolado sobre 
o crédito e os dados fora do sis-

tema financeiro do Estado. No 
entanto, a Ant não foi despojada 
da sua propriedade privada, e os 
seus serviços existentes de pa-
gamentos, crédito e serviços 
financeiros não cessaram. A cor-
recção exigiu que a Ant aumen-
tasse o capital, se submetesse à 
regulamentação financeira e 
tratasse de que os bancos e ou-
tras instituições autorizadas as-
sumissem uma parte maior do 
financiamento e dos riscos. O 
que foi restringido foi o poder 
da Ant de controlar crédito e 
dados sozinha. As próprias res-
trições permitiram que ficasse 
garantida a continuação da 
acumulação de capital a longo 
prazo: a regulamentação redu-
ziu o risco financeiro e impediu 
que a expansão desordenada da 
plataforma destabilizasse os 
bancos estatais e o sistema de 
crédito no seu conjunto. Os 
empréstimos continuaram a ser 
concedidos com base nas taxas 
de juros e na capacidade de 
reembolso. As plataformas, ban-
cos e outras instituições finan-
ceiras continuaram a lucrar com 
as dívidas das famílias e das 
pequenas empresas, permane-
cendo intactos os direitos de 
propriedade dos accionistas 
privados. A acumulação de ca-
pital não parou. A expansão 
encabeçada por uma só plata-
forma privada foi substituída 
por uma expansão cujos limites 
eram fixados pelo Estado e em 
que participavam instituições 
financeiras autorizadas. 
A repressão estatal de um de-
terminado grupo capitalista não 
significa que o Estado se oponha 
ao capitalismo. O caso da Stan-
dard Oil é um exemplo clássico. 
Em 1911, o Supremo Tribunal 
dos Estados Unidos ordenou o 
desmantelamento da Standard 
Oil, mas as suas refinarias, infra-
estruturas de transporte e redes 
de distribuição permaneceram 
em mãos privadas. Os accionis-
tas existentes receberam acções 
das empresas resultantes da 
cisão, proporcionalmente às 
suas participações anteriores. A 
fortuna de Rockefeller continu-
ou a crescer. O governo norte-
americano enfraqueceu um mo-
nopólio suficientemente podero-

so para poder excluir outras 
empresas, mas, ao fazê-lo, pro-
tegeu melhor a propriedade dos 
outros capitalistas e criou um 
ambiente mais favorável à pro-
dução de lucros e à concorrên-
cia no mercado. A regularização 
da Ant Group revestiu uma for-
ma diferente, mas os dois casos 
demonstram que o Estado pode 
restringir um capital individual 
para proteger a ordem mais vas-
ta da acumulação de capital. 
O destino dos lucros das empre-
sas do Estado central ainda ilus-
tra melhor o modo de funcio-
namento do capital concentra-
do. Em 2025, as empresas pú-
blicas centrais registaram lucros 
totais de cerca de 2,5 biliões de 
yuans, realizaram 5,1 biliões de 
yuans em investimentos em 
imobilizações e detinham, no 
final do ano, activos totais supe-
riores a 95 biliões de yuans(23). A 
maior parte dos lucros perma-
nece, em primeira linha, nos 
grupos de empresas e é usada 
para investimento, reembolso da 
dívida, fusões e aquisições, as-
sim como para expansão dos 
activos. Embora, nos últimos 
anos, o governo central tenha 
aumentado a percentagem dos 
rendimentos do capital estatal 
que recebe(24), apenas uma parte 
dos lucros alimenta o orçamento 
público. Os lucros das empresas 
públicas aparecem, antes de 
mais, como capital que conti-
nua a acumular-se, não como 
receitas públicas cuja afectação 
possa ser decidida diretamente 
pelos trabalhadores. 
As taxas pagas também têm de 
passar pelo orçamento de gestão 
do capital estatal. Em 2025, as 
receitas totais do orçamento 
atingiram 395.696 milhões de 
yuans, dos quais 240 mil mil-
hões transferidos para o orça-
mento geral do Estado cen-
t ra l (25) . A maior par te do 
restante continuou a financiar 
injecções de capital nas empre-
sas estatais, subsídios públicos, 
os custos da reforma e outras 
rubricas semelhantes(26). A parte 
transferida para o orçamento 
público geral é agrupada com 
as receitas fiscais e outras re-
ceitas, o que torna difícil para o 
público rastrear a sua utilização >>>
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final. Os números exactos po-
dem variar de ano para ano, mas 
a relação institucional mantém-
se a mesma. As autoridades re-
sponsáveis pelos activos e pelas 
finanças do Estado decidem que 
parte dos lucros é retida, paga 
e redistribuída. Os trabalhadores 
não podem nem decidir se os 
lucros da empresa hão-de servir 
para financiar salários e benefí-
cios sociais ou para aumentar os 
investimentos, nem obter contas 
completas e as informações 
orçamentais necessárias para 
analisar os fluxos. 
Está nisto o elemento-chave para 
determinar o carácter social da 
propriedade do Estado. Embora 
as empresas públicas centrais 
estejam registadas em nome do 
Estado, os seus lucros são, em 
primeiro lugar, transformados em 
novos investimentos e activos na 
empresa, decidindo as autori-
dades responsáveis pelas f-
nanças e pelos activos do Estado 
da utilização da parte transferida. 
Os trabalhadores não podem 
eleger nem destituir os dirigentes 
da empresa. Tão-pouco podem 
decidir se os lucros hão-de servir 
para reduzir o tempo de trabal-
ho, aumentar os salários e de-
senvolver cuidados de saúde e 
pensões, ou para financiar aqui-
sições e novos projectos. A ca-
pacidade do Estado para con-
centrar os lucros apenas demon-
stra que este dispõe de uma 
poderosa capacidade de orga-
nização do capital.  
Os autores de “Para onde vai a 
China?” citam documentos da 
Comissão Europeia relativos ao 
recurso pela China a políticas 
industriais, apoios financeiros e 
intervenção governamental nos 
sectores do aço, da química, dos 
semi-condutores, dos veículos 
eléctricos e outras indústrias. 
Concluem que “a produção deri-
va, em primeiro lugar e antes de 
mais nada, do plano”. A China 
possui, de facto, uma forte ca-
pacidade de coordenação in-
dustrial. Esta capacidade, no 
entanto, opera principalmente 
através da acumulação de capi-
tal e está ao serviço da autono-
mia tecnológica, da segurança 
nacional, da modernização in-
dustrial e da concorrência inter-

nacional. Os trabalhadores não 
podem nem determinar os objec-
tivos industriais, nem saber facil-
mente qual o montante de finan-
ciamento público que cada pro-
jecto recebe. Muito menos po-
dem controlar os lucros e as 
perdas daí resultantes. 
Como esta capacidade de orga-
nização funciona através da 
acumulação de capital, ela não 
elimina a anarquia da produção. 
Uma vez uma orientação indus-
trial definida pelo governo cen-
tral, as autarquias locais continu-
am a competir entre si para atrair 
investimentos, receitas fiscais e 
produção, disputando as empre-
sas quotas de mercado. Difer-
entes regiões podem recorrer 
simultaneamente a terrenos a 
preços reduzidos, a fundos in-
dustriais e a benefícios fiscais 
para atrair o mesmo tipo de em-
presas. Os projectos podem traz-
er investimentos e resultados  
políticos a uma determinada lo-
calidade, mas, à escala nacional, 
podem acarretar um desperdício 
colossal. 
A indústria fotovoltaica é um 
exemplo flagrante. No final de 
2023, a capacidade efectiva de 
toda a cadeia de abastecimento 
fotovoltaica chinesa ultrapassava 
700 gigawatts, enquanto a 
procura mundial de novas insta-
lações para esse ano era de 
apenas 345 a 390 gigawatts. Em 
alguns segmentos, a taxa de uti-
lização da capacidade efectiva 
situava-se apenas entre 50 % e 
56 %, aproximadamente. As 
autarquias locais e os fundos 
estatais continuaram, apesar 
disso, a apoiar a expansão. Em 
2024, os preços do polisilício, 
das pastilhas de silício, das célu-
las solares e dos módulos tin-
ham caído respectivamente 39, 
50, 40 e 29%(27). O governo 
começou então a restringir os 
novos projectos, enquanto o 
sector propunha usar fundos 
para resgatar e encerrar as ca-
pacidades excedentárias. As 
autarquias locais tinham ini-
cialmente penhorado terrenos, 
créditos e recursos fiscais a uma 
corrida ao aumento das capaci-
dades; após a queda dos preços, 
o governo central organizou a 
eliminação dessas capacidades. 

Isto assemelha-se menos a pla-
neamento e mais a um ajusta-
mento cíclico da acumulação de 
capital. Mesmo que existisse um 
plano, ele incumpriu manifes-
tamente a sua função.  
O sector imobiliário e a dívida 
local ilustram o mesmo prob-
lema. Conforme referido ante-
riormente, as autarquias locais, 
as plataformas de financiamen-
to e os bancos do Estado fazem 
todos parte do sistema estatal; 
apesar disso, os objectivos de 
crescimento, as receitas predi-
ais e as pressões relacionadas 
com o serviço da dívida induzi-
ram-nos a aumentar os investi-
mentos concertadamente. Após 
o declínio do mercado imobil-
iário, o governo central teve de 
preservar as relações de dívida 
daí resultantes por meio de 
acordos de liquidação de dívi-
das, moratórias e reestrutu-
rações de activos. 
A propriedade estatal e a coor-
denação estatal não eliminam, 
portanto, automaticamente a 
expansão desordenada. Man-
tendo-se os inves t imentos 
norteados pela expansão dos 
activos, pela concorrência pe-
los mercados e pela salvaguar-
da das finanças das autarquias 
locais, as decisões central-
izadas podem propagar os er-
ros a todo o país. 
A correção levada a cabo por 
Xi decorreu, além disso, fora 
do controle democrático dos 
trabalhadores. Decisões em 
matéria de funcionários e de 
empresas sujeitas a inquérito, de 
redes de interesses a sanear, 
da maneira de reestruturar as 
empresas públicas, de como 
hão-de ser tratados os dados 
detidos pelas plataformas e de 
quem há-de arcar com a dívi-
da local, todas elas são toma-
das nas instâncias do Partido e 
do governo. O público geral-
mente só só sabe do resultado 
final através de comunicados 
oficiais. Não pode consultar 
na íntegra os processos de in-
vestigação, os debates políti-
cos ou os processos que 
regem a distribuição dos in-
teresses, nem pode eleger ou 
destituir os dirigentes respon-
sáveis por essas decisões. Os
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trabalhadores não podem partic-
ipar no processo de decisão 
com organizações indepen-
dentes, nem controlar as contas 
das empresas públicas centrais 
ou o orçamento de investimen-
to do Estado. A ausência de 
controle democrático significa 
também que a autoridade máx-
ima fixa, sozinha, os limites do 
saneamento. A direcção central 
pode atacar um grupo privile-
giado sem explicar por que 
razão outros são poupados. Pode 
exigir que as empresas privadas 
se submetam a uma dada regu-
lamentação sem indicar ao 
público como exercerá o capi-
tal do Estado o seu poder, de-
pois de assumir o controle das 
empresas. Pode substituir os 
dirigentes das empresas públi-
cas em nome da luta contra a 
corrupção, sem colocar a em-
presa sob a supervisão dos tra-
balhadores. O público não 
pode determinar que parte da 
riqueza pública foi recuperada 
graças ao saneamento nem ras-
trear para onde essa riqueza é 
posteriormente canalizada. Os 
trabalhadores apenas podem 
tomar conhecimento das con-
clusões oficialmente anunci-
adas e suportar as consequên-
cias da rectificação, da reestru-
turação e da resolução dos 
riscos. 
No geral, Xi Jinping modificou 
efectivamente a organização do 
capitalismo chinês. As facções 
locais, as redes privilegiadas e 
o capital das plataformas foram 
neutralizados, enquanto o cont-
role das finanças, dos dados e 
do capital estatal se concentrou 
ainda mais nas mãos da di-
recção central. Esta concen-
tração pode limitar a expansão 
imprudente de certos grupos 
capitalistas e favorecer o de-
senvolvimento de tecnologias e 
indústrias importantes. No en-
tanto, não confere aos trabal-
hadores direitos correspon-
dentes em matéria de infor-
mação, decisão e controle. A 
recentralização de Xi é um pro-
cesso através do qual o capital-
ismo do Partido-Estado reimpõe 
a disciplina sob a pressão da 
crise, de modo a servir mais 
eficazmente o capitalismo mo-

nopolista. Não é um processo 
pelo qual os trabalhadores recu-
perem a propriedade social. 

8. O que nos ensina o enorme 
peso do sector estatal? 
Podemos passar a uma conclusão 
intermédia. Os autores de “Para 
onde vai a China?” sublinham 
repetidamente a profunda in-
fluência que as empresas públi-
cas, os bancos estatais e a política 
industrial continuam a exercer na 
economia chinesa. Baseando-se 
nisso, concluem que a produção 
“deriva, acima de tudo, do 
plano”. Consideram, portanto, a 
burocracia do PCC e a burgue-
sia como duas forças fundamen-
talmente opostas. Segundo a sua 
análise, a primeira depende da 
propriedade estatal para preser-
var o seu poder, procurando a 
segunda incessantemente apo-
derar-se dos meios de produção 
detidos pelo Estado através da 
privatização e da expansão do 
mercado. 
A nossa análise anterior leva a 
uma conclusão diferente. Se 
bem que o grupo dirigente do 
PCC e a burguesia entrem real-
mente em conflito, eles não rep-
resentam dois grupos sociais 
claramente delimitados e mutu-
amente opostos. Há muito tem-
po que há intersecções entre 
funcionários, dirigentes de em-
presas públicas e famílias privi-
legiadas, por um lado, e o capi-

tal privado, por outro, através da 
nomeação de quadros, das au-
torizações de projectos, da 
atribuição de crédito e das 
parcerias empresariais. Com Xi 
Jinping, o endurecimento das 
regras internas que regem as 
empresas públicas centrais, as 
instituições financeiras e as ac-
tividades comerciais dos famil-
iares dos quadros tornou mais 
difícil às famílias políticas ex-
ercerem um controle aberto e 
directo sobre o capital estatal e 
dele tirarem vantagens. Alterou-
se, pois, a forma como se de-
fendem os interesses no interi-
or do grupo no poder, mas não 
houve lugar a um controle 
público de que os trabalhadores 
pudessem participar. A pro-
priedade efectiva e as relações 
de interesses subjacentes con-
tinuam opacas. Não há, portan-
to, razão para afirmar que ten-
ham desaparecido os laços ocul-
tos entre as famílias privile-
giadas e o capital estatal.  
O conflito entre burocracia e 
capital privado por causa de 
regulação, lucros e controle 
não prova que representem sis-
temas sociais diferentes. Nem o 
provam os esforços da direcção 
central para limitar a inter-
venção directa das famílias priv-
ilegiadas nas empresas públicas 
centrais. Criando um enquadra-
mento às empresas — platafor-
mas, redes político-económicas
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locais, bem como gestão do cap-
ital do Estado — , a direcção 
central está a redefinir as fron-
teiras do poder e dos interesses 
no interior do grupo dirigente. 
Quando competem nos merca-
dos, as empresas públicas e as 
privadas estão também a dis-
putar os lucros e os recursos no 
âmbito da mesma ordem de 
acumulação de capital. Todas 
estas forças dependem do 
crescimento económico, do tra-
balho assalariado e da expansão 
do capital. Dependem igual-
mente do Estado para manter o 
crédito, as infra-estruturas, o 
acesso aos mercados e a disci-
plina laboral. Estas relações co-
muns constituem o fundamento 
da classe dominante chinesa. 
Os seus conflitos internos e 
regulações nascem desta base. 
O peso considerável do sector 
estatal não constitui, portanto, 
base material que sirva à buro-
cracia para resistir à burguesia. 
Ele é, bem pelo contrário, uma 
condição essencial da formação 
e funcionamento desta última. 
O capitalismo chinês não co-
meçou por se desenvolver fora 
do sector estatal para depois se 
imiscuir progressivamente nele 
a partir de fora. Uma vez perdi-
do pelos trabalhadores o poder 
de decisão política e económi-
ca, o capitalismo emergiu da 
transformação do sistema exis-
tente de propriedade estatal, 
por meio da reforma das em-
presas públicas, da concorrên-
cia de mercado e dos investi-
mentos pilotados pelo Estado. 
Os activos públicos não foram 
integralmente privatizados, mas 
foram integrados na produção 
lucrativa, na acumulação alar-
gada e na concorrência entre 
Estados. As empresas públicas e 
os bancos estatais passaram, 
assim, a ser as principais forças 
organizadoras do capitalismo 
chinês, não a sua antítese. 
O peso considerável do sector 
estatal não é, portanto, prova 
de que a China não seja capi-
talista. Reflecte a forma particu-
lar da organização do capital-
ismo chinês. Nem a China é um 
Estado cercado de fora por uma 
burguesia privada, nem a sua 
burocracia utiliza a proprie-

dade estatal para resistir à bur-
guesia. A burocracia do Partido-
Estado, os dirigentes das em-
presas estatais, as famílias privi-
legiadas e o capital privado 
constituem, em conjunto, um 
grupo dirigente cujos membros 
estão em conflito uns com os 
outros, mas se mantêm interde-
pendentes e se justapõem. Or-
ganizando e disciplinando o 
capital, o aparelho do Partido-
Estado participa directamente 
na acumulação de capital. 
Como esta capacidade de orga-
nização estatal continua a ser 
poderosa, o modelo chinês pos-
sui tanto uma genuína capaci-
dade de desenvolvimento como 
apelo internacional. O capítulo 
seguinte analisa esta capaci-
dade e os seus custos sociais. 

9. O verdadeiro apelo do 
modelo chinês 
A crítica antes feita do capital-
ismo do Partido-Estado não im-
plica que tenhamos de negar os 
avanços reais da China em 
matéria de desenvolvimento eco-
nómico. No capítulo “Que É do 
Sector Privado?”, os autores de 
“Para onde vai a China?” salien-
tam que os grandes projectos de 
infra-estruturas, os programas 
imobiliários e os parques indus-
triais que transformaram a China 
durante os últimos vinte e cinco 
anos foram possíveis graças à 
combinação da propriedade do 
Estado e da propriedade pública 
ou colectiva das terras. É uma 
observação importante. A China 
conseguiu, de facto, organizar 
os transportes, a energia, a con-
strução urbana e a indústria 
transformadora em sistemas que 
se reforçam mutuamente. Mui-
tos países ocidentais mais ricos 
já não são capazes de levar a 
cabo projectos comparáveis ao 
mesmo ritmo. 
Não se pode reduzir esta ca-
pacidade a uma “eficiência au-
toritária”. Os regimes autori-
tários são comuns, mas a maio-
ria não criou sistemas industri-
ais e infra-estruturas compa-
ráveis aos da China. O modelo 
chinês distingue-se por o apar-
elho do Partido-Estado controlar 
directamente a propriedade 
predial, o crédito bancário e 

grande parte dos meios de pro-
dução, o que lhe permite con-
centrar os recursos sociais em 
investimentos a longo prazo. A 
construção de ferrovias, portos, 
redes eléctricas e parques in-
dustriais pode ser antecipada 
graças ao crédito estatal, ainda 
que aqueles não produzam lu-
cros imediatos, para ser depois 
integrada com a urbanização e 
a expansão da indústria trans-
formadora. A capacidade do 
Estado para organizar o capital, 
abordada no capítulo 8, permi-
tiu à China construir um imen-
so sistema industrial no espaço 
de poucas décadas. 
Esta experiência de desen-
volvimento reveste real inter-
esse para os países em fase de 
desenvolvimento tardio. Muitas 
antigas colónias e semi-coló-
nias dependem há muito tempo 
da exportação de matérias-pri-
mas. As suas infra-estruturas são 
frágeis, o capital nacional escas-
so, e a dívida externa, assim 
como as instituições financeiras 
internacionais, limitam as suas 
opções. O mercado livre não 
construirá automaticamente as 
vias férreas, redes eléctricas, 
portos e indústrias de base de 
que necessitam. O capital priva-
do costuma geralmente investir 
apenas em sectores que prome-
tem retorno rápido, deixando 
ao cuidado do Estado e dos 
trabalhadores arcarem com os 
custos de um processo de in-
dustrialização mais longo e in-
certo. A experiência da China 
demonstra, pelo menos, que os 
países com atraso de desen-
volvimento não precisam de 
esperar que os capitais na-
cionais e estrangeiros levem a 
cabo a industrialização em seu 
lugar. Podem servir-se do crédi-
to estatal e dos recursos públi-
cos para construir as bases ma-
teriais necessárias ao desen-
volvimento. 
Os liberais burgueses ocidentais 
costumam evitar esta questão 
quando criticam o modelo 
chinês. Põem a tónica na dívi-
da, na corrupção, nas de-
molições forçadas, na destru-
ição do ambiente e na concen-
tração de poder. Muitas dessas 
críticas destacam problemas re-

● DISCUSSÃO

34	 A Internacional nº 43-44 - Setembro de 2026

>>>



 

ais. A alternativa que propõem 
resume-se geralmente, no entan-
to, à privatização, à austeridade 
orçamental, à abertura dos mer-
cados e à melhoria do “contex-
to empresarial”. Tais medidas 
não respondem a uma questão 
fundamental: como há-de um 
país desprovido de caminhos-
de-ferro, electricidade, portos 
ou capacidades industriais al-
cançar a industrialização apenas 
pela concorrência no mercado? 
Os próprios países ocidentais 
não se desenvolveram por obra 
e graça do funcionamento 
espontâneo dos mercados livres. 
Apoiaram-se, por períodos lon-
gos, nos investimentos públicos, 
na protecção aduaneira, na pil-
hagem colonial e nas encomen-
das de guerra. Uma vez industri-
alizados, passaram a exigir que 
os países em atraso de desen-
volvimento se submetessem à 
disciplina do mercado, apresen-
tando tal espartilho como única 
via para o desenvolvimento. 
A chegada dos capitais chineses 
modificou igualmente a posição 
desses países nas suas relações 
com o capital ocidental e as in-
stituições financeiras interna-
cionais. No passado, muitos 
países que procuravam emprés-
timos, redes de telecomuni-
cações, portos ou projectos en-
ergéticos não tinham pratica-
mente outras opções, devendo 
aceitar as condições fixadas pe-
los governos ocidentais, as insti-
tuições financeiras interna-
cionais e as multinacionais. No-
vas fontes de financiamento e 
serviços de engenharia chineses 
permitem-lhes agora manobrar 
entre vários pólos de capitais. 
Podem obter financiamentos 
para infra-estruturas em con-
dições de empréstimo mais favo-
ráveis e dispor de maior margem 
de manobra em matéria de 
opções políticas. O capital 
chinês não procura libertar as 
populações locais. Esta mu-
dança é o resultado objectivo da 
concorrência entre diferentes 
forças capitalistas. No entanto, a 
limitada margem de negociação 
que ela cria reveste importância 
prática para os países há muito 
submetidos ao domínio unila-
teral do capital ocidental. 

A existência de tal margem ne-
gocial não se traduz automati-
camente em desenvolvimento 
autónomo, muito menos em 
melhorias das condições de vida 
dos trabalhadores. Os investi-
mentos chineses visam igual-
mente conseguir recursos, mer-
cados, contratos de construção e 
rendimento do capital. Podem, 
também, dar azo às pressões 
relacionadas com o endivida-
mento, a expropriações de terras, 
à destruição do ambiente e ex-
ploração dos trabalhadores lo-
cais. Os grupos dirigentes na-
cionais podem perfeitamente pôr 
capital chinês contra capital oci-
dental a fim de conseguirem 
melhores condições para si 
próprios; podem transformar 
empréstimos, exploração mineira 
e contratos de construção em 
fontes de lucro para os buro-
cratas e o capital local. Esta con-
corrência internacional só pode 
melhorar a situação nos países 
oprimidos se os trabalhadores 
conseguirem obrigar os seus 
governos a tornar os contratos 
públicos, a proteger os direitos 
prediais e laborais e a integrar os 
projectos de infra-estruturas no 
desenvolvimento industrial e so-
cial nacional. 
Cumpre rejeitar duas ilusões. A 
ilusão bakuninista considera ca-
pacidade do Estado, investimen-
tos concentrados e industrializa-
ção em grande escala como in-
trinsecamente opressores, como 
se suprimi-los trouxesse a liber-
tação. Para os países em atraso 
de desenvolvimento, equivaleria 
simplesmente a entregar outra 
vez o desenvolvimento ao capital 
internacional e à ordem espon-
tânea do mercado. A ilusão estal-
inista identifica directamente 
Estado poderoso, planeamento 
centralizado e um vasto sector 
público com socialismo. Ignora 
quem controla essas forças e que 
relações sociais servem. A exper-
iência da China refuta ambos os 
pontos de vista. A capacidade do 
Estado é essencial se os países 
em atraso de desenvolvimento 
quiserem superar a pobreza e a 
dependência. No capitalismo de 
Estado, essa mesma capacidade 
pode, no entanto, servir para 
organizar a acumulação de capi-

tal, consolidar o poder burocráti-
co e disciplinar os trabalhadores. 
O apelo do modelo chinês é, 
portanto, bem real. Mostra que 
países em atraso de desenvolvi-
mento podem recorrer ao crédito 
estatal, ao investimento a longo 
prazo e à coordenação industrial 
para superar os obstáculos cria-
dos pelo mercado livre. Mostra, 
também, que eles podem aumen-
tar a sua margem de manobra, 
tirando partido da concorrência 
entre os capitais internacionais. 
Trata-se, nisto, porém, de uma 
via de desenvolvimento capital-
ista organizada pelo Estado, não 
de uma via que permita aos tra-
balhadores adquirirem poder 
económico. Os lutadores pelo 
socialismo devem retirar lições 
da experiência chinesa em 
matéria de industrialização, in-
fra-estruturas e investimentos a 
longo prazo. Devem, também, 
transformar as forças de classe 
que controlam essas capaci-
dades. O problema nunca foi a 
China ter construído demasiadas 
linhas ferroviárias ou fábricas. 
Reside, antes, em essas vastas 
capacidades sociais não estarem 
nas mãos dos trabalhadores. 

10. A formação de um novo 
proletariado chinês 
Os autores de “Para onde vai a 
China?” prestam grande atenção 
ao proletariado chinês, situando-
o no centro das contradições 
sociais da China. Apresentam as 
mobilizações operárias de 1989, 
a resistência à reforma das em-
presas estatais na década de 
noventa, as greves na indústria 
transformadora, as manifestações 
dos trabalhadores das platafor-
mas, assim como as acções dos 
trabalhadores da Foxconn em 
Jengju como parte de uma mes-
ma trajectória histórica. Apon-
tam, também, que a classe op-
erária chinesa passou a ser o 
segmento mais importante da 
classe operária mundial. Esta 
observação põe em evidência 
um facto importante. A China 
dispõe hoje do maior número de 
trabalhadores do mundo, con-
centrados em posições cruciais 
na indústria transformadora, na 
logística e nas cadeias de 
abastecimento globais.
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Os autores de “Para onde vai a 
China?” estabelecem, no entanto, 
uma ligação directa entre a força 
do actual proletariado chinês e as 
formas de propriedade instituídas 
pela Revolução de 1949. Pela 
análise que fazem, a burocracia 
assumiu o controlo da pro-
priedade estatal, mas as fun-
dações económicas socialistas 
não desapareceram completa-
mente. Se a classe operária se 
livrar da burocracia, poderá re-
tomar o controlo dessas conquis-
tas revolucionárias. Esta avaliação 
sub-estima a ruptura histórica 
trazida pelas reformas. As fun-
dações institucionais da antiga 
classe operária industrial foram 
desmanteladas, ao passo que a 
propriedade estatal foi integrada 
num novo sistema de acumu-
lação de capital. O proletariado 
chinês de hoje não é a intacta 
continuação do antigo sujeito 
revolucionário. Redefiniu-se por 
efeito do desenvolvimento do 
capitalismo de Estado. 
A reforma das empresas estatais 
na década de noventa começou 
por desmantelar os alicerces da 
vida quotidiana da antiga classe 
operária. Despedimentos, aqui-
sições de empresas, reafectações 
de mão-de-obra e reestrutu-
rações das empresas não só eli-
minaram grande número de pos-
tos de trabalho, como romperam 
os laços tradicionais entre em-
prego, habitação, cuidados de 
saúde, pensões e educação dos 
filhos. A contracção do sector 
público no final da década de 
noventa redundou na supressão 
de cerca de 30 a 40 milhões de 
postos de trabalho. Só entre 1998 
e 2000, as empresas públicas 
riscaram dos seus quadros cerca 
de 16 milhões de assalariados. 
Despedimentos de tal magnitude 
não constituíram uma simples 
flutuação do emprego. Desman-
telaram todo um modo de vida 
de classe. 
O sistema das “unidades de tra-
balho”, instituído no regime de 
Mao, nunca colocou a gestão das 
empresas sob controle democráti-
co dos trabalhadores, e os as-
salariados das empresas públicas 
não podiam determinar efecti-
vamente nem a produção nas 
suas empresas nem o plano es-

tatal. Apesar de tudo, a estabili-
dade no emprego, os benefícios 
colectivos e o seu estatuto de 
“donos” davam motivos aos tra-
balhadores para exigir que o Es-
tado e as suas empresas assumis-
sem uma responsabilidade a lon-
go prazo. Estas disposições fa-
voreciam também uma vida so-
cial partilhada, criando condições 
propícias à acção colectiva. Um 
inquérito do Banco Mundial real-
izado junto de trabalhadores de-
spedidos revelou que o desem-
prego em massa provocado 
pela reestruturação das empresas 
públicas não só acarretou difi-
culdades económicas, como cau-
sou profundas perturbações soci-
ais, políticas e culturais. A refor-
ma redefiniu a relação política 
entre trabalhadores e as empresas 
públicas, transformando-a numa 
relação regida pelo mercado de 
trabalho. Os trabalhadores 
deixaram de ser reconhecidos 
como membros de longa duração 
da empresa. Passaram a ser uma 
mão-de-obra susceptível de des-
pedimento, indemnização e re-
contratação. Muitas lutas travadas 
pelos trabalhadores mais velhos 
giravam, portanto, em torno das 
mesmas questões: A quem per-
tencia a empresa inicialmente? O 
que tinha prometido o Estado? 
Por que razão haverão os trabal-
hadores de arcar com o custo da 
reforma? 
À medida que a antiga classe op-
erária se desintegrava, surgiu rap-

idamente uma nova classe op-
erária industrial, graças à industri-
alização, à expansão urbana e ao 
financiamento predial. O capítulo 
4 explicou como as autarquias 
locais expropriaram terras rurais 
detidas em propriedade colectiva 
e as converteram em lotes desti-
nados à promoção imobiliária, a 
parques industriais e a infra-estru-
turas, financiando, assim, os in-
vestimentos com receitas prove-
nientes das transferências imobil-
iárias e de empréstimos garanti-
dos por terrenos. Este processo 
não se limitou a revolucionar as 
finanças públicas e o espaço 
urbano. Transformou, também, 
a composição das classes op-
erárias chinesas. A terra trans-
formou-se em capital urbano, ao 
passo que a população rural se 
orientava para a construção, a 
indústria transformadora e os 
serviços, formando, deste modo, a 
principal mão-de-obra subjacente 
a este modo de acumulação. 
Conforme expusemos nos capí-
tulos 3 e 4, este deslocamento 
populacional não pode ser in-
terpretado simplesmente como 
abandono voluntário da agricul-
tura. Os baixos rendimentos 
agrícolas, as desigualdades na 
repartição dos recursos públicos 
entre zonas urbanas e rurais, a 
penúria de empregos nas zonas 
rurais e a expropriação predial 
combinaram-se para obrigar as 
famílias rurais a procurarem em-
prego assalariado. Mesmo quan-
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do os camponeses mantêm terras 
sob contrato, o rendimento que 
delas tiram é muitas vezes insuf-
ciente para cobrir as despesas 
com a habitação, a educação, os 
cuidados de saúde e a previdên-
cia para a velhice. As famílias 
têm de contar com os membros 
que abandonam o lar para ex-
ercerem trabalho assalariado. Em 
2025, a China contava 301,15 
milhões de trabalhadores mi-
grantes, dos quais cerca de 
180,06 milhões a trabalhar longe 
da sua região de origem. Uma 
população activa desta dimensão 
não se constituiu fora do sistema 
fundiário. As terras rurais contin-
uam a oferecer a estes trabal-
hadores limitada segurança de 
subsistência, ao passo que a 
economia urbana beneficia da 
mão-de-obra sem ter de suportar 
integralmente o custo da repro-
dução da sua força de trabalho. 
O financiamento predial é, por-
tanto, já uma maneira de finan-
ciar a construção urbana, já um 
mecanismo maior da reconstitu-
ição do proletariado chinês. Con-
forme acima repetidamente vin-
cado, as autarquias locais come-
çaram por transformar terras ru-
rais em parques industriais, estra-
das, habitação e activos hipote-
cáveis, assim criando condições 
para a produção da indústria 
transformadora e para o imobil-
iário. O sector da construção ab-
sorveu, em seguida, grande 
número de trabalhadores mi-
grantes, ao passo que as novas 
zonas industriais requeriam ain-
da mais operários de linha de 
produção. A expropriação de 
terrenos, a construção de infra-
estruturas, a expansão dos par-
ques industriais e o afluxo de tra-
balhadores migrantes às cidades 
não foram fenómenos distintos. 
Foram etapas diferentes dum 
mesmo processo de acumulação 
de capital. Pela expropriação, 
expansão urbana e afectação de 
recursos públicos, o financia-
mento fundiário, ligando a 
questão dos trabalhadores mi-
grantes a uma urbanização in-
acabada, redefiniu as relações 
entre zonas urbanas e rurais. 
Os custos directos impostos pelo 
financiamento predial aos cam-
poneses já foram mencionados. 

As autarquias locais controlam a 
conversão de terras agrícolas em 
terrenos para construção urbana, 
apropriando a diferença entre a 
indemnização pela expropriação 
e o preço recebido pela transfer-
ência dos direitos de uso do solo. 
Ora, os camponeses assim des-
pojados pouca ou nenhuma in-
fluência têm nem no uso das 
terras nem na repartição das re-
ceitas. Os conflitos causados 
pelas expropriações e demolições 
não são, portanto, efeitos se-
cundários fortuitos da urbaniza-
ção. Os camponeses perdem 
mais do que um mero pedaço de 
terra. Perdem, também, a garan-
tia de um mínimo vital e a segu-
rança intergeracional que a terra 
lhes proporcionava. A indem-
nização que recebem pode não 
ser suficiente para sustentar, a 
longo prazo, as necessidades 
das suas famílias na cidade. 
Além disso, o sistema de registo 
de agregados familiares priva, há 
décadas, os trabalhadores mi-
grantes do estatuto pleno de tra-
balhador urbano. Eles criam val-
or, pagam impostos e taxas e con-
tribuem para o funcionamento 
diário dos serviços urbanos, mas 
têm de penar para conseguir 
acesso igual à habitação, à edu-
cação, aos cuidados de saúde, à 
segurança social e à escolariza-
ção dos filhos. É bem conhecida a 
discriminação de longa data con-
tra os trabalhadores chineses mi-
grantes em matéria de emprego, 
salários, acesso aos serviços 
públicos e à protecção social. As 
cidades precisam da sua mão-de-
obra, mas recusam-se a assumir a 
totalidade dos custos da mu-
dança deles e das famílias. Quan-
do os trabalhadores perdem o 
emprego, são vítimas de aci-
dentes ou envelhecem, parte da 
responsabilidade é remetida para 
os locais de origem, as zonas ru-
rais e as redes familiares. 
O sistema fundiário e o sistema 
de registo de agregados famil-
iares reforçam-se, assim, mutua-
mente. As cidades adquirem ter-
ras rurais para projetos imobil-
iários, parques industriais e infra-
estruturas. Atraem também mão-
de-obra proveniente do campo 
para as fábricas, os estaleiros de 
construção e os serviços urbanos. 

As terras podem ser urbanizadas,  
mas quem lá vivia não obtém 
automaticamente todos os direi-
tos urbanos. Os trabalhadores 
migrantes deixam de poder re-
tornar a uma produção agrícola 
capaz de, sozinha, prover às ne-
cessidades de um agregado fa-
miliar; mas é muito a custo que 
se conseguem tornar residentes 
urbanos com direitos sociais 
iguais. Mantendo-os por muito 
tempo nesta situação de incerteza 
entre o campo e a cidade, a in-
dústria transformadora e a con-
strução urbana chinesas puder-
am dispor de uma mão-de-obra 
de baixo custo. 
O fardo do financiamento imo-
biliário que recai sobre os trabal-
hadores não se limita aos cam-
poneses e aos trabalhadores mi-
grantes. O capítulo 4 analisou 
como ele pesa igualmente sobre 
os trabalhadores das cidades. 
Através dos preços imobiliários e 
das rendas de casa, uma boa 
parte dos seus salários alimenta 
os promotores imobiliários, os 
bancos e o sistema de financia-
mento imobiliário. Em 2023, o 
consumo por habitante rela-
cionado com a habitação repre-
sentava 22,7% das despesas de 
consumo totais a nível nacional, 
excluindo as aquisições imobil-
iárias classificadas como for-
mação de capital. Se quiserem 
ficar nas cidades onde estão 
concentrados os empregos e os 
recursos educativos, muitas 
famílias têm de contrair emprés-
timos imobiliários com prazos 
que se estendem por várias dé-
cadas. A braços com um crédito 
imobiliário, uma renda e as 
propinas dos filhos, os trabal-
hadores dependem ainda mais 
de terem um salário regular. Fi-
cam também  menos dispostos a 
correr o risco do desemprego ou 
das consequências de uma acção 
colectiva. Assim, não é apenas 
nas fábricas e escritórios que o 
capitalismo de Estado-Partido 
exerce o seu poder sobre os 
trabalhadores. Ele intromete-se 
na sua vida quotidiana pelos 
canais da terra, da habitação e 
do endividamento das famílias. 
É isto que explica, igualmente, 
por que não se pode compreen-
der o novo proletariado chinês
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apenas através das categorias 
profissionais. Um trabalhador 
migrante pode manter terras a 
contrato no campo, embora de-
penda inteiramente do seu sa-
lário na cidade. Um colarinho 
branco urbano pode possuir uma 
habitação hipotecada, tornando-o 
a dívida mais dependente do em-
pregador. Um camponês expro-
priado pode viver temporaria-
mente das indemnizações pagas 
pelas terras expropriadas, mas 
depois tem de integrar o mercado 
de trabalho. Os trabalhadores 
sofrem a pressão da acumulação 
de capital tanto na qualidade de 
trabalhadores, como de cam-
poneses, inquilinos, compradores 
de casa e membros de famílias 
endividadas. O financiamento 
predial interliga estas identi-
dades, não as separa em proble-
mas sociais sem ligação entre si. 
As condições com que se de-
batem aos trabalhadores das 
plataformas e os jovens de colar-
inho branco alargam ainda mais 
o âmbito do proletariado chinês. 
Os entregadores de refeições, 
estafetas e motoristas de TVDA 
podem parecer livres de definir 
os seus próprios horários. Na 
realidade, os algoritmos, a dis-
tribuição das encomendas, o 
tabelamento e as regras de penal-
ização controlam-nos em tempo 
real, ao passo que eles mesmos 
têm de arcar com os custos do 
equipamento, do seguro, dos 
tempos de espera e dos aci-
dentes. Um estudo da Organiza-
ção Internacional do Trabalho 
sobre as plataformas chinesas de 
distribuição de refeições revelou 
que, em 2021, apenas cerca de 
6% dos entregadores a tempo 
inteiro trabalhavam menos de 
oito horas por dia, enquanto 57 
% trabalhavam mais de dez. O 
muito comentado artigo “Os 
estafetas na armadilha do sis-
tema” mostrou também como as 
plataformas encurtavam constan-
temente os prazos de entrega, 
transferindo para os estafetas os 
riscos associados ao trânsito na 
forma de penalizações por atra-
so. Só depois de o artigo ter sus-
citado amplo debate propuser-
am as entidades reguladoras que 
os estafetas deixassem de ser 
avaliados segundo “o algoritmo 

mais rigoroso” e que os prazos 
de entrega fossem ajustados de 
forma adequada(28). 
Uma formação universitária já 
não garante uma vida estável na 
classe média. Número crescente 
de licenciados acedem a empre-
gos mal remunerados, externali-
zados e muito precários, es-
forçando-se, entre horas extra-
ordinárias, despedimentos, ren-
das e reembolsos de empréstimos 
imobiliários, por prover às suas 
necessidades. Os operários fabris 
e da construção civil, os trabal-
hadores das plataformas e os 
empregados de escritório fazem 
trabalho de tipos diferentes. No 
entanto, todos eles dependem 
cada vez mais da venda da sua 
força de trabalho, suportando os 
riscos ligados com o emprego e 
aos meios de subsistência en-
gendrados pela acumulação de 
capital. A expansão do proletari-
ado chinês não se limita, portan-
to, aos camponeses que ingres-
sam nas fábricas. Inclui também 
os jovens citadinos que esper-
avam integrar a classe média, 
mas que estão a perder progres-
sivamente a segurança no em-
prego e a protecção social. A 
existência de várias centenas de 
milhões de assalariados não sig-
nifica, contudo, que se tenha já 
formado uma classe operária 
unificada. 
Os dados demográficos mostram 
apenas que a condição social 

proletária está muito disseminada. 
Ela só poderá dar lugar a uma 
classe capaz de acção sustentada 
quando os trabalhadores con-
struírem organizações comuns 
por sobre as divisões provindas 
do registo civil, região, sector de 
actividade e estatuto profission-
al. O capitalismo de Estado divide 
os trabalhadores precisamente 
através destas instituições. O re-
gisto dos agregados familiares 
separa residentes locais de mi-
grantes. Os destacamentos de 
mão-de-obra e a sub-contratação 
atribuem estatutos diferentes aos 
trabalhadores de um mesmo lo-
cal de trabalho. Os múltiplos 
níveis de sub-contratação tornam 
difícil para os trabalhadores da 
construção civil identificarem o 
seu verdadeiro empregador. As 
empresas de plataforma dissimu-
lam as relações laborais em pre-
tensas actividades de auto-em-
preendedorismo ou parceria. Os 
empregadores podem contratar, 
sossegar e substituir cada grupo 
separadamente, evitando assim 
o confronto com um colectivo 
estável e unificado. 

11. O legado revolucionário 
Esta divisão na classe não sig-
nifica que os trabalhadores se 
tenham simplesmente resignado 
ao seu destino. Ao longo das 
últimas décadas, os trabalha-
dores mais antigos das empresas 
estatais têm lutado contra as
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reestruturações, pelas suas 
pen-sões e pelo pagamento dos 
salários em atraso. Os trabal-
hadores migrantes têm exigido 
salários, indemnizações por 
acidentes de trabalho e segu-
rança social. Os operários da 
indústria transformadora têm 
feito greves para conseguir 
aumentos salariais e indem-
nizações quando as fábricas 
são deslocalizadas. Os trabal-
hadores da construção civil 
têm organizado, em várias oca-
siões, acções colectivas para 
lhes serem pagos os salários 
em atraso, e os trabalhadores 
das plataformas começaram a 
resistir à redução da paga à peça, 
às penalizações e ao controle 
algorítmico. Em 2023, o mapa 
do China Labour Bulletin regis-
tou 1.794 acções colectivas leva-
das a efeito por trabalhadores, 
ou seja, mais do dobro do 
número registado em 2022. 
Destas, 945 ocorreram no sec-
tor da construção civil, repre-
sentando 53% do total, e 438 
na indústria transformadora(29). 
As manifestações no sector da 
construção civil centram-se há 
muito nos salários em atraso, 
que estão directamente ligados 
ao ordenamento predial, à sub-
contratação e ao modelo de 
construção pilotado pelas au-
tarquias locais. O financiamen-
to predial provocou um boom 
na construção, mas os múltip-
los níveis de sub-contratação e 
as rupturas na cadeia de finan-
ciamento fizeram recair os 
riscos nos trabalhadores que se 
encontram na base da pirâmide. 
Manifestações contra as expro-
priações de terrenos, demolições 
e deslocamentos de populações, 
habitações inacabadas e endivi-
damento hipotecário mostram 
que o domínio exercido sobre os 
trabalhadores vai além da re-
lação laboral. Todas estas acções 
não podem ser simplesmente 
qualificadas de lutas operárias, 
pois entre os participantes con-
tam-se também pequenos propri-
etários, auto-empreendedores e 
citadinos proprietários. Muitos 
participantes dependem, no en-
tanto, do salário para proverem 
às suas necessidades e vêem-se 
a braços com o mesmo sistema 

fundiário, financeiro e imobil-
iário. Salários por pagar no tra-
balho e habitações inacabadas 
na comunidade, sub-contratação 
nos estaleiros de construção e 
endividamento hipotecário das 
famílias: cada um destes elemen-
tos representa uma forma de 
transferência dos riscos do finan-
ciamento predial para cima dos 
trabalhadores. 
Estas lutas permitiram avanços 
limitados. Os trabalhadores obri-
garam os empregadores a pagar 
salários em atraso, a aumentar 
remunerações ou a alterar regras 
de gestão. Obrigaram, igual-
mente, autarquias locais a intervir 
em casos de salários em atraso, 
acidentes de trabalho e conflitos 
sociais. Contratos de trabalho, 
medidas coercivas contra o não 
pagamento de salários, indem-
nizações por acidentes de trabal-
ho ou pela deslocalização da 
fábrica passaram a ser questões 
de governação, porque os trabal-
hadores se bateram sem descan-
so pelos seus direitos e levaram 
a cabo acções colectivas. O de-
bate público sobre as condições 
de trabalho dos estafetas também 
incitou o governo a publicar di-
rectrizes sobre gestão algorít-
mica e protecção dos trabalha-
dores. A experiência dos trabal-
hadores obrigou o Estado a alter-
ar o seu modo de governar. A 
classe trabalhadora chinesa não 
se deixou afeiçoar em silêncio 
pelo capital. Pelas suas lutas, 
modificou igualmente o fun-
cionamento concreto do capi-
talismo de Estado. 
Contudo, o Estado tem vinculado 
sistematicamente as limitadas 
concessões ao controle sobre a 
organização. Arbitragens, ind-
emnizações concedidas caso a 
caso, campanhas de regulariza-
ção dos salários em atraso e me-
diações administrativas permitem 
absorver reivindicações económi-
cas isoladas. Ligações entre em-
presas e regiões, bem como or-
ganizações sindicais indepen-
dentes, são consideradas riscos 
políticos. O Estado pode autor-
izar os trabalhadores a recuperar 
um montante específico de 
salários em atraso, mas não lhes 
permitirá construir uma organi-
zação independente capaz de 

fiscalizar uma empresa a longo 
prazo. Pode resolver um litígio 
específico relativo a uma expro-
priação, a habitações inacabadas 
ou a direitos laborais, mas tenta 
impedir lesados de diferentes 
regiões de estabelecerem laços 
duradouros. Muitas lutas termi-
nam, portanto, logo que obtida a 
indemnização — ou ocorra a 
repressão. É difícil salvaguardar 
a experiência adquirida e as re-
lações organizativas estabelecidas. 
A classe trabalhadora chinesa 
carece de uma força política es-
tável, mas isso não se deve a que 
falte aos trabalhadores vontade 
de resistir. Os sindicatos oficiais 
não se podem tornar organiza-
ções de classe independentes. O 
direito à greve não goza de pro-
tecção institucional. As redes de 
defesa dos direitos laborais são 
sujeitas a constantes restrições, e 
é extremamente difícil manter 
ligações abertas entre regiões e 
sectores de actividade. Grande 
número de trabalhadores partilha, 
portanto, condições sociais idên-
ticas, mas só pode agir em grupos 
distintos: assalariados de empre-
sas estatais, trabalhadores mi-
grantes, proprietários de casa, 
estafetas ou trabalhadores com 
salários em atraso. O proletariado 
chinês reconstituiu-se através das 
relações de produção, do regime 
fundiário e das pressões da vida 
quotidiana. Faltam-lhe ainda for-
mas de organização capazes de 
transformar tais experiências par-
tilhadas em consciência de classe 
e poder político. 
Tal é o ponto de partida para 
repensar “o legado revolucio-
nário”. Este legado não desapare-
ceu completamente. A sua ex-
pressão primordial não é a pro-
priedade legal das empresas 
públicas existentes, mas as con-
dições materiais criadas depois 
da revolução. O sistema industri-
al, as infra-estruturas, a educação 
de massas e a capacidade de 
organização do Estado prepa-
raram o terreno para que emer-
gisse um proletariado em grande 
escala. O sistema fundiário co-
lectivo manteve também, num 
dado período, as condições bási-
cas de produção e subsistência 
das famílias rurais. O capitalismo 
de Partido-Estado mudou poste- >>>
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riormente o objectivo associado 
a tais condições materiais. O 
sistema industrial passou a estar 
ao serviço da produção para a 
exportação e da concorrência 
internacional; as infra-estruturas 
servem o desenvolvimento imo-
biliário e a circulação de capital; 
e as autarquias locais transfor-
mam as terras coletivas em re-
ceitas fiscais e em capital para a 
construção urbana. A sobre-
vivência do legado revolucio-
nário não prova, portanto, que as 
relações de produção existentes 
continuem a ser socialistas. 
O legado revolucionário perdura 
igualmente nas expectativas que 
persistem em matéria de direi-
tos. Quando os trabalhadores 
mais velhos das empresas públi-
cas se opõem à reestruturação, à 
falta de pagamento dos salários, 
estão a invocar, amiúde, argu-
mentos como “a empresa perten-
cia a todos” e “o Estado tem de 
assumir as suas responsabili-
dades”: Os camponeses que 
resistem à expropriação da terra e 
às demolições forçadas pergun-
tam por que têm governo e pro-
motores imobiliários o poder de 
decidir do uso das terras colecti-
vas. Quando se vêem a braços 
com salários em atraso, acidentes 
de trabalho ou empregadores 
que se subtraem às suas respons-
abilidades, os trabalhadores mi-
grantes e a nova classe operária 
industrial viram-se muitas vezes 
para as autarquias locais, exigin-
do-lhes contas, em vez de nego-
ciarem apenas com o emprega-
dor. Tais reivindicações podem ter 
ainda por base ilusões em re-
lação ao Estado, não constituin-
do uma consciência socialista 
plenamente desenvolvida. Apesar 
disso, conservam a expectativa 
pública de que propriedade 
pública, responsabilidade social 
e direitos do trabalho não fiquem 
subordinados a interesses privados. 
O maoismo legou um vocab-
ulário político mais contraditório, 
designadamente a palavra de 
ordem “é justo rebelar-se”(30). 
Não se idealize tal legado. A 
Revolução Cultural esteve intri-
cada com as lutas internas do 
Partido desde o início. A mobi-
lização de massas foi usada e 
enquadrada pelas mais altas au-

toridades, ao passo que os tra-
balhadores que se organizavam 
verdadeiramente fora dos limites 
do controle burocrático eram 
reprimidos. Mao Zedong não 
permitiu que a classe operária 
estabelecesse um poder político 
independente. Depois de se 
servir da acção das massas para 
ajustar contas com determinadas 
franjas da burocracia, restaurou a 
ordem do Partido-Estado. Não se 
pode, portanto, equiparar a 
prática histórica do maoismo à 
auto-emancipação da classe op-
erária. 
Não obstante, o “é justo rebelar-
se” ancorou na linguagem revolu-
cionária de toda a sociedade 
chinesa os seguintes elementos: 
resistir à autoridade, desafiar 
os quadros, denunciar privilé-
gios, reivindicar a igualdade. Tra-
balhadores de base, estudantes e 
cidadãos de base puderam outro-
ra criticar os burocratas e os gru-
pos privilegiados em nome da 
revolução. Hoje, embora tenha 
integrado o maoismo na história 
oficial do Estado, o aparelho do 
Partido-Estado recusa-se a deixar 
os trabalhadores voltarem a 
palavra de ordem “é justo rebelar-
se” contra os empregadores actu-
ais, as autarquias locais, os diri-
gentes das empresas estatais e a 
burocracia do Partido-Estado. A 
“esquerda” conservadora pode 
igualmente transformar esse dis-
curso em nostalgia dum regime 
autoritário e do antigo sistema. O 
discurso maoista não leva intrin-
secamente à emancipação da 
classe operária. A política social-
ista não pode, ainda assim, igno-
rar a sua ressonância histórica 
específica na sociedade chinesa. 
A verdadeira questão é saber se 
os trabalhadores podem reinter-
pretar este discurso através de 
novas lutas. Opor-se aos privilé-
gios deveria implicar mais qual-
quer coisa do que pedir à autori-
dade suprema que puna alguns 
funcionários corruptos.  
Deveria implicar terem os trabal-
hadores o direito de controlar e 
destituir os dirigentes. Proprie-
dade pública devia significar mais 
do que registar empresas e terras 
em nome do Estado ou da comu-
nidade. Devia significar poderem 
os trabalhadores, camponeses e 

moradores decidir do uso das 
terras, dos investimentos e dos 
lucros. “É justo rebelar-se” não 
deve ficar-se pela nostalgia dos 
movimentos políticos do passado. 
Deve prender-se com sindicatos 
independentes, o direito à greve, 
a liberdade de associação, a or-
ganização inter-sectorial e o con-
trole democrático da propriedade 
pública. Só assim a linguagem 
revolucionária se poderá libertar 
da mitologia do Partido-Estado e 
da política nostálgica para se 
tornar num recurso para os tra-
balhadores poderem lutar pelos 
seus direitos no presente. 
A força do proletariado chinês 
não provém de uma forma de 
propriedade socialista há muito 
desaparecida. Provém de o capi-
talismo chinês ter concentrado 
centenas de milhões de trabal-
hadores em sistemas interde-
pendentes de produção e de vida 
quotidiana. As cadeias de abaste-
cimento ligam fábricas, estaleiros, 
plataformas e escritórios. A ex-
propriação de terras, o endivi-
damento relacionado com a habi-
tação e as desigualdades nos 
serviços públicos sujeitam difer-
entes grupos de trabalhadores às 
pressões de um mesmo sistema 
de acumulação. Estas ligações 
objectivas criam as condições 
para a formação de uma classe, 
mas não podem substituir a 
própria organização. 
O proletariado chinês ressurgiu, 
portanto, como força social, mas 
ainda não se tornou numa força 
política independente, à altura da 
sua dimensão e da sua posição 
económica. O legado revolu-
cionário também não se perpetu-
ará automaticamente através da 
defesa do actual sistema de pro-
priedade do Estado, onde partido 
e Estado se confundem. Só pode-
rá renascer quando os trabal-
hadores recuperarem a capaci-
dade de se organizarem, de fazer 
greve, de se associarem livre-
mente e de participarem nas de-
cisões relativas às empresas e à 
terra. O poder da classe operária 
chinesa não é algo que já se ten-
ha realizado no passado. De-
pende da capacidade dessas lu-
tas dispersas para forjar laços du-
radouros, permitindo assim aos 
trabalhadores divididos pela terra,
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pelo registo de residência, pelo 
sector de actividade e pelas 
condições de trabalho tornarem-
se, juntos, numa classe capaz de 
transformar a sociedade.  

12. As tarefas políticas do 
internacionalismo 
Podemos agora passar às tarefas 
políticas expostas no último capí-
tulo de “Para onde vai a China?”. 
Os autores apelam à união 
daqueles que defendem o direito 
dos trabalhadores chineses a or-
ganizarem-se livremente, que 
defendem as conquistas da Rev-
olução chinesa, que se opõem à 
burguesia emergente; e a resistir 
aos ataques imperialistas. Consid-
eram estas tarefas como uma luta 
única, pela revolução política con-
tra a burocracia. Este enquadra-
mento deita luz sobre vários 
problemas concretos, mas con-
tinua a tratar a burocracia e a 
burguesia como duas forças fun-
damentalmente opostas. Os capí-
tulos anteriores mostraram que 
o grupo dirigente do PCC não se 
situa fora da burguesia. As tarefas 
políticas não podem, portanto, 
basear-se na esperança de que a 
burocracia possa resistir à restau-
ração capitalista. Devem partir da 
luta dos trabalhadores de cada 
país contra o seu próprio grupo 
dirigente. 
Para os comunistas ocidentais, a 
primeira tarefa consiste em opor-
se aos seus próprios governos 
quando estes invocam a “ameaça 
chinesa” para aumentar as despe-
sas militares, reforçar as alianças 
militares e preparar-se para a 
guerra. Devem opor-se igual-
mente às sanções, bloqueios tec-
nológicos e outras formas de 
guerra económica. Estas medi-
das políticas servem o capital 
ocidental na concorrência inter-
nacional. Não trarão aos trabal-
hadores de nenhum país nem o 
direito à greve nem a liberdade 
sindical. Pelo contrário, quanto 
mais se intensifica a pressão ex-
terna, mais fácil se torna para a 
cúpula do PCC inscrever cam-
panhas pelos direitos laborais, o 
activismo estudantil, o feminis-
mo e outros protestos sociais num 
quadro de segurança nacional. 
Opor-se à política de guerra do 
governo do próprio país em re-

lação à China reduz também os 
pretextos ao dispor do governo 
chinês para restringir ainda mais o 
espaço social a nível nacional. 
Os comunistas ocidentais devem 
igualmente denunciar a respons-
abilidade do capital dos seus 
próprios países na formação do 
capitalismo chinês. As empresas 
ocidentais optaram por deslo-
calizar a sua produção para a 
China e usaram mão-de-obra pri-
vada de sindicatos independentes 
para reduzir os seus custos. Du-
rante muitos anos, os governos 
ocidentais apoiaram políticas 
económicas abertas, favoráveis 
aos investimentos transnacionais 
e à circulação de mercadorias. 
Uma vez a capacidade industrial 
da China desenvolvida, passaram 
a imputar a desindustrialização, a 
precariedade do emprego e o 
declínio regional dos seus próprios 
países à “China”. Os comunistas 
deviam devolver a responsabili-
dade aos capitalistas nacionais 
que tomaram as decisões de 
deslocalização e de investimento. 
Não podem permitir que se faça 
dos trabalhadores chineses bodes 
expiatórios das crises económicas 
no Ocidente. 
Do mesmo passo, os comunistas 
devem revelar as ligações entre a 
classe dominante chinesa e o cap-
ital, assim como as instituições 
políticas, dos seus próprios países. 
As famílias privilegiadas, as 
plataformas de capital do Estado e 
as empresas privadas referidas 
acima não operam unicamente na 
China. Operam nas sociedades 
ocidentais através de bancos, 
bolsas de valores, sociedades 
offshore, o sector imobiliário, 
universidades, empresas de con-
sultoria, escritórios de advogados 
e agências de relações públicas. 
Recorrem igualmente a figuras 
políticas aposentadas, associ-
ações profissionais e redes de 
lobbying para defender os seus 
interesses. A esquerda, fora da 
China, não se pode contentar 
com denúncias abstractas do 
“capitalismo chinês”. Deve in-
vestigar quais as empresas e in-
stituições nacionais que ajudam 
os grupos privilegiados chineses 
a gerir os seus activos, a angariar 
fundos, a adquirir influência 
política ou a abafar a informação 

desfavorável. Deve exigir a divul-
gação dos respectivos clientes, 
fontes de financiamento e confli-
tos de interesses. Tal trabalho 
pode trazer para a luz do dia a 
verdadeira cooperação entre os 
grupos no poder na China e no 
Ocidente, sem por isso apresentar 
a sociedade chinesa no seu con-
junto como inimigo externo. 
O apoio aos trabalhadores chine-
ses também deve levar em conta 
o contexto político em que estes 
evoluem. Os trabalhadores chine-
ses raramente solicitam apoio 
internacional em público, mas 
isso não quer dizer que aceitem 
as condições existentes. As lig-
ações entre as organizações 
sindicais e os financiamentos es-
trangeiros, os meios de comuni-
cação estrangeiros ou os grupos 
sediados no estrangeiro são, há 
muito, consideradas questões de 
segurança nacional. Um conflito 
local relacionado com salários em 
atraso, acidentes de trabalho ou 
despedimentos pode transformar-
se num caso político logo que as 
autoridades invoquem ligações a 
uma organização estrangeira. Os 
envolvidos vêem-se então con-
frontadas não apenas com os em-
pregadores e a inspecção do tra-
balho, mas também com a polí-
cia, as agências de segurança do 
Estado e acusações públicas de 
ligações a “forças estrangeiras”. A 
amplitude das manifestações 
públicas de solidariedade não 
corresponde necessariamente à 
ajuda que prestam. As organiza-
ções situadas fora da China não 
devem aumentar os riscos a que 
se sujeita quem está directamente 
envolvido, só para publicitarem a 
sua própria posição política. 
Os trabalhadores chineses não 
constituem uma massa silenciosa 
à espera de quem a desperte. A 
resistência à reestruturação das 
empresas públicas, as greves nas 
fábricas, as acções colectivas dos 
trabalhadores da construção civil 
para receberem salários em atra-
so, as manifestações dos estafetas 
e a oposição às expropriações de 
terrenos e às demolições nunca 
desapareceram. O que realmente 
faz falta é o espaço necessário à 
preservação da experiência destas 
lutas, à tessitura de laços entre as 
empresas e à estabilização da or- >>>
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ganização no tempo. A soli-
dariedade internacional tem que 
reconhecer que os trabalhadores 
chineses já possuem a sua própria 
experiência de luta. Cabe aos 
directamente envolvidos decidir 
se é necessária intervenção de 
fora, que forma deva assumir e 
em que medida ser tornada 
pública. 
As organizações comunistas dos 
países ocidentais podem começar 
por várias formas concretas de 
acção. Podem ajudar os trabal-
hadores no exílio, os estudantes e 
as militantes feministas a obterem 
assistência jurídica, emprego e 
espaços seguros onde se possam 
exprimir. Podem traduzir, preser-
var e divulgar os arquivos das 
lutas operárias censuradas. Podem 
proteger a identidade das pessoas 
envolvidas e abster-se de publicar 
informações sensíveis sem o seu 
consentimento. Uma vez autor-
izadas pelas pessoas directamente 
envolvidas, podem exigir contas 
às empresas e instituições respon-
sáveis. É possível que tal trabalho 
atraia menos atenção do que de-
clarações públicas, mas tem mais 
probabilidades de preservar a ex-
periência, os laços e o espaço 
necessários à acção de que os 
trabalhadores chineses necessitam. 
A “defesa do legado da Rev-
olução Chinesa” também devia 
ser redefinida. O que merece ser 
defendido são as capacidades 
industriais e infra-estruturais que 
a China acumulou, assim como 
os elementos públicos que subsis-
tem nos sistemas fundiários, edu-
cativos, de saúde e de segurança 
social — não o aparelho do Par-
tido-Estado que controla esses 
recursos. A propriedade estatal 
existente não adquire automati-
camente conteúdo socialista pelo 
simples facto da sua designação 
jurídica. A revolução política 
também não consiste em afastar 
uma camada de burocratas para, 
em seguida, tomar posse de um 
sistema socialista intacto. Deve 
começar por permitir que os tra-
balhadores adquiram a capaci-
dade de se organizarem de forma 
independente e de transformarem 
as relações através das quais as 
empresas e os recursos públicos 
são controlados. A forma que esta 
transformação acabe por assumir 

deve ser determinada pela prática 
dos próprios trabalhadores chine-
ses. Ninguém mais tem o direito 
de a conceber antecipadamente. 
As tarefas dos comunistas dos 
países ocidentais devem, portan-
to, limitar-se às acções pelas quais 
podem assumir a responsabili-
dade: opor-se aos preparativos de 
guerra dos seus próprios governos 
contra a China, às sanções e à 
mobilização nacionalista; denun-
ciar a forma como o capital do 
próprio país participa na acumu-
lação de capital na China; revelar 
as ligações entre a classe dirigente 
chinesa e o capital nacional, bem 
como com as instituições políticas; 
proteger os activistas perseguidos; 
e preservar e divulgar informações 
sobre as lutas operárias de acordo 
com as necessidades das pessoas 
envolvidas. Nada disto pode sub-
stituir a auto-organização dos 
trabalhadores chineses. Pode, sim, 
reduzir a pressão externa, o risco 
político e o isolamento social com 
que eles se debatem. Um ver-
dadeiro internacionalismo não 
significa escolher entre os Estados 
ocidentais e a grupo dirigente do 
PCC. Significa opor-se à própria 
classe dominante, mas respeitan-
do o direito dos trabalhadores 
chineses a determinarem de 
forma independente o rumo da 
sua própria luta. 

C. S., militante chinês  

(1) Os próprios autores salientaram 
desde o início que “ainda que as 
relações de produção não sejam as 
mesmas que as do bonapartismo de 
Napoleão III”…
(2) Gabinete Nacional de Estatísticas da 
China, “Progressos constantes na 
reforma das empresas públicas”. 
(3) No que diz respeito às ligações entre 
a reestruturação das empresas públicas, 
os trabalhadores despedidos e a 
formação da classe capitalista, ver 
“Reforma das empresas públicas e 
trabalhadores despedidos: uma análise 
político-económica da criação do 
mercado de trabalho na China 
continental”.
(4) No que diz respeito à atracção pela 
China de investimentos estrangeiros 
orientados para a exportação e ao 
desenvolvimento do comércio de 
transformação, ver Ministério do 
Comércio da República Popular da 
China, “Desenvolvimento e papel do 
comércio de transformação na China”. 
(5) No que diz respeito ao sistema de 
registo de famílias e à reprodução da 
mão-de-obra migrante, ver Huang 

Binhuan, “O Estado e os trabalhadores 
migrantes rurais: uma proletarização 
inacabada”. Ver também Jieh-min Wu, 
Rival Partners: How Taiwanese 
Entrepreneurs and Guangdong Officials 
Forged the China Development Model.
(6) No que diz respeito à indemnização 
em caso de expropriação fundiária e à 
distribuição das mais-valias fundiárias, 
ver Wang Dehua et al., “Contexto 
institucional e gestão orçamental do 
financiamento fundiário” 
Banco Mundial, Urbanização e 
propriedade fundiária na China: um 
quadro de reforma. 
(7) Ver Yu Jingwen, Wang Min e Guo 
Kaiming, “Financiamento predial ou 
financiamento baseado na propriedade 
fundiária? Estudo dos modelos de 
financiamento das autarquias locais 
para a construção de infra-estruturas”. 
(8) Caixin, “Inquérito da Academia 
Chinesa de Ciências Sociais: 60 % dos 
camponeses cujas terras foram 
expropriadas declaram-se insatisfeitos 
com a indemnização”. 
(9) Para casos representativos, ver 
Sanlian Lifeweek, “O ataque de 11 de 
Junho contra os aldeões em Dingzhou, 
na província de Hebei”;  
Sanlian Lifeweek, “Conflitos fundiários e 
conflitos entre clãs na aldeia de Wukan”; 
Caixin, “O caso do incêndio criminoso 
de Pingdu”. Embora estes 
acontecimentos apresentassem 
características diferentes, os conflitos 
incidiam sistematicamente nas mesmas 
questões: os camponeses quase não 
tinham voz nas decisões de 
expropriação; as indemnizações 
estavam muito aquém do valor de 
desenvolvimento dos terrenos; e nem os 
fundos nem os contratos estavam 
sujeitos a controle público. Quando os 
camponeses recusavam as condições 
impostas, as autarquias locais e os 
promotores imobiliários podiam recorrer 
a medidas coercivas administrativas e, 
por vezes, à violência informal, para 
fazer avançar os projetos.
(10) No que diz respeito ao número e 
aos direitos laborais dos trabalhadores 
migrantes da construção civil, ver 
Gabinete Nacional de Estatísticas da 
China, «Relatório de inquérito de 
acompanhamento 2 014 sobre os 
trabalhadores migrantes rurais» 
Workers’ Daily, “A proporção de 
trabalhadores migrantes vítimas de 
atrasos no pagamento dos salários 
aumenta pela primeira vez nos últimos 
anos”. Relativamente aos casos de 
atrasos no pagamento de salários no 
setor da construção civil, ver China 
Youth Daily, «138 casos de atrasos no 
pagamento de salários revelam a cadeia 
de abusos a vários níveis no setor da 
construção civil »
(11) No que diz respeito ao património 
imobiliário e ao endividamento 
hipotecário das famílias urbanas, ver o 
relatório de um inquérito do Banco 
Popular da China, «Um inquérito do 
banco central revela que 30 % das 
famílias urbanas possuem duas 
habitações e que o património médio 
das famílias ascende a 3,18 milhões de
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yuans”
11) No que diz respeito ao património 
imobiliário e ao endividamento 
hipotecário das famílias urbanas, ver o 
relatório de um inquérito do Banco 
Popular da China, “Um inquérito do 
banco central revela que 30 % das 
famílias urbanas possuem duas 
habitações e que o património médio 
das famílias ascende a 3,18 milhões de 
yuans”; 
Instituto de Investigação do Banco da 
China, “Como pode a China resolver os 
problemas de habitação nas grandes 
cidades: perspectivas extraídas do 
relatório de trabalho do Governo chinês 
(12) Para um resumo das relações entre 
os quadros e o mundo dos negócios em 
torno de Zhou Yongkang, ver Caixin, 
«Dossiê completo sobre o caso Zhou 
Yongkang». 
(13) Sobre a criação, expansão e 
dissolução da China Kanghua 
Development Corporation, ver China 
Reform Database, “O incidente Kanghua 
que abalou a China em 1988”
(14) Para saber mais sobre a trajectória 
familiar de Kong Dan e o seu cargo na 
CITIC, consulte o artigo da Caixin 
intitulado “Kong Dan, o novo presidente 
da CITIC”
(15) Sobre a criação da Poly e a história 
das suas actividades no sector militar, 
ver Comissão de Supervisão e 
Administração de Activos Públicos do 
Conselho de Estado, “Relatório especial 
– os dois motores da Poly: a lógica do 
crescimento (2.ªparte)”; Sina Military, 
“Um dirigente da Poly fala sobre as 
origens da empresa no sector militar: 
dezenas de milhares de milhões de 
moeda estrangeira geradas para o 
Exército Popular de Libertação”. No que 
diz respeito à nomeação de He Ping 
para o cargo de presidente do grupo 
China Poly, ver Comissão de 
Supervisão e Administração de Ativos 
Públicos do Conselho de Estado, 
“Alterações de pessoal relativas a He 
Ping e outros na China Poly Group 
Corporation”. No que diz respeito às 
ligações entre He Ping e a família de 
Deng Xiaoping, bem como ao seu cargo 
de presidente honorário após ter 
deixado as funções, ver o Jornal de 

Informação Económica, Agência de 
Notícias Xinhua, “O presidente 
honorário da Poly é o genro de Deng 
Xiaoping”.
(16) Neste artigo, a expressão 
“empresas públicas centrais” designa as 
empresas públicas controladas pelo 
governo central chinês, principalmente 
as empresas industriais sob a tutela da 
Comissão de Supervisão e 
Administração de Activos Públicos do 
Conselho de Estado (SASAC) . 
Distinguem-se das empresas públicas 
controladas pelos governos provinciais, 
municipais ou outras autarquias locais.
(17) No que diz respeito ao volume de 
negócios de 2024 da Poly 
Developments, à sua quota de mercado 
nas grandes cidades, às suas despesas 
destinadas a novos projectos e às suas 
reservas fundiárias, consulte China Poly 
Group Corporation, “Grande notícia! A 
Poly Developments premiada pelos 
seus resultados excecionais no âmbito 
da iniciativa de liderança de marcas das 
empresas estatais centrais”
(18) Ver Poly Developments, “Dados 
contabilísticos-chave”; “Plano de 
distribuição de lucros para 2024”
(19) Ver Gabinete de Informação do 
Conselho de Estado da República 
Popular da China, “A China e a 
Organização Mundial do Comércio”. No 
que diz respeito à revisão das leis e 
regulamentos, dos direitos aduaneiros e 
da participação das empresas com 
capital estrangeiro nas importações e 
exportações, ver Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República 
Popular da China, Conferência de 
imprensa regular da porta-voz do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
Hua Chunying, de 17 de Julho de 2018,
(20) Ver “Funcionários da Foxconn 
organizam manifestação em 
Zhengzhou, na China”.
(21) Ver Consórcio Internacional de 
Jornalistas de Investigação, “A elite 
chinesa está ligada a entidades offshore 
secretas”; “Documentos divulgados 
revelam os activos offshore da elite 
chinesa”
(22) Uma simples análise revelaria que, 
desde o XIIIº Congresso do Partido, 
muitos membros do Comité Permanente 

do Bureau Político do PCC detiveram 
participações significativas em 
empresas familiares. Não há aqui 
espaço suficiente para elaborar um 
inventário completo.
(23) Ver a Comissão de Supervisão e 
Administração de Activos Públicos do 
Conselho do Estado, “Durante o período 
do 14º plano quinquenal, o total de 
activos aumentou a uma taxa média 
anual de 6,9% – A qualidade do 
desenvolvimento das empresas públicas 
centrais melhorou significativamente”.
(24) Ver Ministério das Finanças da 
República Popular da China, 
“Explicações relativas ao orçamento de 
2026 das operações sobre o capital 
estatal central”.
(25) Ver Ministério das Finanças da 
República Popular da China, “Relatório 
sobre a execução dos orçamentos 
centrais e locais de 2025 e projecto de 
orçamentos centrais e locais de 2026”.
(26) Ver Ministério das Finanças da 
República Popular da China, “Contas 
definitivas de 2025 relativas às 
despesas de exploração do capital do 
Estado central”.
(27) Ver 21st Century Business Herald, 
“Excesso de capacidade seguido de 
evolução tecnológica: a reestruturação 
do sector fotovoltaico acelera em 2024”.
(28) Ver Organização Internacional do 
Trabalho, Práticas de gestão algorítmica 
em locais de trabalho tradicionais: 
estudos de caso nos sectores da 
logística e da saúde, em particular o 
estudo dedicado ao trabalho nas 
plataformas de entrega de refeições na 
China; e Wenzhai Bao, que reproduz o 
artigo “Os estafetas, prisioneiros do 
sistema”.
(29) Ver China Labour Bulletin, “Balanço 
das manifestações de trabalhadores na 
China em 2023: Fuga de capitais e 
desorientação, à medida que as acções 
colectivas mais do que duplicaram de 
um ano para o outro”, dados 
reproduzidos pelo Business & Human 
Rights Resource Centre.
(30) Para leitores portugueses, uma 
tradução comum pode ser: “Fazem bem 
em revoltar-se.”
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CAROS CAMARADAS, 
Terminei de ler o artigo 
“ Pa r a o n d e v a i a 

China?”, publicado no 
nº 42 d’A Internacional; envio-vos 
as minhas reflexões. 
1. O artigo é importante e inter-
essante e considero que descreve 
com muita precisão as con-
tradições entre a burguesia chi-
nesa emergente e a burocracia. 
2. Partilho plenamente a princi-
pal conclusão política: a luta 
contra a burguesia emergente, o 
apoio ao movimento operário 
chinês e a defesa da China con-
tra o imperialismo. 
Um complemento a este artigo 
talvez devesse versar também a 
questão das medidas concretas 
que os movimentos operários e 
socialistas podem tomar, além 
de declarações de solidariedade. 
3. O facto, sublinhado no arti-
go, de o capital privado pre-
dominar nas indústrias de ponta 
atesta uma tendência para uma 
eco-nomia de mercado. 
E, reconhecendo embora que a 
situação actual representa uma 
situação intermédia, talvez se 
devesse ter dado mais destaque a 
esta evolução. 
4. Outro ponto importante que 
me escapou na análise é a avali-
ação do volume e composição 

dos investimentos chineses nou-
tros países (África, América Lati-
na, Comunidade de Estados In-
dependentes, incluindo a Rús-
sia). Penso que o autor negligen-
cia a dimensão imperialista da 
política externa chinesa. 
5. Não compreendo em que se 
baseia a conclusão segundo a 
qual: ”[a burocracia] tenderá cada 
vez mais a fazê-lo, embora só 
enquanto candidata a burguesia 
compradora submissa ao impe-
rialismo” e “uma burocracia, que 
não tem papel social histórico 
próprio”. Se tirarmos sobre a 
China as mesmas conclusões 
que Trotsky aplicou à URSS de 
Stalin, então a hipótese de tra-
balho é que a China poderá 
seguir o caminho russo: o de 
uma aliança de classes entre o 
grande capital e os altos fun-
cionários e a burocracia, e as 
suas actividades (sub-)imperialis-
tas relativamente coordenadas 
na cena internacional. 
6. O artigo menciona os prepar-
ativos da China para um conflito 
com os Estados Unidos, mas isso 
não parece claramente formu-
lado. No entanto, há quem con-
sidere que este factor é precisa-
mente a razão da repressão con-
tra os generais e os funcionários 
do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros. 

7. “Um elemento que refreia to-
das as forças em presença é o re-
ceio do poderio da classe op-
erária”, escreve o documento. 
Têm a certeza de que é o único? 
Não serão também freios os 
receios de uma guerra nuclear 
e o estarem inacabados os 
preparativos para uma guerra 
convencional? 
8. Desconheço a importância 
destes factores, mas: 
a. Quando subiam as tensões 
relacionadas com os direitos ad-
uaneiros americanos na Europa, 
a China parece ter tentado explo-
rar as contradições entre o impe-
rialismo americano e os imperial-
ismos europeus. 
b. A China parece procurar inter-
agir com os capitais da diáspora 
chinesa (huaqiao). 
Seria interessante conhecer a 
análise do autor sobre estes 
pontos. Terão eles algum im-
pacto na situação geral? 
9. O artigo contém muitos co-
mentários sobre a parte histórica, 
mas, não estando estes rela-
cionados com as questões actu-
ais, não os tratarei. 
Saudações fraternas 

X., membro do grupo de 
partidários do CORQI (Rússia) 

>>> Carta dum leitor d’A Internacional 
na Rússia
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Com esta nova contribuição 
— redigida, tal como a 
anterior, por uma comissão 
de cinco camaradas da secção 
francesa da IVª Internacional 
— não temos a pretensão de 
“responder” ao texto “Breve 
história da formação da 
burguesia chinesa, resposta a 
‘Para Onde Vai a China?’”, 
redigido por C. S. Com 
efeito, a discussão está 
meramente a começar. 
Estando ela em progresso, 
importa deixá-la 
desenvolver-se antes de 
poder tirar conclusões. 

OS M A R X I S TA S u s a m , 
como ponto de parti-
da, os factos reais. 
Neste ponto de vista, 

temos que agradecer aos nossos 
interlocutores a massa de infor-
mação que fornecem e os es-
clarecimentos que dão sobre a 
situação na própria China. São 
informações e esclarecimentos 
indispensáveis para compreender 
a complexa situação que a China 
atravessa, no contexto de uma 
conjuntura mundial igualmente 
complexa. 

O nosso ponto de partida: a 
unidade mundial da luta de 
classes 
Antes de apresentarmos as nossas 
próprias reflexões, parece-nos 
necessário um esclarecimento. 
Não intervimos nesta discussão 
como “comunistas ocidentais”… 
que não somos. Militantes da IVª 
Internacional, somos comunistas 
internacionalistas: franceses, mar-
roquinos, sul-africanos, mexi-
canos, americanos, brasileiros, 
filipinos, chineses — é em pé de 
igualdade que lutamos pelo so-
cialismo, e trocamos ideias à es-
cala internacional.  
Como membros do Comité de 
Organização pela Reconstituição 
da IVª Internacional (CORQI), 
lutamos pela reconstituição da 
IVª Internacional, à qual Trotsky 
fixou o objectivo de constituir o 
partido mundial da resolução 
socialista. Por razões de ordem 
histórica (que não podemos 
aprofundar nos limites desta con-
tribuição), a crise do movimento 
operário mundial, na qual se 
insere a crise própria da IVª In-
ternacional, tem como conse-
quência que, enquanto tal, o 
partido mundial da revolução 
socialista continue por construir. 
Não clama toda a situação 
mundial pela luta organizada à 
escala internacional para ajudar 
os trabalhadores a emancipa-
rem-se pelas suas próprias mãos, 
pela luta pela vitória da rev-
olução socialista? É um objectivo 

muito ambicioso, que certamente 
não pretendemos poder alcançar 
apenas pelas nossas próprias 
forças. Mas não renunciamos a 
contribuir para isso.  
É por isso que, à medida das 
suas forças, modestas que são, o 
CORQI discute e elabora em pé 
de igualdade com grupos, mili-
tantes e organizações operárias 
revolucionárias, independente-
mente da respectiva origem con-
tinental, nacional ou política. 
Esta unidade internacional na 
elaboração traduz-se, natural-
mente, por tarefas diferenciadas. 
Devem os camaradas mexicanos 
ou brasileiros proceder da mes-
ma forma que os camaradas 
alemães, italianos ou marro-
quinos? Não, claro que não. Rel-
eva que os mesmos princípios 
sejam traduzidos para as con-
dições concretas da luta de 
classes em cada país. Mas o pon-
to de partida não deixa de ser 
aquele que ficou expresso já em 
1847 nos Princípios do Comu-
nismo de Engels: “Cada povo 
depende do que acontece a 
outro (…). A revolução comu-
nista (…) é uma revolução uni-
versal, e o terreno em que se de-
senrolará também será, portanto, 
um terreno universal.” 
O marxismo ensina-nos que a 
classe operária é uma só à escala 
internacional. Lenin demonstrou 
como, no seu estádio imperial-
ista, o capitalismo constituíra de-
finitivamente o mercado mundial. 
Donde decorre a unidade mun-
dial da luta de classes. Mas 
unidade não significa uniformi-
dade. Na sua luta contra a fala-
ciosa “teoria” do “socialismo 
num só país” de Stalin (que visa-
va dar cobertura aos privilégios 
da burocracia), Trotsky salien-
tou, e bem, que, sendo nacional 
pela sua forma, a luta de classes 
é internacional no seu conteúdo. 
Em moldes nacionais diversos, 
está em causa a luta para livrar a 
humanidade do sistema, em de-
composição, da propriedade pri-

“Para Onde Vai a China?” 
Continuar a discussão  

>>>
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vada dos meios de produção, 
permitindo-lhe passar a uma 
nova etapa da sua história. O 
objectivo deste combate interna-
cional é estabelecer uma so-
ciedade assente na propriedade 
colectiva dos meios de pro-
dução, na qual os produtores, 
livremente associados, reorgani-
zarão toda a actividade económi-
ca e social para responder às 
necessidades da grande maioria, 
abrindo caminho, numa nova 
etapa, para a sociedade sem 
classes e sem Estado. 
Por isso nos esforçamos sempre, 
pela nossa parte, por analisar 
cada situação nacional partindo 
de uma avaliação da situação 
mundial. Este método faz com 
que avaliemos os processos na 
China não a partir de critérios 
“ocidentais”, mas das condições 
gerais da luta de classes interna-
cional, da evolução do mercado 
mundial e do estádio atingido 
pelo capitalismo. 

Ninguém pode ignorar que a 
guerra imperialista generalizada, 
que alastra e se generaliza à 
escala mundial, se está a tornar 
em factor de cada situação 
nacional 
A decomposição do regime de 
propriedade privada dos meios 
de produção reflecte-se hoje, em 
particular, na marcha para a 
guerra generalizada. Surpreen-
deu-nos que a contribuição dos 
militantes chineses, apesar de 
bem fundamentada e bastante 
completa, não fizesse referência 
à guerra que alastra pelo mundo. 
A China não se encontra, nesta 
fase, imediatamente confrontada 
com a guerra, mas o imperialismo 
norte-americano não esconde 
que, além do Médio Oriente, o 
seu principal objectivo é fazer a 
China ceder; nem que a retirada 
parcial das suas forças militares 
da Europa visa recentrá-las no 
Pacífico. Ele tem, de facto, a in-
tenção de, mais cedo ou mais 
tarde, intensificar a pressão mili-
tar, assim como a pressão eco-
nómica, sobre a China. Parece-
nos que não é possível responder 
à pergunta: “Para onde vai a Chi-
na?” sem a enquadrar neste con-
texto mundial. 
Os conflitos em África, no Congo, 

na Palestina, na Ucrânia, na Rús-
sia, na América Latina e no 
Paquistão são, em última análise, 
expressão de uma única e mes-
ma guerra: a guerra imperialista. 
A economia de guerra passa a 
mola artificial do crescimento da 
economia capitalista, criando 
condições para impor à classe 
trabalhadora dos países vítimas 
das guerras, incluindo a dos 
países capitalistas, uma sobre-
exploração desenfreada. A guerra 
tem como objectivo permitir que 
as potências mais fortes se apro-
priem de mais riquezas e de mais 
campos de valorização do capi-
tal. Trata-se, portanto, de uma 
guerra totalmente reaccionária, 
que decorre da própria natureza 
do capitalismo encurralado; e é 
por isso que a combatemos. 

“O conflito entre a China e os 
Estados Unidos, mais os seus 
aliados capitalistas, tem origem 
na contradição entre dois modos 
de propriedade” 
A avaliação dos processos em 
curso num país — mesmo num 
país da importância da China — 
é indissociável desta realidade: a 
guerra imperialista ameaça hoje 
a própria existência da huma-
nidade. Nenhum país está a sal-
vo do caos que se generaliza. Se 
a guerra não está hoje aberta-
mente declarada contra a China, 
isso não significa que não este-
ja em preparação, nem que não 
possa eclodir a qualquer mo-
mento de forma imprevista (ou 
ser, pelo contrário, diferida).  
É, portanto, necessário respon-
der à pergunta se a marcha para 
uma guerra generalizada afecta, 
ou não, a China. E, se afecta, que 
significado teria uma guerra 
imperialista desferida contra a 
China? 
Nós “não interpretamos” – os 
camaradas salientam-no – “o con-
flito entre a China e os Estados 
Unidos, assim como com os alia-
dos capitalistas destes, como rival-
idade convencional entre grandes 
potências.”. Atribuímo-lo, sim “a 
um conflito entre dois sistemas de 
propriedade e duas lógicas soci-
ais”. Reafirmamo-lo aqui: a con-
tradição entre o imperialismo 
norte-americano e a China, que 
alimenta a marcha para a guerra, 

está relacionada com as difer-
enças nas relações de pro-
priedade. 
Convém, portanto, prosseguir a 
discussão iniciada sobre o ponto 
em que se encontra a penetração 
do capital na China. 
O texto do camarada C. S. expli-
ca que “A derrota do movimento 
de 1989 e a repressão que se lhe 
seguiu diminuíram significativa-
mente a capacidade dos trabal-
hadores e da população urbana 
de influenciarem o rumo da re-
forma. A reforma e abertura en-
traram então numa nova fase.” É 
indiscutível. A repressão do 
aparelho de Estado burocrático, 
em 1989, na Praça Tiananmen, 
deu início a uma fase de re-
pressão prolongada que atingiu 
duramente os trabalhadores (em 
particular a corrente operária que 
procurava construir organizações 
independentes ou libertar-se da 
ACFTU) em várias grandes 
cidades. Isto marca uma etapa.  
O aparelho voltou a cerrar fileiras 
para recomeçar com a política de 
“abertura” e acelerá-la. Incontes-
tavelmente, em meados da déca-
da de noventa, deu-se uma mu-
dança de etapa; partilhamos esta 
avaliação. 
Isso não resolve, contudo, a 
questão fundamental das re-
lações de propriedade. Recuper-
ado o controle da situação contra 
a raiva operária, a burocracia 
mantém o controlo da proprie-
dade estatal e, para encontrar 
mercados, orienta-a para a aber-
tura ao mercado mundial. Só que 
o mercado mundial é dominado 
pelas relações de propriedade 
próprias da produção capitalista. 
Por outras palavras: para garantir 
a sua sobrevivência, o tentacular 
aparelho burocrático contra-rev-
olucionário procura preservar o 
seu controlo sobre o Estado e a 
economia e, portanto, preservar 
a propriedade estatal que para-
sita e pilha para sobreviver, mas 
fá-lo, recorrendo a meios que, de 
cada vez, empurram um pouco 
mais a propriedade estatal para a 
penetração capitalista, seja ao 
abrir o mercado à penetração das 
multinacionais imperialistas, seja 
ao proporcionar a apropriação 
privada parcial pela burguesia 
chinesa emergente, que se alimen-
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ta da pilhagem da propriedade 
estatal. 
Os redactores do artigo reivin-
dicam o marxismo. Os militantes 
da IVª Internacional também. 
Ora, Marx e Engels escreveram, 
no Manifesto do Partido Comu-
nista, que “os comunistas podem 
resumir a sua teoria a esta fórmu-
la: abolição da propriedade pri-
vada.” 
Ainda será esta a questão cen-
tral? Se é, como se põe hoje na 
China? Parece-nos necessário 
responder claramente a esta 
questão. Salvo erro da nossa 
parte, o texto dos camaradas não 
o faz. 

Qual é o conteúdo da ruptura 
de 1949? 
O texto dos camaradas chineses 
versa pouco a questão de 1949. 
O 1º de Outubro de 1949 deu ou 
não início a um processo que 
levou à expulsão da burguesia 
das relações de propriedade e, 
consequentemente, à criação de 
uma nova situação em que a 
economia ficou dominada pela 
propriedade não privada? Con-
cordamos em considerar que os 
anos que se seguiram a 1949 
foram caracterizados por uma 
ruptura com o regime da pro-

priedade privada dos meios de 
produção? A revolução chinesa, 
apoiada na massa imensa do 
campesinato, foi levada a expul-
sar os imperialistas, a romper com 
o imperialismo mundial, a expro-
priar o capital e a nacionalizar a 
terra, o que lhe conferiu o carác-
ter proletário de ruptura com o 
regime capitalista. Isto apesar de, 
logo no 1º de Outubro de 1949, 
a classe operária ter sido expro-
priada do poder político.  
Esta avaliação da ruptura com a 
ordem imperialista que se seguiu 
a 1949 parece ser comum à 
posição da IVª Internacional e ao 
texto dos camaradas chineses. 
Mas os pontos de vista parecem 
divergir quanto à avaliação da 
situação actual. Para a IVª Inter-
nacional, a economia chinesa é, 
ainda hoje, dominada pela pro-
priedade do Estado, embora esta 
seja constantemente empurrada 
para a desagregação pela política 
do aparelho burocrático, tanto 
nas suas relações com o mercado 
mundial capitalista como nas re-
lações complexas estabelecidas 
entre a burocracia e a nova bur-
guesia. O texto dos camaradas 
chineses parece sugerir — dize-
mo-lo com cautela, pois tal não é 
expressamente afirmado — que a 
China estará dominada por um 

bloco constituído pela burocracia 
e pela nova burguesia, ocupando 
esta última a posição dominante. 
A ser assim, o significado seria a 
burguesia ter, no fundamental, 
assumido o controlo da situ-
ação. Ter-se-á ela, então, apoder-
ado do poder? A ser assim, a ter 
essa nova burguesia conseguido 
tomar o poder político e, conse-
quentemente, o controle da eco-
nomia, em que momento terá 
ocorrido essa verdadeira contra-
revolução? E como compreender 
que, pelo menos nesta fase, nada 
tenha acontecido na China que 
se possa comparar com o devas-
tador cataclismo que foi a liq-
uidação da propriedade estatal 
na antiga URSS? 

Que aconteceu na União 
Soviética? 
Numa outra contribuição sobre o 
texto “Para onde vai a China?”, 
um simpatizante do CORQI na 
Rússia escreve: “Se tirarmos so-
bre a China as mesmas con-
clusões que Trotsky aplicou à 
URSS de Stalin, então a hipótese 
de trabalho é que a China 
poderá seguir o caminho russo: o 
de uma aliança de classes entre o 
grande capital e os altos fun-
cionários e a burocracia”. 

Entrada do Exército Popular de Libertação em Pequim (1949)
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O paralelo tem, evidentemente, 
os seus limites. Mas o colapso da 
União Soviética, em Agosto de 
1991, resultado da política 
restauracionista da burocracia 
soviética, que actuou como vec-
tor da pressão do imperialismo 
mundial, teve consequências 
terríveis — à escala mundial e 
regional — das quais é preciso 
tirar lições. 
Entre essas consequências, o 
desmantelamento das principais 
conquistas da Revolução de Out-
ubro (propriedade estatal, eco-
nomia planificada, monopólio do 
comércio externo) e a restauração 
das relações de propriedade cap-
italistas — nas formas mais ma-
fiosas, que acabaram por vir a 
ser um factor de “mafiosização” 
do mercado mundial — traduzi-
ram-se numa gigantesca destru-
ição das forças produtivas. 
A principal força produtiva: a 
classe operária da União Soviéti-
ca, composta por 100 milhões de 
trabalhadores, constituída no 
âmbito das relações de Outubro 
de 1917, foi duramente atingida. 
Começou por se fragmentar entre 
as quinze repúblicas, que se 
tornaram “independentes”, e ar-
rastada, nessa ocasião, nos mor-
tíferos conflitos da década de 
noventa, que provocaram o des-
locamento de milhões. 
Posteriormente, a “terapia de 
choque” de 1992 ditada pelo FMI 
impôs uma onda de privatizações 
— que na altura designámos por 
«privatizações-pilhagem» —, que 
acarretaram uma desindustrial-
ização maciça. Tais privatiza-
ções, longe de transformarem as 
antigas fábricas estatais e quintas 
colectivas — consideradas não 
rentáveis face ao mercado mundi-
al — em empresas privadas, 
foram essencialmente liquida-
ções, deixando milhões de tra-
balhadores no desemprego. Os 
encerramentos de fábricas e o 
abandono de quintas colectivas 
foram acompanhados da ameaça 
a tudo o que lhes vinha associa-
do: habitação, dispensários, jar-
dins de infância, escolas, casas 
da cultura, etc. E quem não 
perdeu o emprego nem os dire-
itos adquiridos passou a viver 
pela norma dos salários em atra-
so ou não pagos. 

Alguns números ilustram este co-
lapso das forças produtivas na 
década de noventa: na Rússia, o 
produto interno bruto recuou 
55% entre 1989 e 1998, caindo 
50% da população abaixo do 
limiar da pobreza. A esperança de 
vida caiu espectacularmente: a 
dos homens passou de cerca de 
64 anos em 1990 para 57-58 
anos em 1994. O colapso foi 
ainda mais brutal nas repúblicas 
da Ásia Central. 
A supressão dos subsídios do 
Estado aos produtos alimentares 
provocou inflação, queda do 
consumo e uma redução drástica 
da produção agrícola. 51% das 
manadas de bovinos e 52% das 
varas de suínos desapareceram 
em poucos anos e, por efeito 
dominó, entre 1991 e 2000, as 
terras destinadas à alimentação 
destes rebanhos, que represen-
tavam 62 milhões de hectares, ou 
seja, 30% da superfície agrícola 
útil na Rússia, foram abandon-
adas. 
Este quadro — que não é exaus-
tivo — dá uma ideia do grau de 
destruição das forças produtivas 
provocado, em 1991, pela 
restauração do capitalismo nos 
territórios da antiga URSS, então 
povoados por cerca de 300 mil-
hões de habitantes.  
Dá para imaginar as consequên-
cias que, à escala da China, teria 
a restauração plena e integral da 

propriedade privada dos meios de 
produção. 

O florescimento da nova 
burguesia chinesa decorre das 
contradições internas da 
burocracia e da sua política 
Nesta questão, crucial, das re-
lações de propriedade na China 
actual, o texto do camarada C. 
S. oscila entre a análise de que a 
burguesia dita a sua vontade à 
burocracia e a posição inversa. 
Lê-se, por exemplo, que o 
“grupo dirigente do PCC desem-
penha o papel de mediador entre 
forças sociais rivais: reprime os 
trabalhadores, disciplina o capi-
tal, reage quando a pressão pop-
ular se torna demasiado intensa 
para ser ignorada e negocia com 
as potências imperialistas. Todas 
estas manobras servem o seu 
monopólio sobre o aparelho de 
Estado.” Mais adiante, acrescen-
ta-se que “o Estado manteve 
autoridade decisiva sobre a 
reestruturação das empresas, o 
crédito bancário, a atribuição de 
terras e a construção de zonas 
de desenvolvimento. Utilizou 
esses poderes para seleccionar e 
favorecer determinados capitais, 
gerindo, enquanto isso, a mão-de-
obra. Desde o início que a bur-
guesia chinesa dependeu forte-
mente do poder do Partido e do 
Estado; tanto as origens da sua 
propriedade como as suas possi-

Rússia, 1992, uma reformada vende roupa de ocasião para sobreviver. 
Os grafiti dizem: “Ieltsin, chacal!”
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bilidades de expansão permane-
ceram intimamente ligadas às 
instituições estatais.” 
Convergimos, pois, neste ponto. 
E este lugar do Estado, gerido 
pela burocracia em relações que 
não estão directamente ligadas à 
propriedade privada, tem conse-
quências que juntos reconhece-
mos, embora as palavras não se-
jam exactamente as mesmas: “Só 
neste contexto se pode com-
preender a verdadeira natureza 
do desenvolvimento em grande 
escala das infra-estruturas na Chi-
na. Reconheçam-se, evidente-
mente, tais realizações. Foram 
projectos que transformaram a 
paisagem material da China, au-
mentaram a capacidade de pro-
dução industrial e a mobilidade 
da população e demonstraram 
uma capacidade de construção 
que tem custado aos Estados cap-
italistas ocidentais igualar”. 
Ou ainda: “A China conseguiu, 
de facto, organizar os transportes, 
a energia, a construção urbana e 
a indústria transformadora em 
sistemas que se reforçam mutua-
mente. Muitos países ocidentais 
mais ricos já não são capazes de 
levar a cabo projectos com-
paráveis ao mesmo ritmo. 
Não se pode reduzir esta capaci-
dade a uma 'eficiência autoritária’. 
Os regimes autoritários são co-
muns, mas a maioria não criou 
sistemas industriais e infra-estru-
turas comparáveis aos da China. 
O modelo chinês distingue-se por 
o aparelho do Partido-Estado con-
trolar directamente a propriedade 
predial, o crédito bancário e 
grande parte dos meios de pro-
dução, o que lhe permite concen-
trar os recursos sociais em inves-
timentos a longo prazo. A con-
strução de ferrovias, portos, redes 
eléctricas e parques industriais 
pode ser antecipada graças ao 
crédito estatal, ainda que aqueles 
não produzam lucros imediatos, 
para ser depois integrada com a 
urbanização e a expansão da in-
dústria transformadora. A capaci-
dade do Estado para organizar o 
capital, abordada no capítulo 8, 
permitiu à China construir um 
imenso sistema industrial no es-
paço de poucas décadas. 
Esta experiência de desenvolvi-
mento reveste real interesse para 

os países em fase de desenvolvi-
mento tardio. Muitas antigas 
colónias e semi-colónias depen-
dem há muito tempo da expor-
tação de matérias-primas. As suas 
infra-estruturas são frágeis, o capi-
tal nacional escasso, e a dívida 
externa, assim como as institu-
ições financeiras internacionais, 
limitam as suas opções. O merca-
do livre não construirá automati-
camente as vias férreas, redes 
eléctricas, portos e indústrias de 
base de que necessitam. O capital 
privado costuma geralmente in-
vestir apenas em sectores que 
prometem retorno rápido, deixan-
do ao cuidado do Estado e dos 
trabalhadores arcarem com os 
custos de um processo de indus-
trialização mais longo e incerto. A 
experiência da China demonstra, 
pelo menos, que os países com 
atraso de desenvolvimento não 
precisam de esperar que os capi-
tais nacionais e estrangeiros levem 
a cabo a industrialização em seu 
lugar. Podem servir-se do crédito 
estatal e dos recursos públicos 
para construir as bases materiais 
necessárias ao desenvolvimento”. 
O que, enfim, nós e os camaradas 
chineses, observamos é que a 
burguesia chinesa se desenvol-
veu, mas mantendo-se “profun-
damente dependente do poder 
do partido e do Estado”. 
Mas porquê então levantar toda 
esta polémica contra o passo do 
nosso texto que versa a relação 
entre a burocracia e a burguesia? 
Nós não consideramos, de ma-
neira alguma, que burocracia e 
burguesia chinesa sejam duas 
categorias opostas. Participamos 
da opinião de que o floresci-
mento de uma burguesia chine-
sa decorre da burocracia e da sua 
política. Partilhamos da opinião 
de que não existe “muralha da 
China”, para recuperar uma ex-
pressão coloquial, entre burgue-
ses e burocratas. Muitos dos 
novos burgueses têm as suas ori-
gens no aparelho do Partido Co-
munista. Não resta dúvida de 
que as pontes entre ambos são 
múltiplas e permanentes. Isso é 
absolutamente correcto. A bur-
guesia e a burocracia não são 
opostas; interpenetram-se, de 
forma contraditória e conflituosa, 
mas quem detém o poder é a 

burocracia. Neste momento; de 
forma contraditória e conflitu-
osa; nesta fase. Pois o dia em 
que tiver deixado de ser confli-
tuoso será o dia em que ou a 
burocracia decidiu esmagar a 
burguesia (e isso não parece 
estar a acontecer e é, além dis-
so, altamente improvável), ou a 
contra-revolução varreu tudo o 
que restava da propriedade do 
Estado. 
Eis porque a economia chinesa 
não é uma economia capitalista 
no sentido clássico do termo. 

Donde sai o indiscutível 
crescimento económico da 
China? 
O crescimento económico da 
China, indiscutível nos últimos 
vinte ou trinta anos, tem que ver 
com o facto de, ainda hoje, a 
China não ser uma sociedade em 
que o desenvolvimento das 
forças produtivas está sujeito aos 
interesses e exigências da pro-
priedade privada dos meios de 
produção.  
Neste ponto, tudo indica que 
estejamos de acordo. Indepen-
dentemente de saber o ponto a 
que tenha chegado a restau-
ração do capitalismo, os cama-
radas chineses atribuem a extra-
ordinária vitalidade económica 
da China à sobrevivência de uma 
economia ainda não dominada 
pela propriedade privada dos 
meios de produção. Nós tam-
bém. 
O desenvolvimento económico 
da China deve-se também, evi-
dentemente, à sobre-exploração 
dos trabalhadores na China e à 
pilhagem dos países dominados. 
O que prova isso? Prova que a 
burocracia chinesa tende a com-
portar-se, face aos trabalhadores 
dos países dominados, da África 
ou da Ásia, de forma muito 
semelhante ao comportamento 
das potências imperialistas. Para 
defender a sua posição assente 
na propriedade do Estado face à 
crise do imperialismo, a burocra-
cia chinesa serve-se dos métodos 
do imperialismo, quando, na real-
idade, o recurso a tais métodos 
enfraquece a propriedade estatal, 
levando, em particular, os trabal-
hadores dos países dominados a 
considerar os dirigentes das em- >>>
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presas estatais chinesas como 
exploradores, ao mesmo título que 
as multinacionais americanas ou 
europeias. Toda a razão têm em 
combater a super-exploração cap-
italista das multinacionais, quer 
estas sejam dominadas pelo capi-
tal financeiro dos Estados Unidos, 
da Europa ou pela propriedade 
estatal na China. 
Mas isso nada tira a que seja a 
burocracia quem controla, ainda 
hoje, as relações de propriedade. 
Talvez amanhã seja diferente. 
Mas não se confunda o presente 
com o futuro.  
Escrever que a burguesia chinesa 
se formou durante o processo de 
desintegração da propriedade 
pública não responde à pergunta: 
esse processo chegou ao fim? Os 
marxistas não confundem um 
processo com a sua conclusão. 
Um processo é um processo: 
tem um início, tem um desen-
volvimento, tem um fim.  
Não resta dúvida de que a cama-
da dirigente do PCC não é um 
árbitro suspenso acima das class-
es sociais; é ela própria quem 
organiza e beneficia do processo 
de formação da burguesia chine-
sa. Longe de resistir passivamente 
à erosão pelo capital privado, ela 
organizou activamente o desen-
volvimento deste desde que 
começaram a reforma e a abertu-
ra. Isso não quer dizer que a restau-
ração capitalista tenha chegado ao 
seu termo (para lá chegar, seria, 
nomeadamente, necessário liq-
uidar o aparelho parasitário dos 
cerca de 100 milhões de mem-
bros do Partido Comunista 
Chinês. Sem dúvida que, em tal 
caso, elementos das camadas 
superiores se reorganizariam 
como elementos da burguesia ao 
serviço do imperialismo. Mas o 
destino de 100 a 200 milhões de 
burocratas é outra conversa.) 
Qual será o desfecho? A IVª Inter-
nacional é favorável a que uma 
revolução política operária elim-
ine o poder dos corruptos, ex-
pulse a burocracia, passando os 
trabalhadores, livremente associ-
ados em comuna, em conselhos,  
a deter o controle integral do 
país e da produção para benefí-
cio da grande maioria. 
Estamos convencidos, mais do 
que nunca, de que a solução só 

poderá advir da tomada do poder 
pela classe operária, garantindo 
um controle democrático da pro-
priedade colectiva dos meios de 
produção. Seria um formidável 
impulso à luta internacional da 
classe operária, uma etapa na luta 
pela república universal dos con-
selhos, pelo socialismo. 

Se o capitalismo já tivesse sido 
restaurado… 
Se o capitalismo já tivesse sido 
restabelecido na China, tendo, 
desse passo, permitido tão for-
midável desenvolvimento eco-
nómico, ver-nos-íamos, o que 
mais é, obrigados a reconsiderar 
as próprias bases do marxismo. Se 
o capitalismo fosse hoje capaz de 
passar por uma nova fase de 
acumulação de capital como base 
do desenvolvimento económico, 
Lenine teria-se enganado ao 
afirmar que o imperialismo é 
reacção em todas as frentes e 
que já não tem futuro. Trotsky, ao 
afirmar que as forças produtivas 
da humanidade deixaram de 
crescer e que, sem uma revolução 
socialista no próximo período 
histórico, toda a humanidade está 
ameaçada de ser arrastada para a 
barbárie, ter-se-ia também en-
ganado. Os próprios Marx e En-
gels, que afirmavam que este sis-
tema esbarra nos seus próprios 
limites, ter-se-iam enganado ao 
afirmar que a acumulação primi-
tiva de capital, na primeira fase de 
desenvolvimento do capitalismo, 
gerada pelo desenvolvimento da 
produção, esbarraria nas leis do 
próprio capital.  
Ninguém pode excluir a possibil-
idade teórica de, à luz dos factos, 
se porem em causa as análises 
de Marx, de Engels, de Lenine e 
de Trotsky. Pela nossa parte, se o 
nosso estudo da situação interna-
cional, se a observação de que o 
capitalismo é capaz de desen-
volver um país, nos levassem à 
conclusão de que as afirmações 
de Marx, Engels, Lenin e Trotsky 
perderam o fundamento, fá-lo-
íamos sem hesitar. Mas militantes 
marxistas não podem afirmar sem 
demonstrar. 
No texto dos camaradas chineses, 
a data desta “contra-revolução 
restauracionista” do capital, que 
terá alterado as relações de pro-

priedade, não fica claramente 
determinada. A partir de 1978, 
quando começaram as reformas? 
A partir de 1992, da ofensiva de 
Deng Xiaoping? Como se avalia o 
período anterior? 
Sobre as reformas, os camaradas 
explicam que “embora não se 
tenham, juridicamente, tornado 
bens privados, os activos do Esta-
do funcionam em grande parte 
segundo a lógica da acumulação 
de capital, e os trabalhadores es-
tão há muito excluídos da gestão 
e da supervisão.” Pela nossa 
parte, consideramos que os tra-
balhadores foram expulsos da 
gestão democrática da sociedade 
logo em 1949, tendo a direcção 
do PCC chamado a si o monopólio 
do poder político.  
(Abramos, nesta matéria, um 
parêntese. Os camaradas es-
crevem considerarmos nós que a 
China se caracterizará por re-
lações de “propriedade socialis-
tas”. Não é assim. Relações de 
“propriedade socialistas” supõem 
a classe operária como propri-
etária dos meios de produção. É 
óbvio que ela não o é). 
Embora os privilégios e a cor-
rupção tenham atingido pro-
porções inimagináveis neste séc. 
XXI, desde o início que, para 
preservar os seus interesses en-
quanto camada parasitária, a 
burocracia chinesa, escudando-
se na teoria do “socialismo à 
chinesa”, não só não apelou à 
revolução mundial, como con-
tribuiu para as derrotas do prole-
tariado na Indonésia, na Índia e 
no Bangladeche, permitindo a 
estabilização do sistema imperial-
ista mundial (e o isolamento da 
própria revolução chinesa). 
Mas nem por isso a contra-rev-
olução restauradora das relações 
de propriedade capitalistas triun-
fou, pelo menos até agora. O 
desenvolvimento da economia 
chinesa, fruto da expropriação 
do capital, arrastou consigo a 
necessidade da sua inserção no 
mercado mundial, dominado — 
por causa do atraso da revolução 
— pelo imperialismo. 
A tentativa de abertura ao capi-
tal remonta a muito antes de 
1978. Neste ponto de vista, 
pode-se dizer-se que Deng Xi-
aoping já estava contido em Mao
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(que já em 1972 procurava um 
acordo com Nixon, já para não 
falar da “aliança das quatro 
classes” — incluindo a burguesia 
nacional — constitutiva da Repú-
blica da China, nem das aberturas 
contidas no segundo plano quin-
quenal de 1955-1956). 
É claro que a situação evoluiu. 
Desenvolveu-se uma burguesia 
chinesa, incentivada pela política 
de abertura e pelo estabeleci-
mento de laços com o capital 
internacional.  

Algumas questões para 
continuar o debate 
Tal como indicamos na intro-
dução, não procurámos, nesta 
«resposta à resposta», fornecer 
uma resposta completa, mas sim 
esclarecer o nosso ponto de vista. 
O debate deve continuar. Nin-
guém tem respostas prontas e 
definitivas.  
Todos partilhamos a opinião de 
que a classe operária chinesa, 
longe de ser passiva, luta. É um 
facto. Concordamos igualmente 
em que a questão da organização 
para além das lutas imediatas de 
defesa é crucial. Em conjunto sus-
tentamos que cabe aos próprios 
trabalhadores chineses determinar 
as formas, os meios e os momen-
tos da sua luta (o que implica que 
ninguém do exterior lhes possa 
ditar tais condições). 
Sem dúvida, o debate poderá 
avançar ao procurar responder às 
seguintes questões: 
⦁ Existem ou não elementos de 
propriedade estatal a defender na 
China hoje em dia? Qual deve ser 
a atitude dos comunistas interna-
cionalistas em relação às políticas 
de privatização e de alienação de 
empresas ao capital estrangeiro?  
⦁ Que atitude adoptar em caso de 
conflito à escala internacional, 
em caso de conflitos provocados 
pelo imperialismo norte-ameri-
cano contra a China? 
“As tarefas dos comunistas dos 
países ocidentais deveriam, por-
tanto, limitar-se às acções pelas 
quais possam assumir a respons-
abilidade: opor-se aos prepara-

tivos de guerra dos seus próprios 
governos contra a China, às 
sanções e à mobilização nacional-
ista”, escreve C. S. Concor-
damos. 
Acrescentemos que, num comí-
cio internacionalista contra a 
guerra e a exploração realizado 
em Paris, um militante chinês, 
dirigindo-se aos milhares de par-
ticipantes, afirmou: «Trabalha-
dores de França, compreendam 
que uma guerra contra a China 
significaria uma guerra pelos mer-
cados, uma guerra de classes, 
uma guerra contra o povo chinês. 
Em caso de agressão militar dos 
Estados Unidos à China, os tra-
balhadores de todo o mundo 
terão de se colocar ao lado da 
China e do povo chinês. Os tra-
balhadores chineses que lutam 

pelos seus direitos através de 
greves, através do que as autori-
dades chamam de ‘incidentes de 
massa’, os trabalhadores chineses 
que procuram construir as suas 
próprias organizações indepen-
dentes são a força que pode opor-
se à agressão norte-americana e 
defender a China. 
Trabalhadores de França, ao pôr-
vos do lado da China, agireis in-
dependentemente do regime do 
Partido Comunista Chinês, em 
solidariedade com o povo chinês. 
Lutemos juntos contra o capital-
ismo imperialista.” 
Partilhamos este ponto de vista. E 
amanhã, se a agressão militar 
vier a ocorrer, qual deverá ser a 
posição dos comunistas interna-
cionalistas na China? 

Operária duma fábrica de discos duros em Wuxi

DISCUSSÃO   ●
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Nos últimos meses, uma 
onda de pogroms 
xenófobos organizados 
pelo movimento “March to 
March” tem assolado a 
África do Sul. Mais de 178 
mil trabalhadores 
originários do Zimbábue, 
de Moçambique, do 
Maláui, da Nigéria, do 
Gana e do Lesoto foram 
obrigados a fugir do país. O 
jornal da secção azaniana 
da IVª Internacional, Black 
Republic, versa, na sua 
edição de Agosto, esta 
situação e a forma como as 
mulheres trabalhadoras 
migrantes são hoje as mais 
expostas a esta violência. 
(A redacção) 

TODOS OS DIAS, na 
Azânia e por todo o 

mundo, mulheres e cri-
anças migrantes acor-
dam com um fardo que 
nenhum ser humano 

deveria ter de carregar. Não lutam 
só contra a pobreza, o desem-
prego e o aumento do custo de 
vida; vivem também com medo, 
pois são maltratados por causa 
da sua nacionalidade e respons-
abilizados por problemas cuja 
origem não lhes é imputável. 
Muitas mulheres migrantes na 
Azânia vêem-se obrigadas a 
aceitar empregos mal pagos, 
aproveitando-se os empregadores 
do seu desespero. São vítimas de 
insultos, ameaças e humilhações 
simplesmente por falarem com 
um sotaque diferente ou por 
serem de outro país. Algumas são 
vítima de assédio sexual no local 
de trabalho, outras, violadas ou 
agredidas, aproveitando-se os 
seus agressores de ser menor a 
probabilidade de elas denuncia-
rem tais crimes. O medo da xeno-
fobia, da expulsão ou da discrim-
inação impede muitas sobre-
viventes de procurarem justiça. 
Há mulheres espancadas em 
ataques xenófobos, expulsas das 
suas casas, despojadas dos seus 
bens, obrigadas a fugir com nada 
mais do que a roupa que levam 
vestida. Para muitas famílias, o 
trauma não termina quando a 
violência cessa. Continua a 
persegui-las por muito tempo. 
Diga-se claramente o que é a vio-
lência xenófoba contra as mul-
heres migrantes: não o mero fruto 
de um ódio individual ou de uma 
falha moral. É uma forma de vio-
lência que o capitalismo produz e 
alimenta sistematicamente. 

A sociedade capitalista reproduz 
a subordinação das mulheres no 
lar, no local de trabalho e na co-
munidade. As mulheres são 
menos bem pagas, empregadas 
em condições mais precárias e 
concentradas nos sectores (tra-
balho doméstico, cuidados, 
comércio informal…) em que os 
direitos laborais menos protegidos 
são, e os abusos menos suscep-
tíveis de denúncia. As mulheres 
migrantes carregam um fardo du-
plo: a subordinação geral das 
mulheres no capitalismo e a vul-
nerabilidade adicional que lhes 
traz a precariedade jurídica, as 
barreiras linguísticas, o isolamen-
to das redes familiares e a ameaça 
constante de expulsão. 
Mas quem beneficia com incitar 
pobres a odiar outros pobres? 
Com certeza que não os jovens 
desempregados à procura de tra-
balho. Com certeza que não a 
mulher que vende legumes à 
beira da estrada. Com certeza que 
não a empregada doméstica, o 
trabalhador agrícola, o mineiro 
nem o vendedor ambulante. As 
famílias da classe trabalhadora, 
sejam elas autóctones ou mi-
grantes, vêem-se diariamente con-
frontadas com muitas das mesmas 
dificuldades. Quem ganha a 
sério é quem lucra com a di-
visão do povo. 
O fomento de sentimentos anti-
migrantes não é espontâneo. É 
organizado. Formações políticas, 
tanto de direita como de “esquer-
da”, têm construído campanhas 
políticas baseadas numa retórica 
anti-imigrante, visando as comu-
nidades onde mais fácil é explorar 
o sentimento xenófobo: townships 
onde o desemprego é mais eleva-
do, onde os serviços públicos mais

Azânia / África do Sul  

A xenofobia não é solução!  
As mulheres e as crianças suportam o 
fardo mais pesado 
Por Siyasanga Mancotywa
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visivelmente entraram em colapso, 
onde mais os jovens enfrentam 
sombrias perspectivas econó-
micas. A mensagem: os culpados 
do vosso sofrimento são os 
migrantes. Contra eles dirijam a 
vossa raiva. Cada pessoa cuja raiva 
se dirija contra um comerciante 
do Zimbábue ou uma empregada 
doméstica moçambicana é uma 
pessoa cuja raiva não se dirigirá 
nem contra a empresa mineira 
que paga salários de fome, o 
banco que aplica taxas de juro 
abusivas, o município onde 
funcionários nomeados pelo 
partido desviam as retenções 
salariais dos trabalhadores, nem o 
governo do ANC(1) — que prati-
cou três décadas de austeridade 
enquanto ia falando de “trans-
formação”. Faz décadas que 
alguns responsáveis políticos e 
alguns segmentos da elite no 
poder encorajam a população a 
imputar aos migrantes a respon-
sabilidade do desemprego, da 
mediocridade dos serviços pú-
blicos e da pobreza. Só que 
quem criou o desemprego não 
foram os migrantes. Nem foram 
os migrantes quem provocou a 
crise da habitação. Nem foram os 
migrantes que causaram o colapso 
de tantos serviços públicos. 
Não é um caso de confusão 
política, mas um projecto político 
de classe que tem na sua brutal 
mira as mulheres e as crianças; 
são elas as mais visíveis e vulne-
ráveis nas comunidades onde 
irrompe a violência xenófoba. 
A origem destas crises está num 
sistema económico que põe o 
lucro acima das pessoas. Mas há 
que ir além desta verdade geral. 
Os empregadores procuram 
deliberadamente trabalhadores 
migrantes sem documentos ou 
em situação jurídica precária, 
porque a sua vulnerabilidade 
os torna mais fáceis de explorar. 
Uma empregada doméstica que 
teme a expulsão não denunciará 
um roubo de salário ao Ministério 
do Trabalho. Um trabalhador 
agrícola sem documentos não se 
filiará num sindicato. Um tra-
balhador da construção civil com 
contrato informal não recusará 
condições de trabalho perigosas. 
A xenofobia que impede os tra-
balhadores migrantes de denun-

ciarem os abusos e fazerem valer 
os seus direitos contribui, por-
tanto, activamente para a acu-
mulação de capital. 
Quanto mais medo os traba-
lhadores migrantes têm, mais 
dóceis se tornam. Quanto mais 
dóceis se tornam, mais os seus 
salários podem ser reduzidos. 
Quanto mais os seus salários são 
reduzidos, maior a pressão exer-
cida sobre os salários de todos os 
trabalhadores, tanto cidadãos 
como migrantes, pois os empre-
gadores aproveitam-se da exis-
tência de uma mão-de-obra de-
sesperada e sem protecção jurí-
dica para resistir às reivindi-
cações salariais a todos os níveis. 
A solidariedade para com as 
mulheres e as crianças migrantes 
não pode limitar-se a meras 
declarações e sentimentos. Passa 
por reivindicações concretas que 
alterem de forma tangível as 
condições de vida das mulheres 
e crianças migrantes: direitos 
laborais iguais para todos os 
trabalhadores, independente-
mente do seu estatuto migratório; 
cada trabalhador, em situação 
regular ou irregular, deve bene-
ficiar da plena protecção da 
legislação laboral sul-africana: o 
direito ao salário mínimo, o 
direito de aderir a um sindicato, 
o direito de recusar condições de 
trabalho perigosas e o direito de 
denunciar o não pagamento de 

salários, assédio ou agressões, 
sem receio de poder implicar 
um processo de expulsão. 
Não se pode construir o futuro da 
Azânia sobre o medo: do ódio e 
da violência. Mas também não 
pode ser construído com base 
em apelos a uma humanidade 
comum que deixem intacto o 
sistema capitalista, o mesmo que 
gera pobreza, precariedade, ex-
ploração e violência. A solida-
riedade de que precisamos não 
é uma solidariedade principal-
mente moral. É uma solidarie-
dade de classe: a unidade orga-
nizada dos trabalhadores e das 
trabalhadoras, cidadãos e mi-
grantes, mulheres e homens, assa-
lariados e desempregados, contra 
a classe capitalista e qualquer 
formação política que a sirva. 
A luta não opõe trabalhadores 
autóctones a trabalhadores 
migrantes. A luta é contra a 
pobreza, a exploração, a violên-
cia de género, as desigualdades 
e um sistema que continua a 
sacrificar vidas humanas em 
nome do lucro. Quando traba-
lhadores e trabalhadoras, sobre 
fronteiras, línguas e naciona-
lidades, se unem nos seu locais 
de trabalho, nas suas comu-
nidades, nos seus sindicatos e 
estruturas cívicas, a xenofobia 
perde força, não porque apele-
mos para melhores instintos, mas 
porque construímos uma força 

Manifestação em Joanesburgo no dia 20 de Junho:  
“Acusar os migrantes não é solução!” “Unidade contra o capitalismo!”
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política e materialmente onerosa 
para aqueles que promovem essa 
xenofobia. 
As forças que estão na origem das 
migrações, da guerra, da austeri-
dade imposta pelo FMI, da pil-
hagem dos recursos e da destru-
ição do clima são internacionais. 
Os empregadores que exploram a 
precariedade das mulheres mi-
grantes operam sobre fronteiras. 
As formações políticas que defen-
dem a xenofobia apoiam-se em 
redes internacionais de nacional-
ismo reaccionário. A luta contra 
todo este sistema também deve, 
portanto, ser internacional. 
A secção azaniana da IVa Inter-
nacional (CORQI) articula a luta 
contra a xenofobia na Azânia 
com as lutas dos trabalhadores 
migrantes em França, das comu-
nidades deslocadas no Sahel, das 

trabalhadoras das fábricas de con-
fecções do Bangladeche, dos tra-
balhadores agrícolas em toda a 
América Latina… pois todas estas 
lutas se opõem ao mesmo sistema 
e exigem a mesma resposta: a 
organização independente e in-
ternacional da classe trabalhadora 
contra o capitalismo e todas as 
formas de opressão que este gera. 
A reconstituição da IVª Interna-
cional, enquanto organização 
verdadeiramente internacional da 
classe trabalhadora, alicerçada no 
Programa de Transição de Trotsky 
e na tradição revolucionária da 
Revolução de Outubro de 1917, é 
indissociável da luta pela segu-
rança de cada mulher migrante, 
pelo direito de cada criança a 
crescer sem medo e pelo direito 
de cada trabalhador a uma vida 
digna, independentemente do seu 

local de nascimento. 
Só através da unidade, da justiça 
e de uma verdadeira soli-
dariedade de classe, organizadas 
independentemente de qualquer 
partido burguês e de qualquer 
Estado e ligadas a nível interna-
cional pela reconstituição da IVª 
Internacional, poderemos con-
struir uma sociedade em que 
cada mulher esteja em segurança, 
onde cada criança cresça sem 
medo e onde cada ser humano 
seja tratado com a dignidade que 
o sistema capitalista sempre lhe 
negou. 

(1) Congresso Nacional Africano, o 
partido de Nelson Mandela, que 
integrava o Partido Comunista da África 
do Sul.

FACE À GUERRA imperialista, 
à guerra social contra os 
trabalhadores e a juven-

tude, à economia de guerra e 
à destruição da produção indus-
trial, cresce a resistência nas em-
presas, nomeadamente na indús-
tria automóvel. Números anteri-
ores da Freie Plattform für Arbeit-
erpoli t ik (1) têm apresentado 
posições de delegados sindicais 
do IG Metall: na Ford, na VW e 
na Mercedes de Untertürkheim. 
Juntam-se hoje a este movimento 
os comités locais do IG Metall 
Jovem do Sul da Alemanha. Afir-
mam eles, sem margem para 
equívocos: “Os capitalistas e nós? 
Não estamos do mesmo lado. Eles 
lucram, nós trabalhamos. Eles 
enriquecem, a nós toca apertar o 
cinto. Não adianta lamentar-nos. 
Não adianta mendigar. Menos 
ainda adianta ficar à espera que 
alguém resolva o problema por 
nós. Se queremos que as coisas 
mudem, temos de meter mãos à 

obra e lutar. Por isso, dizemos: 
protestemos, resistamos, façamos 
greve!” Alinham-se assim, explici-
tamente, com a posição adoptada 
pelos 700 delegados sindicais do 
IG Metall da Mercedes de Un-
tertürkheim: “Estamos compro-
metidos com o nosso sindicato e 
exigimos manifestações contra a 
ganância do patronato, contra o 
governo e por um futuro melhor – 
até à greve.  Se a direcção sindical 
hesitar, vamos nós a isso.” Os tra-
balhadores enfrentam uma destru-
ição maciça das forças produtivas, 
portanto da força de trabalho, da 
produção, etc. O desmantela-
mento das unidades de produção 
e a supressão de inúmeros postos 
de trabalho (incluindo outros, 
dependentes do sector industrial) 
são acompanhados de ataques 
impiedosos aos acordos colec-
tivos, salários, tempo de trabalho 
e outras conquistas. Esta política 
patronal leva regiões inteiras à 
ruína. Os capitalistas apoiam-se 

na sua Comissão Europeia e no 
governo de coligação CDU-SPD 
Merz-Klingbeil. 

A indústria automóvel, 
actualmente centro das 
atenções. 
No jornal patronal Handelsblatt 
(de 26 de Julho de 2026), a Feder-
ação da Indústria Alemã (BDI) in-
dica que todos os meses “se per-
dem” 15 mil postos de trabalho. O 
que eles querem dizer é que é 
preciso “emagrecer a empresa, 
eliminando o supérfluo dos anos 
passados”. A supressão de postos 
de trabalho e o encerramento de 
fábricas atingem duramente os 
trabalhadores da Volkswagen: após 
as 50 mil supressões de empregos 
já “acordadas” entre a VW e o 
sindicato IG Metall, outros 50 mil 
postos de trabalho ficam votados 
ao desaparecimento. As fábricas 
de Zwickau, Emden, Hanôver e 
Neckarsulm — que empregam, no
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total, 40 000 trabalhadores — 
estão para encerrar. 
Segundo um artigo da revista Capi-
tal, datado de 13 de Julho de 
2026, o governo regional da Baixa 
Saxónia (coligação SPD-Verdes) 
prevê agora adquirir uma partici-
pação na fábrica da VW em Os-
nabrück, cujo encerramento esta-
va inicialmente previsto para o 
próximo ano. O objectivo da par-
ticipação é efectuar uma “recon-
versão”: passar da produção au-
tomóvel à produção de armamen-
to. “No governo regional, consid-
era-se, pois, tal solução como 
modelo para outras fábricas da 
VW cujo futuro está actualmente 
em discussão”. Estão em curso 
negociações para a entrada do 
grupo armamentista israelita Rafa-
el na unidade de produção de 
Osnabrück. É o que anda a dizer 
o director executivo da VW, 
Blume, quando afirma “haver 
soluções mais inteligentes do que 
o encerramento de fábricas” (Bild 
am Sonntag, 12 de Julho de 2026). 
Não é que isso o faça recuar no 
ultimato para a eliminação de 
100 mil postos de trabalho. 
Com o seu Estado, os capitalistas 
impõem a passagem a uma pro-
dução de guerra – preparando, 
como sempre, guerras imperialis-
tas. O caso, aqui, não é uma 
“pecha” moral, mas um fenó-
meno inerente a este sistema de 
propriedade privada dos meios 
de produção. Consequente-
mente, o sistema não se pode 
nem “reformar” nem “civilizar”; 
há que derrubá-lo(2). 

industriAll: “As despesas com a 
defesa como alavanca para o 
desenvolvimento industrial a 
longo prazo” 
Neste ponto de vista, as posições 
das direcções sindicais enqua-
dram-se na “união nacional”. As-
sim a declaração 2026/179 da 
federação sindical europeia indus-
triAll European Trade Union, intit-
ulada “A defesa e a segurança da 
Europa exigem muito mais do que 
uma simples preparação militar 
operacional”. Após uma declar-
ação de fidelidade “à paz e ao 
respeito pelo direito interna-
cional”, a reivindicação central é 
que “os decisores políticos (...) se 
certifiquem de que as despesas 

com a defesa sirvam de alavanca 
para o desenvolvimento industrial 
a longo prazo”. O texto — que 
equipara os interesses dos trabal-
hadores aos do capital — apela a 
que a Comissão Europeia garanta 
que “as iniciativas no domínio da 
defesa reforcem todo o ecossis-
tema industrial europeu”. No en-
tanto, a industriAll declara-se 
“profundamente decepcionada 
com o acordo sobre o Programa 
Europeu para a Indústria da Defe-
sa (EDIP), que permite derro-
gações aos direitos dos trabal-
hadores, nomeadamente no que 
diz respeito ao tempo de trabal-
ho”. O sindicato defende, por 
conseguinte, que “a UE dê prior-
idade ao diálogo social. Ninguém 
está em melhor posição do que os 
parceiros sociais para compreen-
der e antecipar as mudanças no 
sector da defesa, garantindo que 
as unidades de produção e a 
mão-de-obra estejam preparadas 
para elas”. Os trabalhadores da 
Volkswagen, da Mercedes e da 
Porsche confrontados com a de-
struição dos seus empregos e das 
suas fábricas vivem no dia a dia  
o que tal significa concretamente 
para eles. As direcções destes 
aparelhos burocráticos procuram 
obter um lugar à mesa das nego-
ciações quando se anda a 
preparar a guerra no “ecossistema 
industrial”. 

“Os patrões e o seu Estado 
declararam-nos guerra a nós, 
trabalhadores” 
Esta declaração foi “traduzida” 
para o contexto alemão pela pres-
idente do IG-Metall, C. Benner 
(também presidente da industriALL 
Global Union), pelo presidente do 
IG-BCE (Sindicato das Minas, 
Química e Energia), M. Vassiliadis 
(também presidente da industriALL 
European Trade Union), e pelo 
presidente da Federação da In-
dústria Alemã (BDI), P. Leibinger, 
publicando uma tribuna conjunta 
no Handelsblatt de 29 de Junho de 
2026. A iniciativa suscitou ”surpre-
sa e indignação” entre os delega-
dos sindicais do IG Metall e os 
membros do conselho de empresa 
da filial Mercedes-Benz AG, sen-
timentos expressos numa carta 
aberta dirigida à direcção nacional 
do sindicato IG Metall. A 11 de 
Agosto, estes colegas aderiram 
explicitamente ao quadro definido 
anteriormente pelos delegados 
sindicais de Untertürkheim (ver 
acima). Declararam o seguinte 
sobre o artigo de opinião conjunto 
— que defende uma ““agenda” 
partilhada entre associações pa-
tronais e sindicatos” e se pronun-
cia pela “redução dos custos e o 
aumento da produtividade”: 
“Queremos deixar isto muito claro: 
com esta posição, a nossa presi-
dente não se expressa nem em 
nosso nome nem em nome dos 
milhares de colegas da nossa em-
presa que nos apoiam.” A posição

Concentração de operários convocada pelo sindicato IG Metall, 
Baunatal (estado de Hesse), 7 de Julho
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fundamental dos delegados sindi-
cais do IG Metall e dos membros 
do conselho de empresa é in-
equívoca: “Apenas estamos a de-
fender o que gerações de sindical-
istas antes de nós conquistaram 
lutando. Defendemos sistemati-
camente os nossos interesses en-
quanto trabalhadores, não falamos 
como se, de repente, trabal-
hadores, sindicatos e empre-
gadores estivessem todos no mes-
mo barco. E é essa mesma atitude 
que esperamos precisamente da 
parte da presidente do nosso 
sindicato. Uma frase do artigo pre-
ocupa-nos particularmente: ‘O 
que é preciso, agora, é uma mu-
dança de estado de espírito em 
todo o país. Devemos querer e 
fazer mais’.” Para os trabalhadores, 
a situação é clara: “É evidente que 
as associações patronais, o gover-
no federal e nós próprios, trabal-
hadores, perseguimos actual-
mente interesses muito diferentes. 
Eles procuram superar a sua crise e 
garantir ou aumentar os seus lu-
cros à nossa custa. Nós, por outro 
lado, queremos preservar boas 
condições de trabalho e garantir a 
segurança social, habitação aces-
sível, educação de qualidade, 
cuidados de saúde e paz.” Para 
eles, é tudo “uma questão de re-
lação de forças sociais — ou seja, 
saber que interesses levam a mel-
hor, no plano político e económi-
co.”“Agir ‘de concerto’ com o cap-
ital significou sempre — para nós, 
trabalhadores — renunciarmos à 
força do nosso combate. Para o 
nosso sindicato, isso equivaleria a 
abandonar a sua independência e 
a alinhar-se com aqueles que, há 
anos, orquestram o desmantela-
mento social. Mesmo com a mel-
hor vontade do mundo, é um pas-
so que não podemos dar”. 
A direcção do IG Metall já não 
consegue controlar plenamente a 
combatividade dos trabalhadores. 

A “união nacional” em 1914 e 
hoje 
Os delegados sindicais do IG Met-
all e os membros do conselho de 
empresa não falam de “união na-
cional” (em alemão Burgfrieden, 
paz civil). No entanto, não é 
menos claro que rejeitam — com 
grande inquietação e profunda 
indignação — a posição da sua 

direcção, que se define pelo seu 
apego à “união nacional”. Os 
métodos e mecanismos da “união 
nacional” são hoje em dia prati-
camente idênticos aos do início do 
século XX, e as respectivas instân-
cias dirigentes estão metidas em 
debates comparáveis. 
O termo união nacional ou união 
sagrada — caracterizando a 
traição da Segunda Internacional 
— foi cunhado por aqueles que, 
embora em minoria, se opuseram 
a ela, enquanto as direcções da 
Segunda Internacional e dos sindi-
catos filiados abandonavam, em 
poucos dias, a luta contra a guerra 
imperialista, preferindo apoiar os 
respectivos governos imperialistas 
— ou até entrar neles. Neste con-
texto, Lenine, pegando em Kautsky 
para exemplo, explicava em O 
Imperialismo, estádio supremo do 
capitalismo, que a “teoria (de 
Kautsky)… é e só pode ser a de, 
num espírito eminentemente reac-
cionário, consolar as massas com a 
esperança numa paz permanente 
em regime capitalista”; ao que 
outra função acresce: “Em vez da 
ligação viva entre os períodos de 
paz imperialista e os períodos de 
guerras imperialistas, Kautsky ofer-
ece aos trabalhadores uma ab-
stracção sofisticada, no intuito de 
os reconciliar com os seus chefes 
degenerados.” (Cap. 9: A crítica do 
imperialismo). 
Dos socialistas que se aliaram ao 
seu próprio governo diz o projecto 
de resolução da Esquerda de 
Zimmerwald: “Os socialistas que 
conduzem esta política são, na 
verdade, chauvinistas, social-chau-
vinistas. A política que consiste em 
aprovar dotações militares e entrar 
nos ministérios, a política do 
“Burgfrieden”, etc., é uma traição 
ao socialismo. O oportunismo, 
originado pelas condições da já 
passada época ‘pacífica’, con-
sumou agora a sua ruptura total 
com o socialismo e tornou-se in-
imigo declarado do movimento de 
libertação do proletariado. A 
classe trabalhadora não pode al-
cançar os seus objectivos de al-
cance histórico mundial sem 
travar a luta mais resoluta contra o 
oportunismo e o social-chauvin-
ismo declarados.” 
Por isso muito bem diz o Apelo do 
Comité Internacional contra a 

Guerra e a Exploração, na per-
spectiva da reunião e comício de 
8 de Novembro, que “aos senti-
mentos chauvinistas que os gover-
nos fomentam para justificar esta 
intervenção, que acarreta o risco 
de se tornar uma terceira guerra 
mundial, opomos a fraternidade 
entre os povos que lutam lado a 
lado pela paz. Ao social-chauvin-
ismo daqueles que, em palavras, 
se pronunciam pelo socialismo e 
que, na prática, apoiam a política 
de guerra do seu próprio governo, 
opomos o internacionalismo op-
erário, a Internacional Operária». 
Na Alemanha, o Comité por um 
Partido dos Trabalhadores aderiu 
a este apelo: “Dizer não! Sindical-
istas contra a guerra, o militarismo e 
a união nacional”; e apela igual-
mente à participação no comício 
de 8 de Novembro. Fica a 
questão de saber por que razão 
outros grupos rejeitam — por 
vezes com veemência —, em par-
ticular, a luta contra a união na-
cional, quando a palavra de ordem 
militante de ruptura com a união 
nacional é hoje, mais uma vez, 
iniludível. No entanto, o mecan-
ismo, as tentativas de “reconciliar 
(os trabalhadores) com os seus 
chefes degenerados”, são, sem 
dúvida, o que hoje determina a 
posição daqueles que se opõem 
veementemente à luta pela rup-
tura com a União Sagrada. 
Em O oportunismo e o fracasso da 
IIª Internacional (2º parágrafo), 
Lenine indicava assim, em 1916, a 
função do social-chauvinismo: 
“Algumas migalhas dos lucros  
chorudos obtidos pela burguesia 
podem calhar a uma pequena 
minoria: a burocracia operária, a 
aristocracia operária e os com-
pagnons de route pequeno-bur-
gueses. O avesso de classe do so-
cial-chauvinismo e do oportunis-
mo é o mesmo: a aliança duma 
camada reduzida de operários 
privilegiados com a ”sua" burgue-
sia nacional contra a massa da 
classe operária; aliança dos la-
caios da burguesia com esta últi-
ma contra a classe que ela explo-
ra. O conteúdo político do opor-
tunismo e o do social-chauvinis-
mo são idênticos: colaboração de 
classes, renúncia à ditadura do 
proletariado, à acção revolu-
cionária, reconhecimento sem re-
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servas da legalidade burguesa, falta 
de confiança no proletariado, con-
fiança na burguesia”. 
Ante as vazias fórmulas actuais 
“contra a guerra” e “pela paz”, na 
boca de todos os social-chauvin-
istas, a conclusão do artigo de 
Lenin mantém-se actual, cento e 
dez anos depois: “Só tal “guerra à 
guerra” é obra social-democrata, 
não uma frase vazia. E, apesar de 
todas as dificuldades, derrotas 
passageiras, erros, desvios e rup-

turas, é essa obra que conduzirá a 
humanidade à revolução pro-
letária vitoriosa”. 
Ela começa na exigência de 
“ruptura com a união nacional!”. 
Na perspectiva das jornadas de 
luta de 21 e 26 de Setembro, os 
delegados sindicais do IG Metall 
exigem que “a nossa direcção 
sindical não se apresente publica-
mente ao lado dos patrões e não 
faça sua a argumentação deles.” 
Também isto, tal como a “guerra à 

guerra“, não é mera fórmula. 

(1) Plataforma Livre para uma Política 
Operária, jornal do Comité para um 
Partido dos Trabalhadores, para o qual 
contribuem camaradas da ISG, secção 
alemã do CORQI (Comité de 
Organização pela Reconstituição da IVª 
Internacional).
(2) Sobre a economia do armamento e a 
militarização, republicámos no nº 39 d’ A 
Internacional, de Agosto de 2025, textos 
de Rosa Luxemburgo, Lenin, Trotsky e 
da OCI.

NO QUE TOCA À guerra, 
Trump quer que os out-
ros imperialismos tam-
bém suportem o peso da 

guerra na Ucrânia. Convidou-os, 
sem êxito para já, a juntarem-se-
lhe na guerra contra o Irão. Marco 
Rubio, o secretário de Estado 
norte-americano, para quem a 
OTAN não é “útil” aos Estados 
Unidos, houve por bem dizer que 
“os países da OTAN recusam-se a 
fazer seja o que for”. O presidente 
dos Estados Unidos vai dando 
uma cravo, outra na ferradura: em 
Maio passado, decidiu retirar 5 
mil dos 35 mil soldados baseados 
na Alemanha, compensou essa 
retirada com o envio de 5 mil 
homens para a Polónia, acaban-
do, na cimeira da NATO (7-8 de 
Julho de 2026. Ancara, Turquia), 
por autorizar a Ucrânia a fabricar 
mísseis Patriot no seu território. A 
cimeira ficou marcada por um 
aumento sem precedentes dos 
orçamentos militares dos países 
membros da Aliança, como exigi-
do pelo próprio Trump, que criti-
cou a NATO, que qualificou de 
“tigre de papel”, voltando a exigir 
a cessão da Gronelândia aos Es-
tados Unidos. Contudo, para além 
das contradições entre os difer-
entes imperialismos, e destes 
com o dos Estados Unidos, todos 
concordam em militarizar as suas 
economias e países para defender 
o regime de propriedade privada 

dos meios de produção e servir, 
designadamente, os interesses da 
indústria de armamento norte-
americana. Os dirigentes dos 
países da NATO pretendem re-
duzir a sua dependência em re-
lação a Washington, que lhes im-
põe, ao mesmo tempo, o aumen-
to dos seus orçamentos militares. 
Assim, todos os países membros 
da NATO aceitaram dedicar às 
despesas militares um mínimo de 
2 % do PIB, valor que deverá pas-
sar, a muito curto prazo, a 5 %. 
Nesta matéria, o Canadá vem a 
ser um dos melhores executantes 
das directrizes, conforme indica 
Mark Rutte: “Não estou preocu-
pado, é exactamente disto que 
temos andado a falar há já mais 
de um ano. A Europa está-se a 
mobilizar, o Canadá está-se a 
mobilizar, estamos a gastar mais, 
a assumir maior responsabilidade 
pela nossa própria defesa e a pôr 
fim à nossa dependência excessiva 
dum único aliado”. O primeiro-
ministro canadiano, Mark Car-
ney, meteu, de facto, mãos à 
obra: para o ano de 2026, o 
orçamento das forças armadas 
ultrapassa o limiar astronómico 
de 60 mil milhões de dólares. 
Segundo o relatório anual da 
NATO, o Canadá já atingiu o ob-
jectivo de ter pelo menos 2% do 
PIB afectado a despesas militares, 
anunciando o Ministério da Defe-
sa Nacional (em 26 de Março de 

2026) que “o Governo do Canadá 
atingiu, durante o exercício de 
2025-2026, a meta estabelecida 
pela Organização do Tratado do 
Atlântico do Norte (NATO) de 
afectar 2% do produto interno 
bruto (PIB) a despesas rela-
cionadas com a defesa, o que 
constitui um marco importante na 
maneira como o Canadá encara a 
defesa nacional e a segurança 
colectiva”. 
Carney comprouve-se em cum-
prir a meta “cinco anos antes do 
previsto” e fixou o objectivo de 
chegar a 5% até 2035, um mon-
tante estimado em 500 mil mil-
hões de dólares. Para lá chegar, 
vai ser necessário desviar recur-
sos afectados aos sectores públi-
co e social, suprimindo 40 mil 
postos de trabalho na função 
pública em três anos e cortando 
os orçamentos de vários min-
istérios até 2030. A título de ex-
emplo, Habitação, Infra-estru-
turas e Comunidades: 5.400 mil-
hões de dólares; Veteranos: 
4.200 milhões de dólares; Au-
toridade Tributária do Canadá: 
4.100 milhões de dólares; Ino-
vação, Ciências e Indústria: 
3.400 milhões de dólares; Em-
prego e Desenvolvimento Social: 
2.200 milhões de dólares; Imi-
gração, Refugiados e Cidadania: 
2.100 milhões de dólares; Trans-
portes: 1.400 milhões de dólares; 
Saúde do Canadá: 649 milhões de

Canadá  
Excerto de editorial do Boletim de Ligação do Comité de Ligação dos Trotskistas do Canadá 
(n.º 31, julho de 2026) 
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dólares; Serviços Públicos e Apro-
visionamento do Canadá: 642 
milhões de dólares... (Radio 
Canada, 6 de Novembro de 
2025). 
Por outro lado, o Canadá pôs-se 
sempre ao lado do imperialismo 
norte-americano na guerra, apesar 
da guerra comercial que o seu 
vizinho do sul lhe faz, das 
ameaças de absorção como “51º 
Estado”, num contexto de certo 
aumento relativo da influência do 
movimento MAGA trumpista nos 
conservadores canadianos e nas 
correntes independentistas, como 
a da província de Alberta, muito 
rica em hidrocarbonetos. Note-se 
que o país participa na guerra 
israelo-americana contra o Irão, o 
Líbano e o Médio Oriente, embo-
ra não o reconheça oficialmente. 
Por exemplo, segundo a CBC 
News, que cita a página do Min-
istério da Defesa Nacional cana-
diano, membros do Centro de 
Operações Aeroespaciais Combi-
nadas da 1.ª Divisão Aérea Cana-
diana estavam presentes na base 
aérea de Al-Udeid, no Qatar, bem 
como no quartel-general da 5ª 
Frota norte-americana no Barém, 
quando o Irão atacou essas zonas. 
Soube-se também que, a 12 de 
Março de 2026, a base militar 
Camp Canada, situada na base 
aérea Ali Al-Salem, no Kuwait, 
tinha sido atingida por mísseis 
iranianos a 2 de Março de 2026, 
mostrando imagens de satélite 
que bunkers canadianos foram 
danificados nesses ataques. Car-
ney e o seu Partido Liberal, que 
conduzem esta política, desfrutam 
de uma maioria algo frágil na 
Câmara dos Comuns. O Partido 
Liberal, que se encontrava em 
minoria durante o último manda-
to de Justin Trudeau — que só 
conseguira governar com o apoio 
do Novo Partido Democrático 
(NPD) —, só conseguiu ficar com 
a maioria nesta instituição, nas 

eleições legislativas federais de 
28 de Abril de 2025, graças à 
adesão ao partido de cinco 
trânsfugas (floor-crossers), quatro 
deputados conservadores e um 
do NPD. Esta maioria conquis-
tada à rasca reforçou-se nas 
eleições federais parciais de 13 de 
Abril de 2026, que permitiram ao 
Partido Liberal conquistar os três 
assentos em disputa, o que signifi-
ca que, do ponto de vista político, 
o governo Carney continua a ser 
um governo de crise, dado o co-
lapso do NDP, que lhe serviu de 
muleta durante muitos anos, e face 
às reivindicações e aspirações 
das massas trabalhadoras, dos 
povos e da juventude deste país 
e do mundo, a braços com a guer-
ra imperialista global. 
A classe trabalhadora canadiana 
arca com uma pesada respons-
abilidade, confrontada com a 
guerra no exterior e no interior, o 
ataque aos serviços públicos (edu-
cação, saúde, infra-estruturas), 
uma guerra que destrói postos de 
trabalho de forma geral, desman-

tela os Correios, que assola tam-
bém o sector privado, como o 
ilustra o plano de despedimentos 
de um primeiro grupo de 400 
funcionários da Air Canada. Sec-
tores onde se desenvolvem, 
porém, intensas lutas de classe, 
tendo os os trabalhadores de lidar 
com uma política de divisão dos 
dirigentes sindicais que vai em 
sentido oposto à satisfação das 
reivindicações do movimento, ao 
celebrar convenções colectivas 
com o patronato que são re-
jeitadas pela esmagadora maioria 
dos trabalhadores, enquanto a 
direcção do NDP faz um silêncio 
ensurdecedor. Mais do que nun-
ca, coloca-se a necessidade de 
levar à prática uma política inde-
pendente da classe trabalhadora, 
uma política de frente única do 
topo à base e da base ao topo, 
pela satisfação das exigências da 
classe trabalhadora, tanto contra a 
guerra interna como contra a 
guerra contra os povos. 

Piquete de greve na Air Canada, Agosto de 2025

>>>



  CORRESPONDÊNCIAS   ●

A Internacional nº 43-44 - Setembro de 2026	 59 

O EGIPTO encontra-se 
hoje na encruzilhada 
de três crises interli-
gadas. A primeira é uma 

crise de governação cuja base 
está na acumulação de capital 
através da dívida, por meio de 
empréstimos contraídos junto de 
instituições internacionais como o 
Fundo Monetário Internacional. 
Os fundos dos empréstimos são 
gastos em projectos que benefici-
am os grupos sociais próximos do 
poder, projectos na sua maioria 
relacionados com infra-estruturas 
e apresentados à opinião pública 
como obras de construção, recon-
strução e desenvolvimento. Para 
se manter no poder, o grupo diri-
gente governa através de métodos 
autoritários e repressivos e aperta 
o garrote a qualquer forma de 
organização independente. 
A segunda crise é regional: a 
agressão a Gaza, a perturbação 
da navegação no Mar Vermelho e 
a guerra travada por Israel e pelos 
Estados Unidos contra o Irão. 
Estas duas crises, a somar à da re-
pressão política, paga-as a classe 
trabalhadora. As relações de 
exploração por elas se repro-
duzem, e o Estado vai-se trans-
formando ainda mais num in-
strumento de controle de classe 
e de poder autoritário. 

A acumulação da dívida e a 
erosão do salário real 
Há cerca de dez anos que a 
economia egípcia está en-
quadrada num ciclo renovado de 
ajustamento estrutural sob a 
égide do FMI: desvalorizações 
repetidas da moeda, redução dos 
subsídios e cortes ao que resta da 
rede de protecção social e aos 
subsídios a produtos de primeira 
necessidade. Esta rede está reple-
ta de lacunas, empobrecendo e 
isolando ainda mais os pobres, 

cuja proporção ultrapassa agora 
30% da população. 
Além disso, o Estado ampliou o 
recurso à tributação indirecta dos 
bens, assim atingindo tanto sec-
tores da classe média como da 
classe trabalhadora. Cada com-
pra está agora sujeita ao imposto 
sobre o valor acrescentado, que 
pesa proporcionalmente mais 
sobre os trabalhadores do que 
sobre os ricos, uma vez que os 
empresários beneficiam de impor-
tantes isenções fiscais, sem 
estarem sujeitos nem a um impos-
to sobre o património, nem a uma 
tributação progressiva propor-
cional aos rendimentos ou às 
mais-valias de capital. 
A taxa de inflação oficial baixou 
para cerca de 13%. Mantém-se, 
contudo, significativo o efeito 
acumulado da inflação registada 
ao longo dos últimos anos, que se 
faz sentir concretamente no 
poder de compra das famílias, 
que dedicam cerca de um terço 
do seu rendimento à alimentação 
e outro terço à habitação, não 
sendo a maioria delas propri-
etária da sua habitação. Os 
preços da habitação registaram 
um aumento vertiginoso, impul-
sionado pela vontade do governo 
de abrir o mercado a estrangeiros 
e a compradores abastados do 
Golfo — o que se designa por 
“exportação de bens imobil-
iários” —, num contexto de forte 
pressão da procura, associada às 
guerras regionais e ao afluxo 
crescente de recém-chegados ao 
Egipto, na ausência de qualquer 
regulamentação dos preços. 
O governo aumentou o salário 
mínimo dos funcionários públicos 
de 7 para 8 mil libras egípcias a 
partir do passado mês de Julho, 
apresentando este aumento como 
“o primeiro aumento superior à 

taxa de inflação”. No entanto, o 
aumento não compensa efectiva-
mente a subida real dos preços e, 
acima de tudo, não abrange a 
maioria da força de trabalho, em-
pregada no sector privado e na 
economia informal. Segundo al-
gumas estimativas, o salário mé-
dio no sector privado é 25 a 30% 
inferior ao do sector público, uma 
diferença que se acentua a cada 
nova onda de aumentos gover-
namentais, devido à falta de um 
compromisso equivalente por 
parte dos empregadores privados. 
Esta situação agrava as dificul-
dades dos trabalhadores do sector 
privado, que — pela primeira vez 
na história moderna do país — 
sofrem agora mais do que os fun-
cionários do sector público. O 
sector privado passou, assim, a ser 
o centro de gravidade da mobi-
lização operária, os últimos 
meses ilustram-no. Acresce uma 
categoria de trabalhadores for-
malmente ligados ao sector 
público, mas, na prática, empre-
gados de acordo com as normas 
do sector privado: sem contrato 
permanente nem salário fixo. 
Esta trajectória conduz a um re-
sultado simples: o salário nominal 
mantém-se dentro de limites que 
não ameaçam a rentabilidade, 
enquanto o poder de compra real 
dos trabalhadores se desgasta. Na 
prática, é como se, a cada novo 
ciclo inflacionista, uma parte do 
valor do trabalho fosse transferida 
para o capital. 

A guerra regional, instrumento 
de transferência da crise 
Os conflitos que assolam a região 
têm repercussões directas para a 
classe operária egípcia. As re-
ceitas do Canal do Suez — uma 
das principais fontes de divisas 
para o Egipto, a par do turismo 
e das remessas dos egípcios que

Egipto  
A classe operária na era  
das guerras regionais 
Dos nossos correspondentes no Egipto
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trabalham no estrangeiro — 
caíram desde o início da guerra 
contra Gaza e dos ataques 
houthis no Mar Vermelho: de 
cerca de 10.200 milhões de 
dólares em 2023 para cerca de 
3.900 milhões de dólares em 
2024. O presidente egípcio Abdel 
Fattah al-Sissi estimou as perdas 
em cerca de 10 mil milhões de 
dólares. 
Com a perturbação do tráfego 
marítimo no estreito de Ormuz e 
as consequências em cadeia daí 
decorrentes, o governo impôs 
novas medidas, nomeadamente 
um aumento dos preços da en-
ergia, do petróleo e da electrici-
dade. 
O poder transforma cada dimi-
nuição destes recursos em pre-
texto para novos empréstimos 
externos, acompanhados de 
condições de austeridade adi-
cionais e de pressão renovada 
sobre salários e subsídios. O custo 
de um conflito que a classe tra-
balhadora egípcia nunca deci-
diu é-lhe, no fim de contas, direc-
tamente cobrado em inflação 
importada, pela fiscalidade e 
pela austeridade, enquanto a 
estrutura de distribuição da ri-
queza continua a escapar ao con-
trole popular ou a qualquer su-
pervisão real, à guarda de qua-
dros políticos fabricados pelo 
poder e que de forma alguma re-
presentam as classes populares. 

Privar os trabalhadores das suas 
ferramentas de resistência 
colectiva 
Neste contexto, os trabalhadores 
vêem-se privados de ferramentas 
de resistência colectiva, neces-
sárias para enfrentar a própria 
pauperização. Foi recentemente 
aprovada uma lei em matéria de 
eleições sindicais que se inscreve 
numa lógica de controle baseada 
na reorganização das elites e na 
sua redistribuição dentro das in-
stituições de representação – 
através da Federação Geral dos 
Sindicatos Operários do Egipto, 
organização subordinada ao go-
verno, que agrupa cerca de seis 
milhões de trabalhadores de uma 
força de trabalho total de 30 mil-
hões. 
Esta federação serve mais para 
desempenhar uma função de 

apoio político ao poder do que a 
representar as reivindicações dos 
seus filiados, limitando-se o seu 
papel a conter os trabalhadores e 
a servir de mediador entre estes e 
o governo, num contexto de re-
dução contínua dos canais de 
expressão e organização, ao pon-
to de se limitarem, na melhor das 
hipóteses, à simples apresen-
tação de queixas. Esta lei acar-
retou, na prática, o adiamento e 
bloqueio das eleições sindicais. 
Houve forças sindicais que de-
nunciaram esta decisão como 
atentado à independência do 
movimento operário e prolonga-
mento de uma série de ingerên-
cias securitárias e administrati-
vas, bem como restrições à cri-
ação de sindicatos indepen-
dentes — podendo chegar à pura 
e simples recusa de os registar. É 
precisamente nisso que consiste 
a essência da dupla alienação 
política que a classe operária 
egípcia sofre: confiscação do 
excedente económico através da 
inflação e do congelamento dos 
salários, e confiscação do instru-
mento de negociação colectiva 
através da domesticação da rep-
resentação sindical e, de facto, 
da sujeição da acção política a 
uma tutela. 

A queixa individual, sucedâneo 
forçado da acção colectiva 
Quando os canais de organização 
colectiva se fecham, a expressão 
fragmenta-se em actos individuais 
dispersos, próximos do que a so-
ciologia política designa por “re-
sistência quotidiana”, forma con-
temporânea daquilo que foi de-
scrito como “o grito dos sem 
voz”. Quando os canais institu-
cionais lhes são fechados, os 
egípcios recorrem à queixa indi-
vidual — hoje com expressão nas 
redes sociais — como última for-
ma de participação pública 
acessível que lhes resta. 
Mas o poder trata estas queixas 
segundo uma lógica de criminal-
ização, em vez de prestação de 
contas. Vários casos chamaram a 
atenção do público: uma médica 
foi detida e sujeita a um inquéri-
to e, posteriormente, a julgamen-
to, por ter simplesmente denun-
ciado uma violação de que tinha 
sido testemunha num hospital 
público, no contexto do direito à 
saúde; um jornalista foi detido 
pelos seus artigos sobre as liber-
dades públicas e por apelar à 
libertação de detidos. A detenção 
de cidadãos por causa de uma 
queixa publicada no Facebook 
constitui uma mensagem dissua-
sora clara dirigida a seja quem 
queira denunciar a corrupção ou 
reivindicar os seus direitos, uma

Greve dos operários têxteis de Mahalla al-Kubra (Fevereiro de  2024)
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forma de repressão no espaço 
digital intimamente ligada à mais 
ampla repressão do espaço públi-
co e ao estreitamento das suas 
margens. 
O resultado é um fenómeno de 
recolhimento forçado para fora da 
vida pública. Segundo indi-
cadores de inquéritos de opinião, 
89% dos egípcios não partici-
param em nenhuma actividade 
política nos últimos doze meses, a 
taxa de participação mais baixa 
registada desde 2013. A taxa de 
sindicalização também continua 
muito limitada e a maioria dos 
filiados não está efectivamente 
activa dentro dos seus sindicatos. 
É o resultado directo de uma 
política de controle deliberada, 

agravada pela fraqueza dos canais 
de acção política e pelo esgota-
mento das forças políticas e sindi-
cais, cujas estruturas organizativas 
foram elas próprias infiltradas 
pelo poder. 
A crise salarial é indissociável da 
crise da representação sindical e 
da crise de legitimidade política. 
Estas três crises são facetas de um 
mesmo e só processo: a repro-
dução de uma relação de de-
pendência e submissão, em que o 
Estado usa os instrumentos do 
direito, da segurança e do discur-
so mediático para transformar 
protestos potenciais em actos in-
dividuais isolados, passíveis de 
criminalização. 
Neste contexto, há uma gestão 

conjunta da crise económica e 
da crise regional, de molde a 
preservar a estrutura de rendi-
mentos, as relações de poder em 
vigor e uma forma de gover-
nação autoritária de rosto cada 
vez mais implacável. Estamos a 
assistir não à ausência de ira 
popular, mas sim ao seu conf-
namento a canais individuais, 
incapazes de acumular uma re-
lação de forças colectiva. Mu-
danças reais continuam condi-
cionadas à restauração da inde-
pendência da organização sindi-
cal e política, condição prévia 
para qualquer resistência efectiva 
capaz de produzir verdadeira 
mudança.

Bangladeche  
Conversa com Mishu Mushrefa, secretária-geral do Partido Revolucionário  
Democrático e presidente do sindicato dos trabalhadores das confecções, Garment 
Workers Unity Forum (GWUF). 

Podes apresentar-te? 
Nasci em Outubro de 1962 numa 
casa de cantoneiro no Norte do 
Bangladeche, onde o meu pai 
trabalhava como guarda florestal. 
A minha mãe era dona de casa. 
Depois de concluir o ensino 
secundário (SSC), em 1978, en-
volvi-me na política estudantil. 
Em 1982, matriculei-me no de-
partamento de sociologia da Uni-
versidade de Daca, onde obtive a 
minha licenciatura — com dis-
tinção — e o meu mestrado em 
sociologia. 
Ao longo dos meus anos na Uni-
versidade de Daca, participámos 
num movimento estudantil mili-
tante e de massas contra a ditadura 
militar de Hussein Muhammad 
Ershad. Durante esse período, 
ocupei o cargo de presidente do 
Fórum de Unidade Estudantil, uma 
organização estudantil revolu-
cionária e marxista. De 1982 a 
1990, travámos uma luta sem 
quartel contra o regime militar. A 
revolta popular de 1990 acabou 
por obrigar o ditador militar Er-
shad a demitir-se, a 6 de Dezem-

bro. 
Em Junho de 1995, após a real-
ização do Conselho Central do 
Fórum da Unidade Estudantil, 
afastei-me da política estudantil. 
Como tínhamos figurado entre os 
principais dirigentes da revolta de 
massas de 1990, já éramos bas-
tante conhecidos em todo o país. 
Depois de me afastar da política 
estudantil, muitas pessoas acon-
selharam-me a seguir outro cam-
inho. Alguns disseram-me que 
devia casar. Outros encorajavam-
me a partir para a Europa e 
preparar um doutoramento. Hou-
ve quem sugerisse que eu cri-
asse uma ONG. Mas o meu pen-
samento estava inteiramente com 
a classe trabalhadora. Como rev-
olucionária marxista-leninista, a 
minha principal preocupação era 
a situação da classe operária do 
meu país. Tinha um único objec-
tivo: levar a cabo a revolução 
pela libertação da classe op-
erária e de todos os oprimidos. 
Ainda hoje, nada me ocupa 
mais a mente do que a luta pela 
revolução. 

Quando comecei a investigar as 
condições de vida dos trabal-
hadores, observei que, entre to-
dos os operários do sector indus-
trial, eram os trabalhadores têx-
teis quem sofria de piores 
condições. 
Comecei a deslocar-me por ini-
ciativa própria às fábricas de 
vestuário e aos bairros de lata 
onde viviam estes operários, 
para ver com os meus próprios 
olhos as suas condições de vida 
e de trabalho. Comecei também 
a organizar círculos de estudo e 
programas de formação, no intu-
ito de consciencializar os op-
erários têxteis.  
Deste trabalho resultou que se 
fundasse o Fórum de Unidade dos 
Trabalhadores Têxteis (GWUF), a 
20 de Outubro de 1995. 
Nessa altura, alguns camponeses 
vieram a Daca contactar comigo; 
queriam trabalhar comigo. Pensei 
se era possível fazer uma rev-
olução com apenas um punhado 
de operários, estudantes e cam-
poneses. Reflecti então no ensi-
namento de Lenin de que uma >>>
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revolução requer uma teoria 
revolucionária correcta e um 
partido autenticamente revolu-
cionário, armado dessa teoria. 
Dediquei-me então a organizar 
os operários, camponeses e out-
ros trabalhadores, em todo o país. 
A 16 de Dezembro de 1997, dia 
da Vitória do Bangladeche(1), 
convoquei um congresso na-
cional, em Daca, que reuniu seis 
organizações: de trabalhadores, 
de camponeses, de estudantes, 
de mulheres, de povos indígenas 
e de activistas culturais. Foi o 
início da Frente de Unidade Rev-
olucionária (RUF), como proces-
so de construção de um partido. 
Através da RUF, colaborámos com 
diversas organizações de esquerda 
em todo o Bangladeche e travá-
mos lutas unitárias. Nesse proces-
so, em 2008, três partidos com 
ideais comuns uniram-se num 
Congresso de Unidade para fun-
dar o Partido Revolucionário De-
mocrático. Nesse congresso, fui 
eleita secretária-geral do partido. 
Continuo, actualmente, a exercer 
as funções de secretária-geral do 
Partido Revolucionário Democráti-
co e de presidente do Fórum de 
Unidade dos Trabalhadores do 
Vestuário (GWUF). 

Vais estar presente no encontro 
do Comité Internacional contra 
a Guerra e a Exploração, a 8 de 
novembro, em Paris. Porquê?  
Sim, está previsto eu participar na 
conferência contra a guerra e a 
exploração, no próximo mês de 
Novembro, bem como no comí-
cio, em Paris. 
Quando falo de luta contra a 
guerra, o que muito claramente 
entendo é que as pessoas de 
consciência de todo o mundo 
devem opor-se às guerras e à 
campanha belicista levadas a 
cabo pelo imperialismo mundial, 
encabeçadas pelo imperialismo 
norte-americano em conluio com 
o sionismo israelita, seja na 
Palestina, no Irão, no Líbano, em 
Cuba, seja no Iémen e em muitos 
outros países. 
Os verdadeiros revolucionários 
marxistas e as forças de esquerda 
devem manifestar-se energica-
mente e unir-se contra a devas-
tação causada pela guerra e pela 

exploração que o imperialismo 
tem imposto à humanidade. À 
chamada globalização imperial-
ista devemos opor a globalização 
da classe operária. 
O social-chauvinismo é inimigo 
da classe operária. É inimigo da 
revolução social. 
Hoje, a classe operária mundial 
deve unir-se contra o imperialis-
mo, o sionismo, o social-chauvin-
ismo, o capitalismo e o fascismo 
religioso. 
Há mais de duzentos anos, 
começou a tomar forma a Inter-
nacional da classe operária. 
Conhecemos bem essa história.  
Todo o revolucionário conhece a 
evolução histórica da Interna-
cional Operária, ligada à direcção 
e às ideias de Marx, Engels, Lenin 
e Trotsky. 
No mundo de hoje, a questão da 
reconstrução e do reforço da In-
ternacional Operária é ainda mais 
urgente e indispensável. Se tiver a 
oportunidade de participar na 
conferência de Paris, em Novem-
bro, farei questão de salientar aos 
trabalhadores e à juventude de 
França que todas as nações têm 
direito à autodeterminação. A 
humanidade conquistou este di-
reito à custa de séculos de luta. 
Nesta fase da história da hu-
manidade, é inaceitável que uma 
pequena minoria procure privar 
a maioria dos povos do mundo 
deste direito e atropelar conquis-
tas da história humana. 
Temos de unir as nossas forças e 
forjar uma unidade indestrutível 
contra esta injustiça persistente. 
Temos de construir e reforçar a 
unidade internacional da classe 
operária — a Internacional dos 
verdadeiros revolucionários — 
para enfrentar o imperialismo, o 
sionismo e as outras forças que 
identificamos como inimigas da 
humanidade. Na actual situação 
mundial, essa é a principal re-
sponsabilidade da classe operária 
mundial. Não há alternativa. 

Que avaliação fazes da revolta 
revolucionária do Verão de 2024 
no Bangladeche? 
Em primeiro lugar, quero vincar 
com toda a firmeza que o que 
aconteceu no Bangladeche em 
Julho e Agosto de 2024 não foi 

uma revolta revolucionária de 
massas. Foi uma revolta de na-
tureza semelhante à de 1990. 
Cerca de 2 mil trabalhadores, 
estudantes e cidadãos comuns 
perderam a vida durante esse lev-
antamento. Mais de 2 mil ficaram 
gravemente feridos. Alguns perder-
am um braço, outros uma perna. 
Cerca de 200 pessoas perderam a 
vista — algumas de um olho, out-
ras de ambos. 
Entre os mortos, o contingente 
mais numeroso foram os trabal-
hadores. Até organizações impe-
rialistas, como as Nações Unidas, 
o salientam nos seus relatórios. 
No entanto, importa vincar que o 
que se deu não foi um levanta-
mento revolucionário. Na minha 
opinião, a direcção do movimen-
to era principalmente composta 
por estudantes pequeno-burgue-
ses e de extrema-direita, embora 
eles se autodenominassem “estu-
dantes contra a discriminação”. 
Consequentemente, muitas pes-
soas acreditaram que, uma vez 
derrubado o regime fascista de 
Hasina, se ia também pôr termo 
à exploração, à opressão e às 
desigualdades. 
No entanto, a 5 de Agosto de 
2024, no próprio dia em que 
Sheikh Hasina fugiu para a Índia, 
os chefes estudantis anunciaram 
desejar que se tornasse chefe do 
governo interino o Dr. Muham-
mad Yunus. Compreendemos  
instantaneamente que se sub-
traía o desfecho da revolta po-
pular ao controle do povo. O 
Dr. Yunus está intimamente ligado 
ao imperialismo, em particular 
ao imperialismo norte-ameri-
cano. Se o chefe do governo é 
um aliado dos interesses imperi-
alistas, como podem os direitos 
democráticos do povo ser ple-
namente respeitados? 
À medida que os acontecimentos 
se foram desenrolando, o Dr. 
Yunus formou um governo pro-
visório, seleccionando gente 
proveniente principalmente de 
ONGs, mais alguns bangladechis 
que viviam nos Estados Unidos. 
O governo provisório adoptou 
posições contrárias ao espírito da 
guerra de libertação do Bangla-
deche de 1971. Tomou medi-
das prejudiciais aos direitos das
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mulheres. As forças de segurança 
usaram de violência letal contra 
trabalhadores têxteis que se man-
ifestavam por causa dos salários. 
Houve violências colectivas con-
tra comunidades indígenas e out-
ros grupos oprimidos, enquanto 
as forças extremistas religiosas 
foram ganhando influência. Do 
mesmo passo, muitos dos diri-
gentes estudantis que se tinham 
ilustrado durante a revolta acu-
mularam rapidamente enormes 
riquezas. 
Juntamente com seis partidos co-
munistas, incluindo o Partido 
Revolucionário Democrático, 
formámos a Frente Democrática 
de Esquerda e travámos uma luta 
ininterrupta contra o regime de 
Hasina durante dezasseis anos. 
Sofremos prisão, repressão e 
perseguição. Ao contrário dos 
dirigentes estudantis, a nossa 
luta não se limitou aos trinta e 
seis dias compreendidos entre 1 

de Julho e 5 de Agosto de 2024, 
prolongou-se por dezasseis anos. 
Em Dezembro de 2011, em pleno 
regime de Hasina, inspectores à 
paisana detiveram-me na minha 
residência por volta da 1h30 da 
manhã. Apesar do frio do Inverno, 
não me autorizaram a vestir roupa 
quente. Depois de passar uma 
semana em prisão preventiva, a 
dormir no chão frio, fiquei 
gravemente doente. Fui depois 
mantida sob vigilância policial 
durante cinco meses, num serviço 
de oncologia do hospital univer-
sitário de Daca. Na sequência de 
protestos públicos, fui libertada 
do hospital ao fim de cinco meses. 
Segui um tratamento médico du-
rante mais três meses, e recuperei. 
Retomei imediatamente a luta 
política. 
Muitos dirigentes e militantes do 
nosso partido e da Frente De-
mocrática de Esquerda também 
foram vítimas de prisão, tortura e 

outras formas de repressão. No 
entanto, nada disso nos con-
seguiu fazer desistir do nosso 
movimento. Enquanto lutava 
pelos direitos dos trabalhadores 
e dos oprimidos, fui detida sete 
vezes. Em diversas ocasiões, 
sujeitei-me a várias formas de 
repressão, designadamente a 
prisão, detenção preventiva, 
mandados de detenção, prisão 
domiciliária e perseguição políti-
ca por intermédio de acusações 
forjadas, tais como posse ilegal 
de armas, roubo, fogo posto, 
vandalismo, pilhagem e ob-
strução do exercício das funções 
policiais. Durante a minha prisão 
preventiva, o Partido Revolu-
cionário Democrático e eu fomos 
também pressionados a aderir à 
aliança dos catorze partidos di-
rigida por Sheikh Hasina. 
Sob a direcção do Fórum de 
Unidade dos Trabalhadores do 
Sector do Vestuário (GWUF), re-

Mishru Mushrafa toma a palavra numa concentração sindical de operários têxteis em greve (2025)
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unimos dez sindicatos para criar o 
Movimento pelos Direitos dos 
Trabalhadores do Sector do Ves-
tuário, que travou constantes 
lutas contra as medidas políticas 
anti-operárias do regime de 
Hasina. 
A 12 de Fevereiro de 2026, na 
sequência das eleições legislati-
vas nacionais, o Partido Na-
cionalista do Bangladeche (BNP) 
formou governo. Alguns dias 
antes das eleições, o Partido Na-
cional dos Cidadãos (NCP), um 
partido estudantil recém-criado, 
nascido da revolta de 2024, for-
mou uma aliança eleitoral com o 
Jamaat-e-Islami, partido culpado 
de crimes de guerra, que par-
ticipou na guerra de libertação 
de 1971 e cujos dirigentes foram 
condenados por crimes de guer-
ra. Juntos, conquistaram seis as-
sentos no Parlamento. Esta aliança 
revelou a natureza política desses 
chefes estudantis, ao expor a sua 
adesão a uma política religiosa 
fundamentalista. 
O governo continua hoje a dar 
execução a muitas das medidas 
políticas e acordos estabelecidos 
tanto sob a administração interi-
na de Yunus como sob o governo 
de Hasina. Medidas que, em 
nossa opinião, vão de encontro 
aos interesses nacionais do 
Bangladeche. Embora o governo 
actual tenha mais mão nas vio-
lências colectivas do que foi o 
caso no período interino, contin-
uamos a opor-nos ao que con-
sideramos ser cooperação com 
os interesses imperialistas, bem 
como às medidas geopolíticas 
regionais da China e da Índia 
que, em nossa opinião, entram 
em conflito com os interesses 
nacionais do Bangladeche. 
Continuamos, do mesmo passo, 
a denunciar sem rodeios a políti-
ca fundamentalista religiosa do 
Jamaat, do NCP e de outras 
forças fascistas islâmicas. Trabal-
hamos pela consciencialização 
política do povo, particularmente 
da classe operária. 
É firme convicção do nosso par-
tido que os direitos do povo só 
podem ficar plenamente garanti-
dos por um levantamento revolu-
cionário de massas dirigido pela 
classe operária, que reverta na 
instauração de um governo da 

classe trabalhadora. Nesta óptica, 
prosseguimos a nossa luta tanto 
independentemente como em 
aliança com outras forças pro-
gressistas. 

Qual é a ligação entre as 
reivindicações dos trabalhadores 
do Bangladeche e a luta contra a 
guerra? 
Em todo o mundo, as principais 
vítimas da guerra são os trabal-
hadores. É entre eles que se reg-
ista o maior número de mortos e 
feridos. 
No Bangladeche, trabalhadores 
migrantes foram mortos e feridos, 
milhares de outros perderam o 
emprego e ficaram desemprega-
dos. O país enfrenta também 
uma grave crise energética, o que 
torna a situação geral extrema-
mente difícil. 
A guerra perturbou a expedição 
de muitas fábricas de vestuário, 
acarretando cancelamentos de 
encomendas. Consequentemente, 
muitas foram as fábricas que fe-
charam portas, perdendo milhares 
de trabalhadores do sector do 
vestuário os meios de subsistên-
cia. 
Normalmente, quando fábricas 
fecham ou trabalhadores são des-
pedidos, nós conseguimos orga-
nizar, em resposta, movimentos 
sindicais sólidos. Porém, quando 
a causa dos encerramentos e de-
spedimentos é a guerra, torna-se 
muito mais difícil organizar as 
lutas.  
Os proprietários de fábricas ar-
gumentam que a crise é global, 
que a guerra afectou as empresas 
em todo o mundo e que é injusto 
impor-lhes exigências adicionais. 
Nestas circunstâncias, torna-se 
muito mais difícil os trabalhadores 
conseguirem levar de vencida as 
suas reivindicações. 
Um dos golpes mais duros des-
feridos contra os trabalhadores 
do Bangladeche veio do acordo 
comercial que o governo de 
Yunus assinou à pressa com os 
Estados Unidos a 9 de Fevereiro 
de 2026, a apenas três dias das 
eleições nacionais. O acordo vai 
de encontro aos interesses na-
cionais do Bangladeche, colo-
cando a classe trabalhadora, e  
toda a população, numa situação 

muito difícil. 
Antes, a indústria têxtil do 
Bangladeche podia importar al-
godão da vizinha Índia de forma 
rápida e a um custo relativamente 
baixo. Ao abrigo do acordo, o 
Bangladeche passa a ter de impor-
tar algodão dos Estados Unidos a 
preços significativamente mais 
elevados e com prazos de entrega 
muito mais longos. Os com-
pradores já estão, consequente-
mente, a cancelar encomendas e 
a deslocalizar produção para a 
Índia e outros países, o que rep-
resenta mais um golpe para a 
indústria têxtil do Bangladeche. 
O acordo, acarretará, igualmente, 
o aumento do custo da impor-
tação de energia, trigo, aves, 
carne de vaca, borrego, medica-
mentos e outros bens essenciais 
provenientes dos Estados Unidos. 
Entendemos que a consequente 
pressão sobre as indústrias, a 
agricultura, o sector pecuário e a 
indústria farmacêutica do Bangla-
deche será considerável. 
O acordo prevê igualmente a 
aquisição de catorze aviões Boe-
ing aos Estados Unidos. Contes-
tamos a necessidade de tal 
aquisição e consideramo-la uma 
relação de dependência desigual. 
A nosso ver, os acordos desta na-
tureza comprometem a capaci-
dade do Bangladeche de con-
duzir uma política económica 
independente e enfraquecem a 
sua soberania nacional. 
Em resumo, quem arcará com o 
grosso do fardo deste acordo 
serão a classe operária e demais 
trabalhadores do Bangladeche. 
Por isso estamos a levar a cabo 
acções de protesto contínuas con-
tra o que consideramos ser um 
acordo desastroso. Ao lado de 
treze partidos políticos de esquer-
da e progressistas, bem como de 
organizações que representam os 
trabalhadores, os camponeses, os 
estudantes, as mulheres, os povos 
indígenas, os activistas culturais e 
outros segmentos da sociedade, 
formámos a Aliança Anti-imperi-
alista e Anti-guerra. 
Organizamos reuniões públicas, 
comícios e manifestações em 
Daca e em todos os distritos do 
país, com o objectivo de sensibi-
lizar a opinião pública. A 30 de
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Outubro, prevemos organizar 
uma manifestação e comício de 
massas em Daca, que reunirá 
cerca de 20 mil participantes. Os 
preparativos para o evento já es-
tão em curso a nível nacional. 
Por fim, gostaria de salientar que 
os interesses e as reivindicações 
da classe trabalhadora estão fun-
damentalmente em contradição 
com a guerra e com uma econo-
mia baseada na guerra. 

Que nos podes dizer sobre a 
vossa campanha contra a 
privatização do porto de 
Chatigão (Chittagong)? 
O novo terminal de contentores 
de Moor ing , no por to de 
Chatigão, é o maior e mais ren-
tável do Bangladeche. No entan-
to, o governo procurou arrendar o 
terminal à DP World, uma empre-
sa sediada nos Emirados Árabes 
Unidos. 
O governo provisório de Yunus 

tinha concluído praticamente to-
dos os trâmites necessários para 
a cessão do terminal. Em respos-
ta, nós, ao lado das forças de 
esquerda, progressistas e patrióti-
cas de todo o país, lançámos 
uma vasta campanha de resistên-
cia, nomeadamente a marcha de 
Daca a Chatigão nos dias 27 e 
28 de Junho de 2025. Graças a 
esta pressão pública constante, 
o governo acabou por não con-
seguir concretizar a cessão. 
No entanto, também o governo 
recém-eleito começou a tomar 
medidas no mesmo sentido. 
A principal razão por que nos 
opomos à concessão do porto à 
DP World é que esta empresa 
mantém laços contratuais com a 
Marinha dos EUA. Por tais acor-
dos, não só membros da Marinha 
dos EUA, mas também outros 
militares norte-americanos e 
agentes da CIA teriam acesso aos 
países em causa, podendo levar 

a cabo actividades e operações 
de vigilância. Registamos igual-
mente que alguns países, desig-
nadamente Djibuti, reviram ou 
rescindiram os seus acordos com 
a DP World. 
Por estas razões, consideramos 
que a transferência do terminal 
de contentores New Mooring 
para a DP World não serviria o 
interesse nacional do Bangla-
deche e poderá apresentar riscos 
para a soberania e a segurança 
do país. 
Se o actual governo levar a termo 
o projecto de cessão deste termi-
nal estratégico à DP World, or-
ganizaremos um movimento de 
massas amplo e determinado 
para nos opormos à decisão. 

(1) A 16 de Dezembro comemora-se a 
vitória de 16 de Dezembro de 1971, que 
marcou o fim da guerra de libertação 
contra o Paquistão e o nascimento do 
Bangladeche como Estado 
independente.
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